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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos têrmos do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu, 
Carlos Lindenberg, 19-V!ce-Presidente, no exerclcio da P~dência, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N9 45:'DE 1971 

Suspende, em parte, por inconstitucionalidade, a execução do art. 39 do Decreto-lei n9 2, 
de 14 de janeiro de 1966. 

Art. 19 - É suspensa, por inconstitucionalidade, nos têrmos da decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal, proferida em 19 de novembro de 1968, nos autos do Recurso de Habeas Corpus n\l 
45.007, do Estado de São Paulo, a execução das expressões "bem como a infração aos dispositivos 
da Lei Delegada nll 4, de 26 de setembro de 1962", constantes do art. 39 do Decreto-lei n9 2, de 14 de 
janeiro de 1966. 

Art. 29 .:.... Revogam-se as dispo~ições em contrário. 
Senado Federal, 13 de outubro de 1971. - Carlos Lindenberg, 19-Vice-Presidente, na Presidência. 

SUMÁRIO DA ATA DA 146.• SESSAO, 
EM 13 DE OUTUBRO DE 1971 

1 - ABERTURA D,\ SESSAO 
2 - EXPEDIENTE 
2.1 - Mensagens do Sr. Presidente da República 

N.0 223/71 (n.0 389/71, na origem), de agradecimento 
de comunicação referente à escolha do Doutor Carlos Al­
berto Barata Silva para exercer o cargo de Ministro 
Togado do Tribunal Superior do Trabalho. 

N.0 224/71 (n.0 394/71, na origem), restituindo autó­
grafo do Projeto de Lei n.0 54/71 (n°. 268-B/71, na Câ­
mara dos Deputados), que estende a jurisdição das Jun­
tas de conciliação e Julgamento de São Leopoldo, La­
jeado, Montenegro e Santa Rosa, no Estado do Rio Gran­
de do Sul, e das Juntas de Conclliação e Julgamento de 
Florianópolis, Chapecó, Concórdia, Itajaí, Criciúma, Tu­
barão e Lajes, no Estado de Santa Catarina, e dá outras 
providências. (Projeto que se transformou na Lei n.0 

5. 712, de 8-10-71). 
2. 2 - Oficios 

Do Sr. 1.0 -Secretário da Câmara dos Deputados, en­
caminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguin­
tes projetos: 

Projeto de Lei da Câmara n.0 64/71 (n.0 343-A/71, na 
origem); que altera o § 2.0 do art. 141 da Lei n.o 3.807, 

de 26 de agôsto de 1960, que dispõe sôbre a Lei Orgânica 
da Previdência Social. 

Projeto de Lei da Câmara n.o 65/71 (n.0 342'-A/71, 
na origem), que dá redação ao parágrafo único do art. 27 
da Lei n.0 2 .800, de 18 de junho de 1956, que cria os 
Conselhos Federal e Regionais de Química, dispõe sôbre 
o exercício da profissão de químico, e dá outras provi­
dências. · 

Projeto de Lei da Câmara n.0 66/71 (n.O 199-A/71, na 
origem), que dispõe sôbre cargos do Quadro da Secreta­
ria do Supremo Tribunal Federal. 

2. 3 . - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 
Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n.0 

39, de 1971 (n.0 61-B/71, na origem), que retifica, sem 
ônus, a Lei n.o 5.628, de 1.0 de dezembro de 1970, que 
estima a Receita e fixa a Despesa da União para o exer­
cício financeiro de 1971 (Redação final) . 

Projeto de Lei do Senado n.0 71, de 1971, que dispõe 
sôbre a prova de capacidade técnica dos profissionais de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia, e altera a Lei n.O 
5 .194, de 24 de dezembro de 1966, que regula o exercicio 
das profissões de Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro­
Agrônomo, e dá outras providências <Redação final). 
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EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 

Diretor-Geral do Senado Federal 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

ARNALDO GOMES 

Superintendente 

PAULO AURWO QUINTELLA 

Chefe da Divisão Administrativa 

ÉLIO BUANI 

Chefe da Divisão Industrial 

2. 4 - Comunicações 

ltnpresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 
Via Superfície: 

Semestre 
Ano ...... . 

Via Aérea: 
Semestre .•.. 
Ano ........ . 

(O preço do exemplar atrasado será acrescido 
de Cr$ 0,02) 

Tiragem: 15. 000 exemplares 

Cr$ 20,00 
Cr$ 40,00 

Cr$ 40,00 
Cr$ 80.00 

4 - DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 

- Substituição de membros de Comissões Mistas. SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Medidas deter­
minadas pelo Ministério do Trabalho sôbre dívida dos 
Municípios ao INPS. - Conferência do Sr. Ministro do Planejamento e 

Coordenação Geral, Dr. João Paulo dos Reis Velloso, sô­
bre o Primeiro Plano Nacional de Desenvolvimento. 

SENADOR ANTONIO CAitLOS - Obras federais con­
tra enchentes periódicas no Vale do Itajaí. 
5 - COMUNICAÇAO DA PRESIDI':NCIA 

2. 5 - Discursos do Expediente 

SENADOR ORLANDO ZANCANER - Proposta Orça­
mentária do Estado de São Paulo para 1972. 

Sôbre o Projeto de Lei da Câmara n.O 63/71 (n.O 
292-A/71, na origem), que define a Política Nacional de 
Cooperativismo .. institui o Regime Jurídico da Sociedade 
Cooperativa, e dá outras providências. 

SENADOR FRANCO MONTORO - Preservação do 
estádio de futebol de São José dos campos, no Estado de 
São Paulo. 

6 - Designação da Ordem do Dia da próxima Sessão. 
Encerramento. 
7 - Ata de reunião do Conselho Deliberativo do Insti­
tuto de Previdência dos Congressistas. 

3 - ORDEM DO DIA 

Trabalhos das Comissões. 

ATA DA 146.a SESSÃO 
EM 13 DE OUTUBRO DE 1971 

1.• Sessão Legislativa Ordinária 
da 7.0 Legislatura 

PRESIDENCIA DOS SRS. CARlOS 
LINDENBERG E CLODOMIR MILET 

As 14 horas e 30 minutos 
acham~se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalberto ,Sena - Flávio Brito 
- José Lindoso - Josê Esteves 
- Renato Franco - Clodornir 
Milet - José Sarney - Helvídio 
Nunes - Dinarte Maríz - Jessé 
Freire - Ruy Carneiro - João 
Cleofas - Wilson Campos - Luiz 
Cavalcante - Lourival Baptista 
- Antônio Fernandes- Ruy San­
tos - Carlos Lindenberg - Eurico 
Rezende - João Calmon - Paulo 
Tôrres- Danton Jobim- Maga-

8 - Ata de Comissão. 
9 - Composição das Comissões Permanentes. 

lhães Pinto - Franco Mon toro -
Orlando Zancaner - Benedito 
Ferreira - Fernando Corrêa -
Filinto Müller - Mattos Leão -
Ney Braga - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - A list'a de presença acusa 
o comparecimento de 31 Srs. Sena­
dores. Havendo número regimentaJ, 
declaro aberta a Sessão. 

O Sr. 1.0-Secretârio procederá à lei~ 
tura do expediente. 

l!1 lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

ME\"SAGENS 

DO SR. PRESIDENTE DA 
REPúBLICA 

De agradecimento de comunicação re .. 
ferente a escolha de nome para cal" .. 
go cujo provimento depende de pré .. 
via aquiescência do Senado Federal: 

- N.0 223171 (n.o 389/71, na ori-
gem), de 7 do corrente, referente 

à escolha do Doutor Carlos Al~ 
berto Barata Silva para exercer 
o cargo de Ministro Togado do 
Tribunal Superior do Trabalho; 

Restituindo autógrafos de Pro.ieto de 
Lei sancionado: 

- N.0 224171 (n.O 394/71, na ori­
gem), de 8 do corrente, referente 
ao Projeto de Lei n.o 54/71 
(n.• 268-B/71, na Câmara dos 
Deputados), que estende a Juris­
dição das Juntas de Conciliação 
e Julgamento de São Leopoldo, 
Lajeado, Montenegro e Santa 
Rosa, no Estado do Rio Grande 
do Sul, e das Juntas de Concilia~ 
ção e Julgamento de Florianôpo~ 
lis, Chapecô, Concórdia, Itajaí, 
Criciúma, Tubarão e Lajes, no 
Estado de Santa Catarina, e da 
out:tas providências (Projeto que 
se transformou na Lei n.0 5. 712, 
de 8-10-71). 



Outubro de 1971 Dl\RTO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Quinta-feira !f. , 5507 

OFICIOS 

DO SR. 1.0 -SECRETARIO DA 
CAMARA DOS DEPUTADOS 

Enc&:lllinhando à revisão do Senado 
autógrafos dos seguintes pro.i~tos: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.0 64, de 1971 

(N.0 343 .. A171, na Casa de 
origem) 

DE INICIATIVA DO SR. 
PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Altera o § 2.0 do art. 141 da Lei 
n.• 3. 807, de 26 de agôsto de 1!160, 
que dispõe sôbre a Lei Orgânica 
da Previdência Social. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.• - O 1 2.0 do art. 141 da Lei 
n.• 3. 807, de 26 de agôsto de 1960, 
passa a vigorar com a seguinte reda­
ção: 

"~ 2.0 - O "Certificado de Regu­
laridade de Situação" (CRS), a ser 
trasladado no instrumento pelo 
servidor público ou escrevente ju­
ramentado, juntado'por cópia a~­
tenticada ao processo ou ao pedi­
do inicial da emprêsa, ou ainda 
caracterizado pelo seu número de 
data de emissão mediante certidão 
passada no documento fornecido 
à emprêsa, conforme o caso, será 
exigido obrigatàriamente: 

a) para a concessão de financia­
m-ento, empréstimo e ajuda finan­
ceira, para o pagamento das par­
celas dos mesmos, quotas-partes e 
alíquotas de impostos ou de sub­
venções de qualquer espécie por 
parte das repartições públicas, es­
tabelecimentos de crédito oficiais 
e seus agentes financeiros, autar­
quias, entidades de economia mis­
ta e emprêsas públicas ou de ser­
viços públicos; 

b) para a assinatura de convênios, 
contratos, ou quaisquer outros ins­
trumentos com repartições ou -en­
tidades públicas, autarquias, so­
ciedades de economia mista ou 
seus agentes; 

c) para o arquivamento de quais­
quer atos no Registro de Comércio, 
excetuando-se desta exigência os 
atos pelos quais a emprêsa substi­
tui total ou parcialmente seus 
gestores, desde que não impliquem 
em mutação patrimonial; 

d) para a participação em con­
corrências, tomadas ou coletas de 
preços ou quaisquer licitações de 
bens ou destinadas à contratação 
de serviços e obras." · 

Art. 2.0 - Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Nos têrmos 51 da Cons-
tituição, e apreciado nos 
prazos nêle referidos, tenho a honra 
de submeter à elevada deliberação de 
Vossas Excelências, acompanhado de 
exposição de motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado do Trabalho e Pre­
vidênci~ ··Social, o anexo projeto de 
lei que "altera o § 2.0 do artigo 141 
da Lei lt.~ 3 .807, de 26 de agôsto de 
1960, que dispõe sôbre a Lei Orgânica 
da Previdência Social." 

Brasília, 15 de setembro de 1971. -
Emílio G. Médici. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS SG-DF­
N.O 767. DE 2 DE SETEMBRO DE 
1971 DO MINISTtRIO DO TRA­
BALHO E PREVIDtNCIA SOCIAL 

Excelentíssima SenhQr Presidente da 
Repúhlica: 

Tenho a honra de submeter à ele~ 
vada apreciação de Vossa Excelência 
o anexo projeto de lei dando nova 
redação ao disposto no § 2.0 do artigo 
141 da Lei n.0 3. 807, de 26 de agôsto 
de 1960 (Lei Orgânica da Previdência 
Social). 

Na verdade o citado dispositivo, que 
já fôra alterado pelo Decreto-lei n.0 66, 
de 21 de novembro de 1966, determina 
a obrigatoriedade da apresentação do 
Certificado de Regularidade de Situa­
ção fCRS) para os seguintes atos: 

a) para o licenciamento anual ·do 
veículo, de embarcação, ou aeronave 
de qualquer espécie, das emprêsas de 
transporte terrestre, fluvial, marítimo 
e aéreo assim como das emprêsas 
proprietárias de táxis e de transpor­
tes coletivos de passageiros, ou dos 
motoristas profissionais trabalhadores 
autônomos perante qualquer reparti­
ção pública ou autoridade do serviço 
de trânsito ou de fiscalização e con-
trôle dêsses serviços; · 

b) para o lic·enciamento inscrição 
ou registro anual, referência ao exercí­
cio da atividade da emprêsa ou da 
profissão, assim como para a reno­
vação dêsses atos perante qualquer re­
partição ou autoridade; 

c) para a concessão de financia­
mento, empréstimo e ajuda financei­
ra, para o pagamento de parcelas dos 
mesmos, quotas~partes e alíquotas de 
impostos ou de subvenções de qual­
quer espécie por parte das repartições 
públicas, estabelecimentos de créditos 
oficiais e seus agentes financeiros, 
autarquias, entidades de economia 
mista e emprêsas públicas ou de ser­
viços p~blicos; 

d) para averbação de construção ou 
de incorporação de prédios no Regis­
tro de Imóveis; 

e) para a assinatura de conventos, 
contratos, ou quaisquer outros IDf­
trumentos com repartições ou entida­
des públicas, autarquias, sociedades de 
economia mista ou seus agentes. 

f) para o arquivamento de quais­
quer atos no Registro de Comércio; 

g) para a participação em concor­
rências, tomadas ou coletas de preços 
de quaisquer licitações de bens ou des­
tinadas à contratação de serviços e 
obras; 

h) para a transcrição de quaisquer 
instrumentos no Registro de Títulos 
e Documentos. 

Verifica-se dos· atos acima arrola­
dos que, dentre êles, muitos existem 
que não implicam em mutação patri­
monial e para cuja realização pode 
ser dispensada a exigência da ap~­
sentação do CRS, sem prejuízo d.& 
garantià da arrecadação da;s contri­
buições previdenciárias porventura em 
atraso. Assim, a dispensa da apresen­
tação do CRS permitiria a prática de 
atos indispensáveis à sobrevivência 
das emprêsas, facilitando-lhes as 
transações acima referidas. 

Dentro dêsse critério, juSta é S. dis­
pensa da apresentação do CRS para 
a prática dos atos relacionados nas le­
tras a e b, isto porque tal exi­
gência poderá levar o contribuinte; 
quando impossibilitado de compor o 
débito, à cessação de sua atividade 
empresarial ou profissional, impedin­
do-o, conseqüentemente, de vir a se 
pôr em dia com as contribuições pre­
videnciárias. 

No tocante às letras d e h, a 
exigência da apresentação do CRS 
apenas tolhe a atividade normal da 
emprêsa, sendo inoperante quanto à. 
garantia de recolhimento das contri­
buições e propiciando muitas vêzes a 
irregularidade das transações, princi­
palmente em prejuízo do pequeno 
adiquirente. Ademais, a construção de 
prédios é hoje quase totalmente fi­
nanciada pelo BNH, o qual, por oca­
sião da concessão d~ financiamento, 
verifica e exige que a firma esteja em 
situação regular perante o INPS, sen .. 
do assim, pràticamente nulo, como 
medida coercitiva, o valor daquele do­
cumento. 

Por outro lado, a exigência de apre­
sentação do CRS para a transcrição 
de quaisquer instrumentos no Regis­
tro de Títulos e Documentos em nada 
aproveita a regularização das contri­
buições, tendo efeitos negativos, uma 
vez que dificulta a vida da emprêsa, 
impedindo possa o contribuinte fazer 
valer direitos e créditos coiltra ter­
ceiros por falta de transcrição do res­
pectivo instrumento do Registro Es­
pecializado. 

De referência à letra f, a exigên~ 
ela deve ser abrandada para permitir 
o arquiVamento, sem a apresentação 
do CRS, dos atos pelos quais a em-
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prêsa substitui total ou parcialmente 
seus gestores, desde que não Impli­
quem em mutação patrimonial. É 
de ser ressaltado que essa exigência 
pode trazer conseqüências danosas, 
em se tratando de Sociedades Anôni­
nias, isto porque o não arquivamento 
da Ata de Assembléia-Geral pode oca­
sionar a acefalia da administração da 
emprêsa. 

Justifica-se, pois, o abràndamento 
pretendido, de vez que, conforme se 
verifica, a exigência da apresentação 
do CRS para todos os casas abrangi­
dos pelo artigo 141 da Lei Orgânica 
da Previdência Social, excede aos fins 
visados. ~sse abrandamento não im­
plica em redução de garantias para o 
INPS e se ajusta à política do Govêr­
no, no tocante à .suavidade ou à eli­
minação de exigências e formalidades 
dispensáveis ou excessivas que re­
caiam sôbre o empresariado. 

Tais os motivoS que ditaram o ane­
xo projeto de lei, ora submetido à 
alta consideração de' Vossa Excelên­
cia. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência as expres­
sões de meu profundo respeito. - Jú­
lio Barata. 

LEGISLAÇAO CITADA 

DECRETO-LEI N.0 66 
DE 21 DE NOVEMBRO DE 1966 

Altera disposições da Lei n.0 

3.807 de 26 de a.gôsto de 1960, e dá 
outras providências. 

Art. 25 - Os artigos 141, 142, 155, 
157, 160 e 161 da Lei número 3.807 
passam a ter a redação seguinte: 

4'Art. 141 -A previdência social for­
necerá os seguintes documenros: 
I- às emprêsas vinculadas: 
a) "Certificado de Matricula" a que 

se referem os §§ 2.0 e 3.0 do artigo 21, 
para servir de cDmprovação àa vin­
culação da emprêsa à previdência 
social; 

b) "Certificado de Regularidade de 
Situação", válido até 28 de fevereiro 
do ano seguinte aO da sua emissão, 
para servir de prova de que o con tri­
buinte se acha, na forma que dispu­
ser o regulamento, em sitUação regu­
lar perante a previdência social; 

•> "Certificado de Quitação" que 
constitui condição para que o contri­
buinte possa praticar determinados 
atos, enumerados neste artigo, com a 
validade de 30 (trinta) dias, a contar 
da data de sua emissão. 

II - aos· segurados autônomos, o 
Certificado a que se refere o item I, 
letra b. 

§ 1.0 - O "Certificado de Matrícula" 
!CM) é de apresentação obrigatória: 

a) perante a autoridade competente, 
para o licenciamento de obras de 

construçã4>, reformas ou acréscimos de 
prédios, ~·parte do respon .. vel dl­
reto pela ~o das mesmas; 

b) perant'i\"~~rgãos da previdên­
cia social e os âkecadadores de suas 
contribuições, para identificação do 
contribuinte e dos -elementos cadas. 
trais de sua inscrição. 

§ 2.0 - O "Certificado de Regulari­
dade de Situação" (CRS), a ser tras­
ladado no instrumento pelo servidor 
público ou escrevente juramentado, 
juntado por cópia autenticada ao pro­
cesso ou ao pedido inicial da emprêsa, 
ou ainda caracterizado pelo seu núme­
ro e data de emissão mediante certi­
dão passada no documento fornecido 
à emprêsa, conforme o caso, será exi­
gido obrlgatóriamente: 

a) para o licenciamento anUal do 
veiculo, de embarcação ou aeronave 
de qualquer espécie, das emprêsas de 
transporte terrestre, fluvial, marítimo 
e aéreo, assim como da.s emprêsas pro­
prietárias de táxis e de transportes 
coletivos de passageiros ou dos moto­
ristas profissionais trabalhadores au­
tônomos, perante qualquer repartição 
pública ou autoridade do serviço de 
trânsito ou de fiscalização e contrôle 
dêsses serviços; 

b) para o licenciamento, inscrição 
ou registro anual referente ao exercí­
cio da atividade da emprêsa ou da 
profissão, assim como para a reno­
vação dêsses atos, perante qualquer 
repartição ou autoridade; 

c} para a concessão de financia~ 
mento, empréstimo e ajuda financei­
ra, para o pagamento de parcelas dos 
mesmos, quotas-partes e alíquotas de 
imPQstos ou de subvenções de qualquer 
espécie por parte das repartições pú­
blicas, estabelecimentos de crédito ofi­
ciais e seus agentes financeiros, au­
tarquias, entidades de economia mis­
ta e emprêsas públicas ou de servíços 
públicos; 

d) para a averbação de constru­
ção ou de incorporação de prédios no 
Registro de Imóveis; 

e} para_ a assinatura de convênios, 
contratos, ou quaisquer outros instru­
mentos com repartições ou entidades 
públicas, autarquias, sociedades de 
economia mista ou seus agentes; 

f) para o arquivamento de quais­
quer atos no Registro de Comércio; 

g) para a participação em concor­
rências, tornadas ou coletas de pre­
ços ou quaisquer licitações de bens 
ou destinadas à contratação de servi­
ços e obras; 

b) para. a transcrição de quaisquer 
instrumentos no Registro de Títulos e 
Documentos. 

§ 3.0 - O "Certificado de Quitação" 
fCQ), que será arquivado e registrado 
pelo serventuã.rio público pela ordem 
de lavratura dos instrumentos públi­
cos ou da transcrição dos instrumen-

tos particulares para os quais foi 
emitido, será exigido obrigatOriamente 
ctas emprêsas vinculadas: 

a) Para a alienação ou promessa de 
aliertação, oneração ou disposição de 
bens imóveis; 

b) para a alienação ou promessa de 
a:Uenação, oneração ou disposição de 
bens móveis incorporáveis ao Ativo 
[mobilizado; 

c) para a cessão e transferência ou 
para a promessa de cessão e transfe­
rência de direitos; 

d) para o pagamento de haveres 
nas liquidações e dissoluções de socie­
dades e para a expedição de cartas de 
adjudicação ou arrematação de bens. 

~ 4.• - Será também exigido: "Cer­
tificado de Quitação" (CQ) para a. 
Primeira operação a ser realizada com 
prédiQ ou unidade imobiliária após 
sua construção, seja de promessa de 
venda, de comP.ra .e venda, de cessão 
e transferência ou de promessa e ces­
são de direitos aquisitivos. 

Art. 142 - Os atos praticados e os 
instrumentos assinados ou lavrados 
com inobservância do estipulado no 
artigo 141 sâo considerados nulos, de 
pleno direito, para todos os e~eitos, 
assim como os respectivos registros 
públicos a que estiverem sujeitos. 

§ 1.o _ A previdência social poderá 
intervir nos instrumentos nos quais 
é exigido o "Certificado de Quitação" 
para dar quitação de dívida do con­
tribuinte ou para dar autorização pa­
ra a sua lavratura, independente da 
liquidação da divida, desde que fique 
assegurado o séu pagamento com ofe­
recimento de garantia de natureza 
real ou do próprio preço, quando o 
mesmo seja parcelado. 

§ 2,0 - Os servidores, serventuários 
da Justiça, autoridades e órgãos que 
Infringirem o artigo 114 desta lei In­
correrão em multa correspondente a 
um salário-mínimo de maior valor 
vigente no País, imposta e cobr~da 
pela Previdência Social, sem prejuízo 
da responsaPilidade que no caso cou­
ber. 

~ s.o - As emprêsas, enquanto esti­
verem em débito não garantido, por 
falta de recolhimento das contribui­
ções devidas à Previdência Social, não 
poderão: 

a) distribuir quaisquer bonificações 
a seus acionistas; 

b) dar ou atribuir participação de 
lucros a seus sócios ou quotistas, bem 
como a seus diretores e demais mem­
bros de órgãos dirigentes, fiscais ou 
consultivos. 

§ 4.• - A desobediência ao disposto 
no § 3.0 sujeitará o responsável à 
multa de mol)tante igual a 50% (cin­
qüenta por cento) das quantias que 
houver pago indevidamente, imposta 
e cobrada nos têrmos dos artigos 83 
e 84, 
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Art. 155 - Constituem crimes: 

I - de sonegação fiscal, na forma 
da Lei n.0 .4. 789, de 14 de julho de 
1965, deixar de;, 

a) incluir, na ·fôÍha de pagamento 
dos salários, empregados sujeitos ao 
desconto das contribuições previstas 
nesta lei., conforme determinação do 
item I do art. 80; 

b) lançar em títulos próprios de 
sua escrituração mercantil, cada mês, 
o montante das quantias descontadas 
de seus empregados e o da correspon~ 
dente contribuição da emprêsa, con­
forme estabelece o item 11 do art. 80; 

c) escriturar nos livros e elementos 
discriminativos próprios as quantias 
recolhidas a titulo de "Quota de Pre­
vidência" dos respectivos contribuin­
tes; 

li - de apropriação indébita defi­
nido no artigo 168 do Código Penal, 
além dos atos previstos no art. 86, a 
falta de pagamento do salário-família 
aos empregados, quando as respecti­
vas quotas tiverem sido reembolsadas 
à emprêsa pela Previdência Social; 

III - de falsidade ideológica, defi­
nido no artigo 299 do Código Penal, 
inserir ou fazer inserir: 

a) nas fôlhas de pagamento a que 
se refere o item I do artigo 80, pes­
soas que não possuam, efetivamente, 
a condição de segurado; 

b) na carteira profissional de em­
pregado, declaração falsa ou diversa 
da que devia ser escrita; 

c) em quaisquer atestados necessá­
rios à concessão ou pagamento de 
prestações aos beneficiários da Pre­
vidência Social. declaracão falsa ou 
diversa da que devia sei- escrita; 

IV - de estellonato, definido no 
art. 171 do Código Penal: 

a) receber ou tentar receber, dolo­
samente, qualquer prestação de bene­
fício da previdência social; 

b) praticar qualquer ato que acar­
rete prejuízo à Previdência Social, vi­
sando a usufruir vantagens ilícitas; 

c) emitir e apresentar, para paga­
mento pela Previdência Social, fatura 
de serviços não executados ou não 
prestados. 

Art. 157 - Os créditos da Previdên­
cia Social relativos a contribuições e 
seus adicionais ou acréscimos de qual­
quer natureza por ela arrecadados, 
inclusive a quota de previdência, a 
correção monetária e os juros de mora 
correspondentes, nos processos de fa­
lência, concordata ou concurso de 
credores, estão sujeitos às disposições 
atinentes aos créditos da União, aos 
quais são equiparados. seguindo-se a 
êstts na ordem de prioridade. 

Art. 160 - A arrecadacão da re­
ceita e o pagamento dos encargos da 
Previdência Social serão realizados, 

Parágrafo único - O recolhimento 
das contribuicões devidas pelos segu­
rados facultativos referidos no artigo 
poderá ser efetuado por entidades, 
órgão ou pessoas a que estejam vin­
culados e enquanto perdure essa 
vinculação. , 

1 A Comissão de Legislação Social.J 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA. 
N.0 65, de 1971 

<N.0 342-A/71, na Casa de 
Origem) 

DE INICIATIVA DO SR. 
PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Dá nova redação ao parágrafo 
único do art. 27 da Lei n.0 2.800, 
de 18 de junho d~ 1956, que cria 
os Conselhos Federal e Regionais 
de Química, dispõe sôbre o exer· 
cicio da profissão de quí.míeo, e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - o parágrafo único do 

art. 27 da Lei n.0 2.800, de 18 de ju­
nho de 1956, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 27- ............. . 

Parágrafo único - Os infrato­
res dêste artigo incorrerão em 
multa de 1 (Uffil a lO (dez) salá­
rios-mínimos regionais, que será 
aplicada em dôbro, pelo Conselho 
Regional de Química competente, 
em caso de reincidência." 

Art. 2.0 - Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

MENSAGEM N.0 355, DE 1971. DO 
PODER EXECUTIVO 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Congreso Nacional: 

Nos têrmos do artigo 51 da Consti­
tuição, e para ser apreciado nos pra­
z-os nêle referidos, tenho a honra de 
submeter à elevada deliberarão de 
Vossas Excelências, acompanhâ.do de 
exposi<:;.ão de motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado do Trabalho e Previ­
dência Social. o anexo projeto de lei 
que "altera o valor da multa prevista 
na Lei n.0 2. 800. de 18 de junho de 
1956, que cria os Conselhos Federal e 
Regionais de Química, dispõe sôbre o 
exercicio da profissão de químico, e 
dá outras providências". 

Brasília, 15 de setembro de 1971. -
Emilio Jl'lédicl. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DO MI­
NISTRO DO TRABALHO E PREVI­
Dli:NCIA SOCIAL GM-DF-N.0 693, 
DE 1971. 

Em 28 de junho de 1971. 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República 

Tenho a honra de encaminhar ao 
superior exame de Vossa Excelência 
Projekl de Lei de atualização da mul~ 
ta prevista no parágrafo único do ar~ 
ligo 27 da Lei n.0 2.800, de 18 de junho 
de 1956, que criou os Conselhos Fe~ 
deral e Regionais de Química, assim 
redigido: 

Aos infratores dêste artigo será apli~ 
cada pelo respectivo Conselho Regio­
nal de Química a multa de Cr$ 500.00 
r quinhentos cruzeiros I a Cr$ ..... . 
5.000,00 rcinco mil cruzeiros). 

As importâncias referidas no dis· 
positivo passaram a Cr$ 0,50 (cin­
qüenta centavos) e Cr$ 5,00 (cinco 
cruzeiros I por fôrça do Decreto-lei n.0 

1, de 13 de novembro de 1965, e o De~ 
ereto-lei n.0 229, de 28 de fevereiro de 
1967, acertadamente, atualizou tôdas 
as multas previstas na Consolidação 
das Leis do Trabalho, enquanto que 
as outras leis, como é a do caso pre­
sente, permanecem na mesma base 
irrisória, tornando-se. até mesmo, 
motivação para o cometimento de in­
fraçóes. 

Oportuna parece a proposição, que 
se louva na escala fixada no artigo 
347 da CLT, com ponto de partida no 
valor de um salário-mínimo regional, 
vigente à época. até dez vêzes aquêle 
valor, elevado ao dôbro, no caso de re­
incidência. 

Valho-me da oportunidade para 
apresentar a Vossa Excelência o."' 
protestos de meu profundo respeito 
- Júlio Barata. 

LEGISI,AÇAO CITADA 

LEI N.0 2. 800 

DE 18 DE JUNHO DE 1956 

Cria os Conselhos Federal e Re­
gionais de Química, dispõe sôbre 
o exercício da profissão de Quími~ 
ca, e dá outras providências. 

CAPíTULO JII 

Das anuidades e taxas 

.... ··.······ 
Art. 27 - As firmas individuais de 

profissionais e as mais firmas. coleti~ 
vas ou não, so.ciedades, associações, 
companhias e emprêsas em geral e 
suas filiais que explorem serviços pa~ 
ra os quais são necessárias atividades 
de químico especificadas no Decreto­
lei n.0 5.452 de 1.0 de maio de 1948-
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Consolidação das Leis do Trabalho -
ou nesta lei, deverão provar perante 
os Conselhos Regionais de Química 
que essas atividades são exercidas por 
profissional habilitado e registrado. 

Parágrafo único - Aos infratores 
dêste artigo será aplicada pelo respec­
tivo Conselho Regional de Química a 
multa de Cr$ 500,00 (quinhentos cru­
zeiros) a Cr$ 5. 000,00 (cinco mil cru­
zeiros>. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 66, de 1971 

-(N.0 199-A/71, na Casa de origem) 
Dispõe sôbre cargos do Quadro 

da Secretaria do Supremo Tribu­
nal Federal. 

O Congresso NacJonal decreta: 
Art. t.o - Os cargos efetivos de Di­

retor de Serviço, PJ -1, do Quadro da 
Secretaria do Supremo Tribunal Fe­
deral, são transformados em cargos 
em Comissão, de Diretor de Serviço 
PJ -1, de livre provimento e exonera~ 
ção pela Presidência daquele Tribunal. 

Parágrafo único - 'S: garantida a 
situação pessoal dos atuais titulares 
efetivos dos cargos transformados por 
esta lei. 

Art. z.o - Esta lei entrará em vlgor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

MENSAGEM N.O 1, DE 1971, DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional. 

Tenho a honra de submeter à ele­
vada consideração de Vossas Excelên­
cias, nos têrmos do art. 115, Il, da 
Emenda Constitucional n.0 1, de 17 
de outubro de 1969, o anexo antepro~ 
j eto de lei que altera a natureza dos 
cargos de Diretor de Serviço, do Qua­
dro da Secretaria do Supremo Tribu­
nal Federal. 

A exigência de concurso público de 
provas para o primeiro provimento de 
qualquer cargo público. de carreira 
ou isolado, constante do § 1.0, do art. 
97, da citada Emenda Constitucional 
impede à Presidência do Supremo 
Tribunal Federal a escolha dos titu~ 
lares dos cargos de direção dos servi~ 
cos da sua Secretaria, pelo critério 
da confíança, como é normal na ad­
ministração pública em geral. 

A transforma~ão daqueles cargos 
efetivos em cargos de provimento em 
comissão, sem prejuízo da situação 
pessoal de seus atuais ocupantes efe~ 
tivos devolve a esta Presidência o 
exerCício daquela faculdade, nos têr­
mos do § 2.0 , do mesmo art. 97, da 
citada Emenda Constitucional. 

Trata-se de medida impessoal, dada 
a inexistência de vhga no momento, 

mas acauteladora dos interêsses dos 
serviços da Secretaria do Supremo 
Tribunal Federal, quando a oportuni­
dade de seu provimento se oferecer, 
nesta ou nas futuras Presidências dês­
te Tribunal. 

A medida, por outro lado, não acar­
reta aumento de despesa, visto como 
não altera o símbolo dos vencimentos 
dos cargos ora transformados. 

Contando com o douto suprimento 
das Hustres representantes da Nação 
no aprimoramento da medida ora 
proposta, aproveito a oportunidade 
para apresentar a Vossas Excelências 
os protestos de minha mais elevada 
consideração. - Aliomar Baleeiro, 
Presidente. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPúBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Emenda Constitucional n.0 1, de 17 
de outubro de 1969 

CAPITULO VIII 

Do Poder Judiciário 

SEÇAO I 

Disposições Preliminares 

Art. 115 - Compete aos Tribunais: 

II - elaborar seus regimentos in­
ternos e organizar os serviços auxi­
liares, provendo-lhes os cargos na 
forma da lei; propor ao Poder Legis­
lativo a criação ou a extinção de car­
gos e a fixação dos respectivos ven­
cimentos; e 

CAPíTULO VII 

Do Poder Executivo 

SEÇAO VIII 

Dos Funcionários Públicos 

Art. 97 - Os cargos públicos serão 
acessíveis a todos os brasileiros que 
preencham os requisitos estabelecidos 
em lei. 

~ 1.o - A primeira investidura em 
cargo público dependerá de aprovação 
prévia, em concurso público de pro­
vas ou de provas e títulos, salvo os 
casos indicados em lei. 

~ 2.0 - Prescindirá de concurso a 
nomeação para cargos em comissão, 
declarados em lei, de livre nomeação 
e exoneração. 

r A ComiSsão de Serviço Público Ci­
vil.) 

PARECERES 
PARECER 

N.O 451, de 1971 

Da Comissão de Redação 

Redação final das emendas do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ~ 
mara n.o 39, de 1971 (n.0 81-B/71, 
na Casa de origem). 

Relator: Sr. Filinto Müller 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal das emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n.0 39, de 1971, (n.0 

61-B/71, na Casa de origem), que reti­
fica. sem ônus, a Lel n.0 5.628, de 1.0 de 
dezembro de 1970, que estima a Recei­
ta e fixa a Despesa da União para o 
exercício financeiro de 1971. 

Sala das Sessões, em 13 de outubro 
de 1971. - Antônio Carlos, Presidente 
- Filinto Müller, Relator - Danton 
Jobim. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 451, de 1971 

Redação final das emendas do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ~ 
mara n.0 39, de 1971 (n.0 61~B/71, 
na Casa de origem), que retifica, 
sem ônus, a Lei n.0 5. 628, de 1.0 

de dezembro de 1970, que estima 
a Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercício financeiro 
de 1971. 

EMENDA N.O 1 

rcorresponde à de n.0 1-CF) 

Acrescente-se ao art. 1.0 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇAO 
E CULTURA 

ADENDO B 

DISTRITO FEDERAL 

Onde se lê: 
Escola Normal Nossa Senhora de 

Fátima do Núcleo Bandeirante 
7 .000, 

leia-se: 
Escola Paroquial Nossa Senhora de 

Fátima, no Núcleo Bandeirante 
7.000. 

Onde se lê: 
Faculdade de Serviço Social de Bra­

si!ia - 30.000, 
Sociedade Feminina de Instrução e 

Caridade - 8. 000, 

leia-se: 
Sociedade Feminina de Instrução e 

Caridade - 38.000. 

MINAS GERAIS 
Contagem 

Onde se lê: 
Instituição Nossa Senhora de Naza­

ré1 de Bernardo Monteiro - 2. 000, 
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leia-se: 
' Bernardo Monteiro 
Instituição Nossa Senhora de Na­

zaré- 2.000. 

PERNAMBUCO 

caruaru 
Onde se lê: 

Externato Cid Sampaio - 2. 500, 

Escola Jackson de Figueiredo 
I. 000, 

Escola Jeferson de Figueiredo 
I. 000, 

leia-se: 

Externato Coronel Mendo Sampaio 
- 2.500, 

Escola Jackson de Figueiredo 
3.000. 

Paulista 
Onde se lê: 

Sociedade Beneficente dos Interna­
dos do Sanatório Padre Antônio Ma­
noel- 5 000, 

leia-se: 

Sanatório Padre Antônio Manoel 
para a Sociedade Beneficente dos In­
ternados - 5.000. 

RIO GRANDE DO SUL 

Boa Vista do Buricá 

Onde se lê: 

Escola São José - 1.000, 

leia-se: 

Escola Particular São José- 1.000. 

Canela 
Onde se lê: 

Damas de Caridade - 1. 000, 

leia-se: 
Sociedade Damas de Caridade 

I. 000. 
Canguçu 

Onde se lê: 

Círculo de- Pais e Mestres - 1.000, 

le-ia-se: 

Círculo de Pais e Mestres do Grupo 
Escola Irmãos Andrada5 - 1. 000. 

Canoas 

Onde se lê: 

Escola Maria Auxiliadora - 2. 000, 

leia-se: 
Escola Normal Maria Auxiliadora -

2.000. 
Crissiumal 

Onde se lê: 

Hospital Comunitário de Crisslu­
mal -- 4. ooo. 

Hospital de Caridade Crissiumal -
4.000, 

leia-se: 
Hospjtlll de Caridacte Crtssiumal -

8.000.-# 
Cruz Ali~ 

Onde se lê: •'P/ 
Associação dos ,~fessõres da Es­

cola Técnica ctefat5~ércio - 1. 000, 

leia-se: 

Associacão de Professôres de Cruz 
Alta (malltenedora da Escola Técni­
ca de Comércio - Cruz Alta) -
1. 000. 

Estréia 

Onde se lê: 

Campanha N acionai de Escolas da 
Comunidade !CENECl, Setor de Ca ... 
na barro - 5. 000. 

leia-se: 

Ginásio Comercial General Cana- · 
barro, Canabarr.o, mantido p e I a 
CNEC - 5.000. ' 

Nôvo Hamburgo 

Onde se lê: 

Associação dos ex-Alunos dos Ir .. 
mãos de Santa Catarina - 1.000, 

leia-se: 

Associação das ex-Alunas das Ir­
mãs de Santa Catarina- 1.000. 

Pôrto Alegre 

Onde se lê: 

Associação dos Antigos Alunos Ma­
ristas de Pôrto Alegre - 1. 000, 

leia-se: 

Federação das Associações Gaúchas 
de Antigos Alunos Maristas - 1. 000. 

Santa Rosa 

Onde se lê: 

Colégio Comercial Dr. João Dahne 
- !.000, 

leia-se: 

Colégio Comercial Dr. João Dahne, 
mantido pela CNEC- 1.000. 

Taquari 

Onde se lê: 

Aprendizado Agrícola Presidente 
Dutra - 4.000, 

Centro Assistencial Comunitário de 
Paverama -- CACOPA - Paverama 
- 1.000. 

Colégio Nossa Senhora da Conceição, 
mantido pela Sociedade Educação e 
Caridade - 1. 000, 

Colég"io Seráfico, mantido pelo Ins­
tituto Cultural São Francisco de As­
sis - 1.000, 

Esc o I a Evangélica Visconde de 
Mauá, mantida pela Comunidade 
Evangélica São João, Morro Azul -
1.000, 

Instituw Cultural São Francisco de 
Assis·- I. 000, 

sociedade de São Vicente de-·Paulo, 
de Taquari - I. 000, 

Sociedade Evangélica de Asilos -
1.000, 

Associação de Assistência Social às 
Mães - I. ooo, 

Associação Evangélica de Assistên­
cia Social às Mães - 1. 000, 

Escola Evangélica Tobias Barreto 
- 1.000. 

Ginásio Comercial da CNEC Hum­
berto de Campos, de Vista Gaúcha -
1.000, 

Hospital Beneficente Vista Gaúcha 
- 1.000, 

Hospital Santo Antônio- 3.000, 

Sociedade Hospitalar Católica Be­
neficente Cultural dos Amigo.s de 
Derrubada - 1.000, 

leia-se: 

Taquari 

Aprendizado Agricola Presidente 
Dutra -- 4. ooo. 

Centro Assistencial Comunitário de 
Paverama - CACOPA - Paverama 
- 1.000. 

Colégio Nossa Senhora da Concei­
ção. mantido pela Sociedade Educa­
ção e Caridade --- 1. 000, 

Colégio Seráfico, mantido pelo Ins­
tituto Cultural São Francisco de As­
sis- 1.000, 

Escola Evangélica Visconde de 
Mauá. mantido pela Comuntdade 
Evangélica São João, Morro Azul -
I. 000, 

Instituto Cultural São Francisco de 
Assis - 1. 000, 

Sociedade de São Vicente de Paulo 
de Taquar! - 1. 000, 

Sociedade Evangélica de Asilos -
I. 000. 

Tenente Portela 

Associação de Assistência soCial às 
Mães - I. 000, I 

Associação Evangélica de AsSistên­
cia Social às Mães - 1. 000, 

Escola Evangélica Tobias Barreto 
- 1000, 

Ginásio Comercial da CNEC Hum­
berto de Campos, de Vista Gaúcha 
- 1.000. 

Sociedade H os p i t a 1 Beneficente 
Vista Gaúcha ~·· 1. 000. 

Sociedade Hospitalar Santo Antô­
nio- 3.000, 

I 

Sociedade Hospitalar CatóUca Be­
neficente Cultural dos Amigos de 
Derrubadas - 1. 000, 
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RIO GRANDE DO SUL 

Onde se lê: 
Monte Belo, 

leia-se: 
Monte Belo - Bento Gonçalves. 

Onde se lê: 
Cotiporã, 

leia-se: 
Cotiporã - veranópolls. 

Onde se lê: 
Galópol!s, 

leia-se: 
Ga!ópolis - Caxias do Sul. 

Onde se lê: 
Jaqulrana, 

leia-se: 
Jaquirana São Francisco de 

Paula. 

Onde se lê: 

Linha São Pedro, 
leia-se: 

Linha São Pedro - Salvador do 
Sul. 

Onde se lê: 

Onde,. lê: 

Congregação Mariana Nossa Se· 
nhora da Paróquia de Caculé -
30.000, 

leia-se: 

Congregação Mariana Nossa Se­
nhora Aparecida da Paróquia de Ca· 
culé - para a Unidade Médico-Hos­
pitalar de Caculé - 30.000. 

CEARA 
Mombaça 

Onde se lê: 
Associação dos Amigos em Prol de 

Mombaça - 16.000, 
leia-se: 

Associação Pró-Melhoramento de 
Mombaça - 16.000. 

MINIST!l:RIO DA JUSTIÇA 
ADENDO "C" 

MINAS GERAIS 
Onde se lê: 

Fundação da 'Esperança Associação 
de Amparo de Assistência à Infância 
- Aiuruoca - MG - 3. 000, 

Fundação da Esperança Paróquia 
Nossa Senhora da Conceição - Rio 
Verde- 3.000, 

Mato Queimado (calbaté) - Esco· Fundação da Esperança Asl!o San· 
la Santo Estanislau - 1.000, ta Isabel- Itajubá- 3.000, 

leia-se: 
Caibaté - Sociedade Escolar San· 

to Estanislau - Mato Queimado -
1.000. 

Onde se lê: 
Palmares do sul, 

leia-se: 
Palmares do Sul - Osório. 

Onde se lê: 

Pedras Altas, 
leia-se: 

Pedras Aita.s - Pinheiro Machado. 
Sllveira Martins, 

Onde se lê: 
leia-se: 

Sl!velra Martins - Santa Maria. 

BAHIA 
CACULt 

Onde se lê: 

Associação de Proteção à Materni­
dade e à Infância de Caculé -
40.000, 

leia~ se: 
Associação de Prolação à Mater­

nidade e à Infância de Caculé, sendo 
30. 000 para a unidade Médico-Hos­
pitalar de Caculé - 40.000. 

Fundação da Esperança Casa da 
Criança Pobre - São Gonçalo do Sa­
pucai - 3. 000, 

leia-se: 
Associação de Amparo de Assistên­

cia à Infância - AiUruoca - 3. 000, 
Paróquia Nossa Senhora da Concei­
ção- Rio Verde- 3.000, 

Asilo Santa Isabel - Itajubá -
3.000, 

Casa da Criança Pobre - São Gon­
çalo do Sapucai - 3. 000. 

EMENDA N.0 2 
fcorresponde à Emenda n.0 2 de 

Plenário) 
No art. 1.0 do projeto acrescente-se: 

MlNIST!l:RIO DA EDUCAÇAO 
E CULTURA 

15.12 - Conselho Nacional de Ser· 
viço Social 
15.12.03.04.2.036 - Assistência Técnl· 
ca e Financeira a Entidade Educa­
cionais e de Assistência Social, con­
forme Adendo B. 

ADENDO "B" 
CEARA 

Viçosa do Ceará 
Onde se lê: 

Hospital Maternidade de Viçosa -
l. 000, 

leia-se: 
Hospital Maternidade de Viçosa, 

mantida pela Prefeitura Municipal -
1.000. 

EMENDA N.0 3 

( corresponde à Emenda n.0 4 
de Plenário) 

No art. 1.0 do projeto acrescente-se: 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
ADENDO "C" 

CEARA 
Onde se lê: 

Patronato Maria Auxllladora -
FOrtaleza - 4. 000, 

leia-se: 
Patronato Nossa Senhora Auxilia­

dora - Fortaleza - 4.000. 
EMENDA N.0 4 

( corresponde à subemenda à 
Emenda n.• 3 de Plenário) 

No art. 1.0 do projeto, onde se diz: 
"Ministério da Educação e Cultura 
15 .12 - Conselho NacJonal de Ser-

viço Social 
.................................... 

PERNAMBUCO 
Onde se lê: 

Recife 
Externato Misto São José - 5.000, 

leia-se: 
Externato Mist-O São José - 1.000, 
Externat<> São José- 4.000,", 

diga-se: 
"Ministério da Educação e Cultura 
15.12 - Conselho Nacional de Ser· 

vlço Social 

PERNAMBUCO 
Onde se lê: 

Externato Misto São José- 5.000, 
Recife 

leia-se: 
Externato Misto São José - 1.000, 
Externato São José, mantido pela 

Congregação Santa Dorotéia do Bra­
sil - 4.000." 

PARECER 
N.0 452, de 1971 

da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.0 71, de 1971. 

Relator: Sr. Filinto Müller 

A ComJ.ssão apresenta a redação 
final do Projeto de Lei do Senado 
n.0 71, de 1971, que dispõe sôbre a 
prova de capacidade técnica dos pro­
fi.sslonat.s de Engenharia, Arquitetura 
e Agronomia, e altera a Lei n.0 5 .194, 
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de 24 de dezembro de 1966, que regula 
o exercício das profissões de Enge­
nheiro, Arquiteto e Engenheiro-Agro­
nome, e dá outras providências. 

Sala das Sessões. em 13 de outubro 
de 1971. - Antônio Carlos, Presidente 
- Filinto Müller, Relator - Danton 
Jobim. 

ANEXO AO PARECER 
N. o 452, DE 1971 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.0 71, de 1971, que dis­
põe sôbre a prova de capacidade 
tecnica dos profissionais de Enge­
nharia, Arquitetura e Agronomia, 
e altera a Lei n.0 5 .194, de 24 de 
dezembro de 1966, que regula o 
exercício das profissões de Enge­
nheiro, Arqujteto e Engenheiro­
Agrônomo, e dá outras providên­
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.• - O artigo 34 da Lei n.o 

5 .194, de 24 de dezembro de 1966, pas­
sa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 34 - ................ . 

1.0
) Organizar, regulamentar, 

manter o registro e atestar a es­
pecialização do profissional, bem 
como os serviços e obras por êle 
executados ou em que prestou sua 
colaboração." 

Art. 2.0 
- Quando necessário. e 

para cumprimento do disposto no ar­
tigo anterior, as pessoas físicas, fir­
mas, entidades ou órgãos públicos e 
privados fornecerão aos Conselhos Re­
gionais a relação dos serviços, obras e 
funções desempenhadas pelo profis­
sional ou em que prestou sua colabo­
raç.ão. 

Art. 3.0 
- O atestado aludido no 

artigo 1.0 constituirá a prova de capa­
cidade técnica do profissional perante 
terceiros, inclusive na habilitação às 
licitações para obras ou serviços. 

Parágrafo ünico - Independente­
mente da prova referida neste artigo, 
a autoridade poderá exigir outros do~ 
cumentos que julgar necessários à 
comprovação da plena qualificação 
dos interessados para realização do 
fornecimento ou execução da obra ou 
serviço programados. 

Art. 4.0 
- Esta lei entra em vigor 

na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Sôbre a mesa, comunica~ 
çôes Que vão ser lidas pelo Sr. 1.0~Se­
cretár1o. 

São lidas e deferidas as se~ 
guintes: 

Brasília. em 13 de outubro de 1971. 
Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência que esta Liderança 

deliberou propor a subsUtuição dO 
nobre Senhor Senador Wilson Gon­
çalves pelo nobre Senhor Senador 
Paulo Guerra na Comissão Mista do 
Congresso Nacional que dará parecer 
sóbre o Projeto de J,.ei n.O 20 (CNJ, de 
1971, que "eatabelece a permissão do 
desconto no salário do empregado de 
prestações relativas ao financiame~tq 
para aquisição de unidade habitaciO­
nal, no Sistema Financeiro da Habi­
tação". 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta esti­
ma e distinta consideração. - Ruy 
Santos, Líder. 

Brasilia, em 13 de outubro de 1971. 
Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência que esta Liderança 
deliberou propor a substituição do 
nobre Senhor Senador WiLson Gon­
çalves pelo nobre Senhor Senador 
Wilson Campos na Comissão Mista do 
Congresso Nacional que dará parecer 
sóbre o Projeto de J..ei n.O 22 ICNl, de 
1971, que "autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Ministério da.s Relações Ex­
teriores o crédito especial de 
Cr$ 1.620 .000,00, pe.ra o !im que ~s­
pecifica''. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta estima 
e distinta consideração. - Ruy San­
tos. Líder. 

Brasil!a, em 13 de outubro de 1971. 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vos­

sa Excelência que esta Liderança de­
liberou propor a substituição do no­
bre Senhor Senador Fausto Castello­
Branco pelo nobre Senhor Senador 
Renato Franco na Comissão Mista do 
Congresso Nacional, que dará parecer 
sôbre o Projeto de Lei n. 0 22 (CNl, de 
1971, que "autoriza a Poder Executivo 
a abrir ao Ministério das Relações Ex­
teriores o crédito especial de Cr$ .. 
1.620.000,00, para o fim que especifi­
fica." 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta esti­
ma e distinta consideração. - Ruy 
Santos. Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Lembro aos Senhores Se­
nadores que hoje, às 15 horas, tere­
mos a visita do Sr. Ministro Reis Vel· 
loso, do Planejamento. S. Ex.a vai pro­
ferir uma conferência, no Auditório do 
Senado Federal, sôbre o Primeiro Pia .. 
no Nacional de Desenvolvimento. 

Todos os Senhores Senadores estão 
convidados para o receberem, na hora 
aprazada. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - Tendo em vista preceito 
regimental, serão atendidas primeira­
mente as inscrições de oradores para 
ontem, quando o Senado não realizou 
Sessão, por deliberação do Plenário. 

Assim, concedo a palavra ao Sr. Se­
nador Orlando Zancaner. 

O SR. ORLANDO ZANCANER (Lê o 
seguinte discurso.) - Senhor Presi­
dente, Senhores Senadores, ocupo no­
vamente esta tribuna, para tecer con­
siderações analíticas em tôrno da ima­
gem de São Paulo, ntais apropriada­
mente, da imagem financeira do Go­
vêrno do Estado, tal como em duas 
oportunidades anteriores tive o. ense­
jo de aludir, a primeira, t:elattva ao 
aspecto financeiro do governo ante­
rior e- os sucessivos superavits orça­
mentários por êle apresentados, e, a 
segunda, relativamente à efetiv!d~de 
dos recursos existentes para propiciar 
o aumento de vencimentos do dedi­
cado funcionalismo público da minha 
terra. 

Agora, à oportunidade do envio, ao 
Legislativo bandeirante, da Mensagem 
Orçamentária de 1972, verifico que os 
pronunciamentos precedentes a 9ue 
me referi, encontram eco e ressonan- · 
cia nos números oficiais do atual go­
vêrno paulista, de molde a revelar que, 
nas vêzes anteriores, quando assomei 
a tribuna desta Casa, estava servindo 
à causa pública e, sobr~tudo,. tra?­
qüilizando o povo paulista, aquele 
tempo aturdido com boatos, entrevis­
tas e manifestações de tôda ordem, 
que percutiam um suposto descalabro 
financeiro e orçamentário do nosso 
Estado e, pois, distorcendo a imagem 
de São Paulo e seus govêrnos revolu­
cionários, num desserviço à Nação, à 
causa revolucionária e à segurança 
que deve presidir a vida econômica e 
financeira das classes produtoras e 
empresariais, diretamente empenha­
das no esfôrço de desenvolvimento e 
progresso material da grande unidade 
federada.· 

Preocupava, sobretudo, a intranqüi­
Hdade que se abatia sôbre as famílias 
de servidores públicos, prêsa à onda 
de boatos incessantes, sôbre a Inviabi­
lidade de aumento e correção de seus 
desajustados vencimentos, projetando 
e fazendo descer sôbre suas justifica­
das preocupações a angústia do cinto 
mais apertado, das dificuldades de 
tóda sorte para enfrentar um nõvo 
exercício, o de 1972, com os mesmos 
vencimentos pela última vez reajus­
tados no exercício de 1970, ao tetnpo 
do Govêmo Abreu Sodré. 

Todavia, a vida paulista, notada­
mente no setor privado, parecia por 
si mesma desautorizar críticas e boa-· 
tos que convergiam para a situação 
financeira, uma vez que o Estado vi~ 
nha atravessando fase de desenvolvi­
mento e progresso, na última década, 
jamais vista. 

Por outra parte, o govêrno Abreu 
Sodré encerrava a atividade adminis­
trativa e gestora dos negócios públi­
cos em pleno equilíbrio orçamentário, 
tendo merecido elogios as contM apro­
vadas pelo Tribunal de Contas do Es-
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tado e referentes ao período do man­
dato dêsse ilustre homem público. 

Impossível se nos afigurava, assim, 
aceitar um mínimo de credibilidade 
aos comentários tecidos sôbre a situa­
ção econômico-fínanceíra ie São Pau­
lo. máxime porque, no setor público, 
vinha de administrações sérias, cor­
retas, eficientes, como as que os seus 
i1 ustres Secretários da Fazenda, Del­
fim Netto e Arrôbas Martins sou. 
·~eram, cada um a seu tempo, impri­
.~Iir com acentuado vigor. 

Agora, Senhor Presidente, Senhores 
Senadores, a mensagem enviada pelo 
atual Governador. Laudo Natei. sôbre 
a proposta orçamentária para 1972. 
vem desfazer, por inteiro, qualquer 
resquicio de suspeita que pudesse ser 
sedimentada no espírito do analista 
dessa peça, pois, apesar de registrar 
um deficit, trata-se. em realidade, de 
um deficit puramente contábil e não 
real, e, pois, através da análise, hã 
de surpreender-se uma situação sau­
dável e promissora para as finanças do 
Estado, acusando equilíbrio e, mais 
que isso, fixando autêntico superavit. 
. Tal previsão orçamentária. deduzin­
do uma situação superavitária e não 
um deficit real, está claro, dependerâ, 
Unicamente, da não alteração futura 
dos elementos trazidos à colacão do 
orçamento, por isso que o exerCÍcio de 
1971 deverá encontrar seu têrmo corr:. 
um verdadeiro superavit, sem que se 
coloque a necessidade de proceder a 
cortes nas despesas já autorizadas. 

Em primeiro lugar, ê mister atenta:r 
TJara o fato de que a Mensagem fixa, 
de uin lado, a receita do exercício de 
1971, sem a parcela do ICM do 1.0 se­
mestre, já descontada e corresponden­
te à arrecadacão a menos aí verifica­
da. De outro Jã.do, a Mensagem alinha 
a despesa, os créditos adicionais do 
1.0 semestre e os que devem ser aber­
tos no 2.0 semestre, não procedendo, 
no entanto, a nenhuma dedução. 

Portanto, êsse cálculo orçamentário, 
tendo em vista a disposição com que 
.se apresentam a receita e a despesa, 
induz à idéia de que até o encerra­
mento do exercício, isto é, 31 de de­
zembro de 1971, serão total-e integral­
mente pagas tôdas as despesas inclu­
ãsive as autorizadas nos créditos adi­
cionais relativos ao 1,0 e 2.0 semestres, 
isto ê, os já abertos e os por abrir, 
Portanto .. o orçamento de 1971 encon­
traria em 31 de dezembro próximo 
uma execução completa e acabada em 
têrmos de desenvolvimento integral 
do capítulo despesa. 

Ora, a primeira analise a registrar, 
é a de que tal fato constitui simples 
presunção orçamentária ou aparente 
verdade contábil, distanciada, à evi­
dência, da real. 

Tal presunção. no entanto. como é. 
fácil perceber. jamais se efetiva. Exa­
tamente porque, é notOriamente sabi­
do - e tenho a honra de ser ouvido 

por Senadores que foram Governado­
res de Estado e melhor que ninguém 
conhecem o fenômeno - um elenco 
variãvel de despesas autorizadas no 
exercício não alcança pagamento efe­
tivo no curso dêsse exercício. trans­
ferindo-se para o exercício imedia­
to, em virtude da ação de diversifica­
dos fatôres, todos alheios à vontade 
do governante e até contra sua vonta­
de. 

Dessarte, da mesma forma por que 
o exercício de 1970 transferiu para o 
imediato o pagamento de diversas des­
pesas, alinhadas no inicio da Mensa­

"Débitos para com Entidades Descen­
tralizadas", ''Restos a Pagar", "Bônus 
Rotativos do Tesouro" e tantas outras 
que podem ser mencionadas. 

A Mensagem do Governador Lau­
do Natel, ora analisada, registra um 
deficit, previsto para o atual exercício 
de 1971, da ordem de Cr$ ......... . 
1. 090.353.955,00 mas, à evidência, é 
um deficit não real, fundado na pre­
sunção apontada. Tal deficit nunca se 
verificará, ainda que pagas tôdas as 
despesas autorizadas e mesmo que não 
se procedam a cortes ou contenções, 

gem, assim também, inúmeras despe- Assim. para melhor exame da ma­
sas do exercício atual serão remetidas téria, basta reproduzir aqui o cálculo 
para o exercício de 1972. para os efe- constante da Mensagem em aprêço, 
tivos pagamentos, tais como as que conforme discriminação contida no 
vêm rotuladas nominatívamente de resumo dado a conhecer à impren­
"Serviço da Dívida Pública a Pagar", sa: 

I ~ Posição Orçamentária de São Paulo: 
CrS 

a) - Despesa fixada no orçamento ......... . 10. 742.824 .133.00 
b) - Adicionais correspondentes a suplementações do 1.0 

semestre . 334.910.360,00 

490.012.595.00 
c) - Adicionais, computando suplementações a serem for­

malizadas . 

TOTAL DA DESPESA 11.567.747.088.00 
d) - Receita prevista no orçamento 10. 742. 824 .133.00 
e) - Menos a menor arrecadação do ICM no 1.0 semestre 

TOTAL DA RECEITA 
265.431000.00 

10.477.393 .133.00 
11.567.747.088,00 
10.477.393 .133.00 
1. 090 .353. 955,00 

Total da Despesa 
Total da Receita 
RESULTADO fDeficit Previsto) 

Portanto, a peça orçamentária fun­
da-se na presunção de que a 31 de de­
zembro de 1971 o Govêrno de São 
Paulo tenha solvido tôda:S as despesas 
e. nada, absolutamente nada seja di­
ferido para o ano e exercício seguin­
tes. Portanto, o deficit por ela encon­
trado ou calculado não é real mas, 
simplesmente contábil. É fácil de­
monstrá-lo. 

Admita-se. assim, para argumentar, 
dentro désse processo analítico do or­
çamento e seu cálculo, que no presen­
te ano (1971 J consiga o Governador 
do Estado solver e pagar todos os dé­
bitos relacionados nos itens da Men­
sagem e rotulados como "Despesas 
Realizadas" em 1970 e transferidas 
para 1971, salvo o item de ''Restos a 
Pagar". Isso equivale dizer que os de­
mais itens estarão satisfeitos e, por 
isso, entrará, na suposição que levan­
tamos, o item relativo às dotações das 
"Entidades Descentralizadas do Esta­
do", considerado satisfeito, bem como, 
admita-se, nessa mesma ordem de 
idéias. que do item "Serviço da Dívida 
Pública", nada, absolutamente nada, 
sequer um centavo, seja transferido 
para o exercício de 1971, como também 
todos os débitos para com a União e 
os Municípios sejam plenamente re­
solvidos e pagos, e sejam literalmen­
te pagas. neste ano. as "Restituições". 
Verificar-sl"-á, nessa suposição, que 
serve apenas para argumentar, que 
teria o Govêrno que enfrentar sOmen­
te o item "Restos a Pagar". 

Ora, "Restos a Pagar" são, concei­
tualmente, aquelas despesas que fo­
ram compromissadas num exercício 
mas que não lograram ser pagas até 
31 de dezembro, passando, por conse­
guinte .. para o exercício imediato. É 
notório que por mais dedicada e efi­
caz que se apresente uma administra­
ção financeira .. há despesas que embo­
ra contabilizadas num exercício, por 
motivos vários, extrapolam para o ano 
seguinte. Citem-se alguns exemplos 
do fenômeno: despesas cujo respec­
tivo processamento sofreu atraso: 
despesas realizadas nos últimos me­
ses do exercício. por isso mesmo inca­
pazes de formular processamento cé­
lere, razão por que o pagamento é di­
ferido para depois de 31 de dezembro; 
despesas que se originam de obras 
que, no decorrer do exercício, esca­
param ao cronograma prefixado: des­
pesas que se originam de compras 
cuja entrega se protraiu no tempo; 
despesas relativas a fornecimentos 
cuja entrega se atrasou; despesas 
cujos processos contém falhas, ense­
jando correções demoradas ou sanea­
mento dependente de várias provi­
dências e. por isso mesmo, diferidas 
para outro exercício. 

~sses poucos exemplos deduzem, de 
forma irremissivel, que a transferén­
cia de tais despesas para o ano se­
guinte constitui fato normal em tê­
das as gestões financeiras e vem es­
tigmatizada pela inevitabilidade aque­
la que diz "Restos a Pagar". 
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Trata-se de um fenômeno inevi­
tável, e por isso, como veremos adi­
ante, por ser estimado na sua valo­
ração percentual. Sabe-se, assim, an­
te a regularidade cte sua repetição, 
que há uma média percentual do cál­
culo orçamentário que normal e inva­
riàvelmente um exercício atira sóbre 
o outro, nã.o :ie pudendu, portanto, re­
cusar a subtração da cifra encontra­
da do total da despesa para se obter 
O deficit ou o superavít reais e não, 
os meramente contábeis. 

A alongada experiência das admi­
nistrações financeiras, enriquecida por 
muitos anos de cuidadosa observação 
do fenômeno, comprova que a média 
de 20% \vinte por cento) das despe­
sas autorizadas num exercício têm 
seu pagamento transferido para o 
exercicio imediato e, pDiS, o seu paga­
mento surge no cálculo orçamentário 
como "Restos a Pagar", tudo confor­
me previsão normativa contida na Lei 
Federal n.O 4. 320, de 17 de março de 
1964. 

Adiante-se que a média percentual 
apontada é média mínima e, pois, 
dentro da análise da Mensagem Orça­
mentária do Govêrno Laudo Natel, es­
tamos jogando com dados divorciados 
do otimismo que a vida financeira do 
Estado sempre permite possuir. 

Ora, a Mensagem em foco, acusa em 
Cr$ 11.567.747.088,00 o total da Des­
pesa. do exercício de 1911, ai integra­
das as oriundas dos créditos adicio­
nais abertos ou por abrir. Ora, a mé­
dia percentual minima de transferên­
cia dessas despesas para o exercício 
seguinte é da ordem de 20°; extraídos 
da estimativa do total das Despesas 
do exercício, que no caso perfaz a 
quantia de Cr$ 2.313.549.417,60. Por­
tanto, subtraindo-se esta importância 
daquela em que é estimada a Despesa 
Total, chega-se â. Despesa real ou ao 
máximo da Despesa do exercício em 
curso, portanto, àquela despesa que se 
tornou efetiva, incontroversa, aos 31 
de dezembro de 1971 e que, no caso, 
não ultrapassará a casa dos ....... . 
CrS 9. 254 .197. 670,40. 

Dai porque a análise do quadro ar~ 
çamentário contido na Mensagem go­
vernamental não conduz â. estimati­
va de um deficit ao final do presente 
exercício, mas, ao contrário, a um 
saudável superavit, bastando redu­
zir da Despesa os "Restos a Pagar'' 
que, necessária e inevitàvelmente, 
terão de ser transferidos para o exer­
xiclo de 1972 ... 

Senão, reconstruamos a posição or­
çamentária final, após a dedução 
mencionada: 1) Previsão da Receita 
para 1971, já admitida a menor arre­
cadação do ICM no 1.0 semestre -
Cr$ 10.477.393.133,00; - 2) Despesas 
e créditos adicionais. fixados no or­
çamento- CrS 9.254.197.670,40. Co­
mo conseqüência lógica da subtração 
d.a parcela da despesa prevista para a 
Receita, ter-se-á a previsão de um 

saldo, de um superavit o•mentãrio 
igual a Cr$ 1.223.195.462,60. 

Sejamos, no entanto, pessimistas. 
Aceitemos, _ainda, que o exercício fis­
cal de I97ll:lão remeta para o de 1972 

os 20% da média dos "Restos a Pagar" 
mas, a metade dessa média, isto é, 
apenas 10% (dez por cento). Ainda 
assim, registrar-se-á um razoável su­
peravit, como é fácil perceber dO qua­
dro abaixo da Posição Orçamentária: 

Cr$ 
Receita prevista~--'considerada a menor arrecadação do ICM 

no 1.0 semestre .. . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . 10.477.393.133,00 
Despesa, acrescida dos crêditos adicionais e reduzida em 

apenas 10% de "Restos a Pagar" transferidos para o 
exercicio de !972 .. .. .. .. . . . .. .. .. .. .. 10.410.972 379,20 

Hâ em razão disto um SIJ))eravit de 

Hâ necessidade, ainda, Sr. Presiden­
te. de examinar a Posição Financeira 
do presente exercício, tal como consta 
da Mensagem, distribuída por trés 
itens: a primeira, sob a denominação 
"Deficit Orçamentârio previsto para 
1971" já analisada, e, os derradeiros, 
sob as denominações de "Compromis­
sos transferidos para 1970" e "Dispo­
nibilidades transferidas de 1970", res­
pectivan1ente. 

O SR. PRESIDENTE (Clodomir Mi­
let. Fazendo soar as campainhas.) -
Quero avisar ao nobre Senador que 
dentro de cinco minutos vamos sus­
pender a Sessão, para que os Srs. Se­
nadores possam receber o Sr. Minis­
tra Reis Velloso, que vem pronunciar 
uma Conferência nesta casa. 

O SR. ORLANDO ZANCANER -
Termino ràpidamente, Sr. Presidente. 

(Continua lendo.) 

Os Compromissos Transferidos cons­
tam da Mensagem e a tingem a cifra 
de Cr$ 2 .451. 304.068,92, compondo-se 
de "Restos a Pagar". "Serviço da Dí­
vida a Pagar", "Débitos com Entidades 
Descentralizadas", "Débitos com a 
União e Municípios", "Restituições a 
Pagar", "Depósitos", "Divida Unifica­
da", "Bônus do Tesouro" e "Promissó­
rias do Tesouro". Admitamos, nova­
mente, como fizemos na análise pre­
cedente, que todos os itens em pauta, 
sejam totalmente liquidados, sem re­
missão para o exercício fiscal seguin­
te, salvo os relacionados com os ''Res­
tos a Pagar". com os "Bônus do Te­
souro" ou "Bônus Rotativos", cujas 
parcelas, respectivamente, são assim 
previstas: Cr$ 513.995.908,86 e Cr$ 
876.445.048,36. 

Ora, os "Restos a Pagar" recebidos 
de exercícios anteriores nunca são sal­
dados, dentro do exercicio, em percen­
tagem superior a 70% de sua cifra glo­
bal, o que significa afirmar que 30% 
désses "Restos" passam para o exer­
cício fiscal seguinte, isso em razão de 
fatôres já por nó.s apontados. Aliâs, 
o fato de virem de exercidos proce­
dentes demonstra que se trata de fato 
inevitável, prêso a complexidade e a 
causas independentes da ação e da 
eficiência dos Governos, induzindo à 
idéia de fôrça maior. Portanto, se de-

66.420.753,80 

duzirmos os 30% apontados que per­
fazem o quantum de Cr$ 154.198.772,40 
do total dos "Restos a Pagar" que fo­
ram transferidos de 70 para 71, isto é, 
Cr$ 513.995.908,86, verifica-se que des­
ta última cifra só serão efetivamente 
pagos Cr$ 359.797.136,46 na pior das 
hipóteses. 

Igualmente, os "Bônus do Tesouro", 
conhecidos "Bônus Rotativo", e que a 
Mensagem diz transferidos de 19'10 
para 1971 sOmente adquirirão a índole 
de encargos do exercício se o Oovêr­
no vier a resgatar todos os que esta­
vam em circulação em 31 de dezembro 
de 1970, pagando-os em dinheiro e 
sem emitir outros no atual exercício 
fiscal, a título de substituição dos an­
tigos ou para solver qualquer insufi­
ciência de caixa. Portanto, o compro­
misso em tela, é, de rigor, um mero 
compromisso de natureza contábil, 
pôsto que, de regra, os Governos subs­
tituem os bônus por outros, sem qual­
quer dispêndio efetivo de dinheiro, 
pois não é de admitir-se que o Qover­
nador deixe de lado tão útil instru­
mento de política financeira do Esta­
do e do Govêrno de São Paulo como 
são os Bônus, títulos altamente cota­
dos no mercado de capitais, optando 
pela cessação de sua emissão e, ainda, 
devendo resgatar em dinheiro os que 
se achavam em circulação ao findar 
o exercício anterior ... Aliás, a alte­
ração da disciplina dêsses títulos já 
proposta à Assembléia Legislativa do 
Estado, revela que o Governador está 
longe de abandonar a emissão dos 
Bônus. Para comprovar essa assertiva, 
o ·GQvêrno do Estado no mês de abril 
do corrente ano emitiu em ".Bônus 
Rotativos" a importância de Cr$ .... 
181.910,40 e resgatou Cr$ 163.113,50; no 
mês de maio emitiu Cr$ 188.910,60 e 
resgatou Cr$ !50 .295,60; no mês de 
junho emitiu Cr$ 148.186.800 e res­
gatou Cr$ 151.298.930, deixando na 
praça um superavit de Cr$ 54.299.770. 
Dai concluir-se que os Bônus do Te­
souro, no valor de Cr$ 876.445.048,36 
que vieram de 1970 para o corrente 
exercício não serão resgatados em 
numerário, mas, trocados por outros, 
vencíveis em 1972. Daí não poderem 
ser incluídos como despesa efetiva, 
real, física, do presente exercício de 
1971. 
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Diante dessas observações, é fácil 
reconstruir a Posição Financeira, cor~ 
rígíndo-se o quadro apresentado pela 

Mensagem, de molde a surpreender-se 
um superavit financeiro, ainda que 
potencial ou estimativo, do exercíc'10: 

CrS Posição Financeira 
Superavit orçamentário previsto, 
e quadro anterior 

conforme demonstração 

Disponibilidades transferidas de 1970 ................... . 

343.748. 533,00 

343.748.533,00 

Recursos Financeiros do exercício de 1971 . . . . ..... . 

1. 566. 943.995,60 

I. 566.943.995,60 

Compromissos transferidos de 1970, deduzidos o valor dos 
Bónus em circulação em 31 de 12 de 1970 e 30o/.- do· total 
dos "Restos a Pagar", conforme demonstração anterior .. 1.420.660.242,16 

146.283.753.44 Superavit Financeiro .. , ..... . 

Senhor Presidente. Senhores Sena~ 
dores, a verdade que transparece da 
análise da peça orçamentária, ainda 
que calcada em fatos de fácil compro~ 
vação e jogando com elementos pri­
mârios, não se perdendo em comple~ 
xidades, nem fugindo aos dados da 
realidade, é demonstrativa de que o 
exercício fiscal de 1971 terminará com 
o registro de dois superavits, um de 
natureza orçamentária e, o outro, de 
catáter financeiro, setn qualquer ne­
cc~sidade de compressão, cortes ou 
'Waisquer outras providências desti­
nadas a reduzir a Despesa. por isso 
que, nem mesmo o reajuste do.s ven­
cimentos do funcionalismo pode ser 
·1ostergado em nome de um deficit 
ttte é, corno vimos, meramente contá­

hil ... 

Para concluir, saliente, com justifi­
cado orgulho e com a consciência 
tranqüila de haver prestado informa­
cão de meu dever à comunidade labo­
riosa de meu Estado, que o equilíbrio 
orçamentário obtido nos idos do man­
dato do Governador Abreu Sodré, 
prossegue intangível, para gáudio e 
estímulo de todos os que. com respon­
sabilidade, teimam por forcejar o de­
senvolvimento do nosso povo, o pro­
gresso e a integração da riqueza em 
nosso Pais, vencendo, palmo a palmo, 
os caminhos do grandioso destino re­
servado à pátria comum. 

Resta-nos advertir aos que persis­
tem no êrro o espírito da advertência 
de Bemard Shaw: o êrro, tomado co­
mo verdade por muitos, continuarâ a 
ser, solitàriamente, um êrro. (Muito 
bem!) 

Comparecem mais os Srs. Se­
nadores: 

José Guiomard ~ Geraldo Mes­
quita - Cattete Pinheiro - Mil­
ton Trindade - Alexandre Costa 
- Virgílio Távora - Waldemar 
Alcântara - Duarte Filho - Do­
mício Gondim- Paulo Guerra -
Teotônio Vilela- Augusto Franco 
- Leandro Maciel - Heitor Dias 
- Amaral Peixoto - Vasconcelos 
Torres--:- Benjamin Farah- Gus-

tavo Capanema- Carvalho Pinto 
- Emival Caiado- Osires Teixei­
ra - Accioly Filho - Antônio 
Carlos - Celso Ramos - Lenoir 
Vargas -Daniel Krieger- Guido 
Mondin. 

O SR. FRANCO ~lONTORO- Sr. 
Presidente, peço a palavra, pela or­
dem. 

O SR. PRESIDENTE (Ciodomir Mi­
let) - Tem a palavra, pela ordem, o 
nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (Pela 
ordem.) - Sr. Presidente, encaminho 
à Mesa, para ser considerado lido em 
plenário, pronunciamento a respeito 
do Estádio de Futebol de São José dos 
Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Ciodomir ~li­
Iet) -V. Ex. a será atendido. 

É o seguinte o discurso do Sr. 
Franco Montara: 

Atendendo a representação rece­
bida da Câmara Municipal de São 
José dos Campos, dirijo ao Ministro 
da Educação e Cultura e ao Governa­
dor de São Paulo apêlo para que evi­
tem a perda do Estádio do Esporte 
Club São José, de Sâo José dos Cam­
pos, ameaçado de ir a leilão judicial 
no próximo dia 25 de outubro. 

Trata-se de um estádio moderno, 
com capacidade para 25 mil pessoas 
"obra construída com o sacrifício de 
tôda a população e que em razão dis­
so, por ser fruto do trabalho incansá­
vel daquela gente tôda, ganhou o no­
me de Formigão", como diz o jorna­
lista José Castelo, em artigo publica­
do na edição de O Jornal, de 1.0 de ou­
tubro último. 

O desporte é parte integrante do 
sistema educativo, por ser necessário 
à educação equilibrada e completa da 
juventude. "A EdUcação Física, por 
ser atividade que, com seus meios, 
processos e técnicas, desperta, desen­
volve e aprimora as fôrças físicas, 
morais, psíquicas e sociais do educan­
do, constitui um dos fatôres básicos 
para a conquista das finalidades da 
educação nacional". 

1t de justiça e do interêsse público 
que o Govêrno. utilizando inclusive 
recursos da Loteria Esportiva, tome 
providências no sentido de preservar 
o modelar patrimônio esportivo da 
população do Vale do Paraíba. 

O SR. PRESIDENTE (Ciodomir Mi­
let) - A Ordem do Dia da presente 
Sessão destina-se a Trabalhos das Co­
missões. 

O SR. PRESIDENTE (Clodomir Mi­
Iet> - Tendo a Mesa recebido c<:;~mu­
nicação de que já se encontra na Ca­
sa o Sr. Ministro João Paulo dos Reis 
Velloso, que irá pronunciar conf~rên­
cia sôbre o Plano de Desenvolvimento 
Nacional, suspendo a Sessão por 30 
minutos para que os Srs. Senadores 
possam receber S. Ex.8 e cumprhnen­
tá-lo. 

Está suspensa a Sessão. 
f Suspensa às 15 horas, a Sessâo é 

reaberta às 15 horas e 30 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE <Ciodomir Mi­
let} -Está reaberta a Sessão. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Lê 
o seguinte discurso,) - Sr, Presiden­
te, Srs. Senadores, domingo último 
fiz declarações a O Globo, publicadas 
na edição de segunda~feira dêsse 
grande vespertino carioca, anteci­
pando discurso que, neste mesmo dia, 
proferi desta tribuna, sôbre a fiitua­
ção dos municípios brasileiros, tendo 
por base os de meu Estado. 

Observei, então, que tem constituído 
preocupação constante dos Governos 
da Revolução obter uma ação coorde­
nada dos municipios, Estados e União 
para que alcancemos o máximo de 
velocidade em nosso processo de de­
senvolvimento, através da soma de 
todos os recursos porventura dispo­
níveis. Após uma série de considera­
ções, exaltei a conduta do Ministro 
do Trabalho no tocante às dívidas dos 
municípios para com a Previdência 
Social. Afirmei, então, que a Portaria 
n.0 3.311, de Z4 de setembro déste 
ano, assinada pelo Professor Júlio 
Barata, constituía mais um exemplo 
de seu elevado espírito público, pois 
abria, com realismo, caminho para a 
regularização definitiva do prol:llema. 
que vem de muitos anos. Antecipei 
minha convicção de que procedimen­
to igual será adotado pelo Ministro 
da Educação e Cultura, com relação 
às verbas destlnadas aos municípios 
e bloqueadas pela não-aprovação de 
contas de verbas entregues há doís 
ou três anos, devido, não raro, a di­
ficuldades decorrentes de exce~o bu­
rocrático - num processo em que, se 
há culpa por parte de muitos muni­
cípios, inequívoca também a respon­
sabilidade de órgãos do próprio MEC. 

Dei, nesse meu pronunciamento, 
reaJce à colaboração entre os órgãos 
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do Govêrno Federal e os municípios, 
imica . torma, ·de socorrermos a êstes, 
cujas det~~ ~ão notórias, espe­
cialmente, ~~au.~ em,. como eu, é ve­
lho mun!Cilllllllfl!!!'{ 

Voltando à ~isâo do eminente Mi­
nistro Júlio Barata, dissemos ter êle 
"no trato dêsse difícil e delicado pro~ 
blema se revelado, mais uma vez, 
grande conhecedor dOs ·assuntos de 
sua pasta e, também, da realidade 
brasileira. Mostrou-se, ainda, entro­
sado com o pensamento do Presidente 
Garrastazu Médici, que quer o desen­
volvimento do interior do Brasil, a 
moralização e o aperfeiçoamento das 
administrações municipais, e nunca 
agravar ainda mais a afliçáo das po­
pulações interioranas". 

O Sr. Antônio Carlos - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com 
todo prazer, Senador António Carlos. 

O Sr. Antônio Carlos - Senador 
Lourival Baptistal faz muito bem V. 
Ex.a em ressaltar da tribuna do Se­
nado a decisão do Sr. Ministro do 
Trabalho, Professor Júlio Barata, no 
sentido de estabelecer critério de par­
celamento para as dívidas dos mu­
nicípios brasileiros para com o Insti­
tuto Nacional de Previdência Social. 
S. Ex.a_. através de dois atos normâ­
tivos, procurou atender a situação de 
fato, de modo a que os municípios 
possam satisfazer os seus compromis­
sos para com o INPS, dentro de con­
dições satisfatórias para a entidade 
credora e para êles, municípios deve­
dores. Nesse passo, vale ressaltar, 
como V. Ex.a está fazendo em·seu dis .. 
curso, a sensibilidade do Sr. Ministro 
para com os apelos que recebeu do 
Congresso Nacional, seja através da 
palavra de V. Ex.a como da palavra 
do nobre Senador Helvídlo Nunes, re­
presentante do Piauí, e também ou .. 
vindo vozes que se levantaram na 
Câmara dos Deputados. Entendo, no­
bre Senador, que essas medidas ado­
tadas pelo Sr. Ministro e aquelas ou­
tras que estão a merecer os processos 
que tramitam· no Ministério da Edu­
cação e Cultura, hão de ser objeto 
da legislação jâ. anunciada pelo Go­
vêrno e em elaboração no Ministério 
da Justiça, as leis que irão constituir 
o Estatuto dos municípios brasileiros, 
pois é preciso que a lei discipline tô­
das essas atividades dos municípios, 
relacionadas com a aplicação de re­
cursos do Govêrno Federal, tendo em 
vista a variedade de condições dos 
municípios. Temos municípios no 
Brasil, como o município da cidade 
de São Paulo, cuja arrecadação é bem 
maior do que a arrecadação da maio­
lia dos Estados brasileiros, assim co­
mo temos municípios do interior de 
nosso País que estão carentes de tudo, 
principalmente de assistência técni­
ca, de orientação administrativa. É 
preciso, pois, que êsse elenco de leis 
venha atender às necessidades dês-

O SR. 
Agradeço 
Antônio Carlo.s.c, 
honrou meu 
estudioso dos 
bem vê e bem 

ao· 

cípio brasileiro necessita do do 
Govêrno Federal. 

(RetQmando a leitura.) 
COnfiando no espirito COmpreensi­

vo, patriótico e constru_~ do Pro­
fesoor J_úlio Barata, levantei a possi­
bilidade de determinar êle a revisão 
dos débitos dos municípios para com 
a Previdência SoCial, a fim de serem 
sanados erros. ç exageros porventura 
existentes. ·' 

Segunda-feira mesmo, ao fim da 
tarde, veio-me às mãos telex do Mi­
nistro do Trabalho, que entendo do 
meu dever trazer ao conhecimento 
desta Casa, pois revela .o,empenho de 
Sua Excelência em SQ:l»Pkmar os pro­
blemas de sua pasta -e-r Sobretudo, de 
manter perfeito espírito de colabora­
ção e entendimento com o Legisla­
tivo, a. qual passo a ler: 

"Sen3.dor Lourival Baptista. 
Senado Federal - Brasília 
Tendo H4o- -hoje no Globo de-

clarações Vossência sõbre parcew 
lamento dividas municípios com 
Previdência Social, quero agrade­
cer elogiosas e animadoras refe­
rências iniciativa dêste Ministé­
rio, consubstanciada. em Porta­
ria sôbre as.sunto, e assegurar ao 
nobre Senador que já dei ins­
truções à Presidência do INPS, 
para ·revisão dos cálculos e cor­
reção qualquer imperfeição por­
ventura cometida nas cobranças 
que deverão obedecer aos têrmos 
da lei e das normas baixadas. 
Cordiais Saudações, JUlio Bara­
ta." 

Sr. Presidente, confesso que -
apesar do elevado conceito que sem­
pre fiz do eminente Ministro Júlio 
Barata, GUja fecunda atuação em 
prol do Brasil acompanho com aten­
ção - foi com emoção que li o telex 
de Sua Excelência comunicando-me 
já ter determinado à Presidência do 
INPS as medidas, por mim modesta­
mente sugeridas através de O Globo 
e desta tribuna naquele mesmo dia! 

Jamais tive dúvidas de que o Mi­
nistro Júlio Barata é inexcedível no 
cumprimento das missões que lhe se­
jam confiada.s. Nem de que tomaria 
conhecimento do apêlo feito desta 
tribuna, e que a éle procuraria dar 
solução, na medida do possível. Mas, 
Sr. Presidente, que tudo isso ocorresse 
num prazo de tempo inferior a doze 
horas - confesso - nunca poderia 
supor. E foi o que se deu, em ine-

qulvoca demormtraçllo do aprêço que 
Sua Excelência tem a esta Casa, e da 
elevada ·compreensão com qU~'E· -
quaisquer sugestões, meamo m , 
para a melhor solução dos probl mas 
do Oovêrno e do Pais. 

Sr. Presidente, a· notícia que me 
veio com o telex a que aludo e li para 
o ·conhecimento dêste plenário en­
cheu·me de muita satisfação. Fui me­
ro Intérprete do sentimento munici­
pallsla, ao dirigir-me a um homem 
cujas excepcionais qualidades con!;)e­
ço desde muito e aqui já foram sa­
lientadas, com brilhantismo e justi­
ça, pelo nosso eminente líder Senador 
Filinto Müller, que sei ligado ao Pro­
fessor Júlio Barata por amizade tão 
antiga quttnto recíproca. Mas - é 
preciso repetir - sent! muit~. satis­
fação pela demonstraçao en!atica do 
perfeito eatendimento entre os Po­
dêres da República, a despeito de tó­
das as negativas alardeadas por der­
rotistas ou adversários gratuitos do 
atual Govêrno. E, sobretudo, pela 
esplêndida notícia que logo seri~ do 
conhecimento de todos os municlplos 
brasileiros, aos quais o espirito pa­
triótico e compreensivo do eminente 
Ministro Júl!o Barata acabara de 
proporcion~r benefício imenso e ale­
gria intensa! (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ciodomir Mi­
let) - Tem a palavra o Sr. Senador 
Amaral Peixoto. (Pausa.) 

Não está presente. 
Tem a palavra o Sr. Senàdor Osires 

Teixeira. (Pausa,) 

Não está presente. 
Tem a palavra o Sr. Senador José 

Lindoso. (fausa.) 
s. Ex.a pão está presente. 
Tem a palavra o Sr. Senador Euri­

co Rezende. (Pausa.) 
Não está presente. 
Tem a palavra o Sr. Senador Ben­

jamin Fara.h. (Pausa.) 
Não está presente, 
Tem a pftlavra o Sr. Senador Antô­

nio Carlos. 
O SR. ANTôNIO CARLOS (Sem re­

visão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, dias atrás, tive a oca­
sião de ocupar esta tribuna para te­
cer alguma.s ~onslderaç.ões sôbre o 
problema da construção das barra­
gens de regularização dos cursos do 
Rio Itajai-Açu e do Rio Itajai-Mi­
rim, bem como das obras complemen­
tares a êsse trabalho, único capaz de 
e vi ta r a repetição da calamidade das 
enchentes que assolam periOdicamen­
te o rico e tradicional Vale do Itajaí, 
no meu Estado de Santa Catarina. 

Fiz, então, um histórico do pro­
blema e procurei demonstrar à Casa 
e à Nação a necessidade urgente de· 
providência~ do Poder Executivo, no 
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sen_tido do prosseguimeilto, em ritino 
mais acelerado, daquela13 obras de re-. 
gularização e defesa do curso e das 
margens do Rio Itajaí-Açu e do Rio 
Itajai-Mirlm. 

Hoje, Sr. Presidente, é com a maior 
satisfação que trago ao conhecimento 
da Casa texto da carta que recebi do 
Ex.mo Sr. Ministro do Interior, Costa 
Cavalcanti, na, qual S. Ex. a. faz urn 
histôrico completo das providência.:; 
que vem o Govêrno Federal adotan-. 
do, através daquela secretaria de Es-. 
tado. 

Pasoo a ler, Sr. Presidente, para 
que conste dos Anais do Senado, a 
carta a que me refiro: 

Brasília, 8 de outubro de 1971 
CARTA/SPM/BSB/119 
Exceientíssímo Senhor 

Senador A N T ô N I O CARLOS 
KONDER REIS 
Senado Federal 
Nesta 
Senhor Senador 
Li, com a merecida atenção, o 
pronunciamento de V. Ex. a sô-. 
bre as obras em execução pelo 
Departamento Nacional de Obra~ 
de Saneamento ~ DNOS. no 
Vale do Itajaí, que compreendem 
a construção de 4 barragens, Oll 
seja. ltajaí do Oeste, Itajaí do 
Sul, Itajai do .. Norte e Itajaí-Mi­
rim e trabalhos de retificacão ~ 
derrocamento nos rios Beriedito 
e Itajaí-Mirim. 
Sôbre o assunto, apraz-me infor­
mar V. Ex. a de que, no momen­
.to, estão em execução a barra­
gem do Oeste, a barragem Sul e 
a retificação do tio Itajaí-Mi­
rim, sendo Que a barragem Oes­
te, destinada a proteger o vale 
do Itajaí Oeste contra inunda­
ções da confluência do rio Ita­
jaí do Sul até a foz do ria Ita­
jaí do Norte (Hercílio) está em 
fase final de construção e pre­
vista sua conclusão para o pri­
meiro semestre do próximo ano .. 
Esta barragem beneficiará as ci­
dades da Taió, Rio do Oeste, Rio 
do Sul e Lontras. 
A barragem Sul, localizada no 
rio Itajaí do Sul, a montante da 
cidade de Ituporanga, protegerá 
integralmente êste vale, comple­
mentando a proteção efetuada 
pela barragem Oeste, desde a ci­

. dade de Rio Sul até a foz do rio 
Itajaí do Norte. 

. O trecho compreendido desde a 
confluência do rio Hercílio até a 
foz do rio Itajai-Açu. junto ao 
mar, com as obras em execução, 
terá, desde logo, uma proteção 
da. ordem de 40%. 
Alguns problema~ técnicos de 
natureza geológica, obrigaram a 

uma :modificação do projeto ela­
borado para a barragem Sul, po­
rém, já. está concluído o nôvo 
projeto e a obra vem sendo cons­
truída em ritmo normal. 

No momento, está sendo provi~ 
dkncla.da a concorrência para 
execw;ão da parte do maciço da 
barragem, em terra, e do futuro 
vertedouro, que haviam sofrido 
modificação do projeto. 

Para esta barragem, o DNOCS 
possui recursos suficientes, sen­
do parte provenlente de utn em­
préstimo de financiamento obti·­
do de Willlams & Brands. ern 
Londres, e o restante consignado 
no Orcamento Plurianual de In­
vestimentos. 

A barragem Sul deverá estar 
concluída em fins de 1973, con­
forme a programação. 

A retificação do rio Itajaí-Miril.n 
vem sendo efetuada de forma 
contínua, respeitadas as disponi­
bilidades orçamentárias e, no 
momento, o DNOS já executou 
cêrca de 70'7(, eliminando igual 
percentual das enchentes que, 
periOdicamente, atingiam a ci­
dade de Brusque. 

A construção da barragem Nor­
te, localizada próximo à foz do 
rio Dolmann, no rio Hercílio, 
ainda não foi iniciada, como 
não o foi, igualmente, o derro­
camento e retificação do rio Be­
nedito, que integram o Programa 
Geral do Vale do ltajaí. 

Cum]:Jre ressaltar, entretanto, que 
o DNOS já foi por mim autori­
zado a solicitar assistência técni­
ca ao Govêrno da República Fe­
deral da Alemanha para exe­
cutar um estudo de viabilidade 
econômica das etapas ainda in­
conclusas do programa, vísando 
a obtencão de financiamento 
para apl-essar o término das 
obras. 

Cumpre-me salientar, para co­
nhecimento de V. Ex.a, que todo 
o esfôrço até hoje despendido 
pelo Govêrno Federal, não teve 
qualquer colaboração financeira 
ou técnica, quer do Estado de 
Santa Catarina, quer dos Muni­
cipios beneficiados. 

Comsiderando o vulto dos traba­
lhos e respectivos custos e tendo 
presente ainda as disponibilida­
des orçamentárias do DNOS, são 
louváveis, sem dúvida, o esfôrço 
do DNOS e a Significação dos 
serviços já realizados em benefí­
cio do Vale do Itajaí, o que ates­
tam a prioridade dada por êste 
Ministério à d e f e s a daquela 
próspera região. 

Aproveito o ensejo para reiterar 
a V. Ex. a os protestos de minha 
estima e distinta consideração. 

José Costa Cavalcanti 

Quero, Sr. Presidente, inicialmen­
te, agradecer a atenÇão do Sr. Minis­
tro do Interior e enaltecer o traba­
lho que, aqui no Congresso, vimos 
nós, os representantes do povo, rea­
lizando, quando trazemos ao debate 
problemas de interêsse dos nossos 
Estados. das nossas regiões. 

A resposta do Sr. Ministro do In­
terior, minuciosa, cuidadosa, posso 
dizer mesmo completa, é um atesta­
do de que à palavra do Congresso, ao 
apêlo dos Senhores representantes 
do povo acorrem os ministros de Es­
tado, auxiliares de confiança do Se­
nhor Presidente da República, com 
as necessárias explicações, com a ex­
posição dos assuntos que aqui levan­
tamos, demonstrando não só a vita­
lidade do Congresso Nacional mas, 
acima de tudo, o respeito e a atenção 
que êle vem merecendo da parte do 
ExceJentíssimo Senhor Presidente da 
República e dos Srs. Ministros de Es­
tado. 

O Sr. Ministro do Interior, com a 
carta que acabo de ler e que, certa­
mente, através dos Anais do Senado 
da República, chegará ao conheci­
mento do povo de Santa Catarina. 
está tranqüilizando a população do 
Vale do Itajai e trazendo-lhe moti­
vos de confiança e estímulo para que 
continue trabalhando pelo engrande­
cimento da Pátria comum. 

O Vale do Itajaí, desde os primór­
dios da sua colonização, em 1850, 
quando o Professor universitário Her­
man Brunn Otto Blumenau fundou a 
cidade que hoje tem seu ·nome, sofre 
periOdicamente a calamidade das en­
chentes. 

Não só o Rio Itajaí-Açu, como o seu 
maior tributário o Itajaí-Mirim, e 
mais todos os afluentes dêsses dois 
rios, tem curso torrencial. No periodo 
de grandes chuvas, suas águas sobem 
a níveis insuportáveis e transbordam 
e provocam os maiores prejuízos não 
só às cidades que ficam às margens 
dos rios Itajai do Sul, do Norte, do 
Oeste, e de outros afluentes do grande 
rio que dá nome ao Vale, As cidades 
causam prejuizos e também às lavou­
ras que se estendem pelas terras do 
grande vale. 

Com a construC'âo da:; quatro bP..trú­
gens e com os trabalhos de derror-a­
mento do rio Benedito e do rio Ita­
jai-Mirim, estará o problema pràti­
camente resolvido e 1 vale do Itajaí 
poderá continuar ostentando essa le­
genda de trabalho, de esfôrço, de de­
dicação pelo Brasil, sem os riscos, os 
tomers e as surprêsas das calamidades 
que, periOdicamente, como que anu­
lam o trabalho que a sua população 
realiza em favor da pã.tria. 
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Com êste agradecimento, Sf. Presi­
dente, desejo manifestar minha con­
fiança de -que o programa anunc1ado 
pelo Sr. Ministro'~·· .In. terior, quanto 
ao prosseguimen~- barragens, das 
obras de defesa . r. rgens dos tri­
butário do rio · ai, no vale do 
mesmo nome, prossigam em ritmo 
acelerado, para que o grande Govêrno 
da República, chefiado pelo Presi­
dente Emílio Garrastazu Médici, possa 
tornar plena realidade êssC •.::amplexo 
de obras de engenharia capaz de re­
solver o grande problema daquela re­
gião, região-modêlo no Estado de sàn­
ta Catarina, e, sem exagêro, posso 
acrescentar, no Brasil. <Muito bem! 
Palmas.) 

destinadA· A ,@reciação do Projeto de 
Lei n.0 1~,c4(.t971 ICNJ. 

O SR. ~·. ' ENTE (Clodomir Mi­
let) - De.· · o com a deliberação 
do Plenário, · tempo destinad<_J aos 
oradores do Expediente da. Sessao de 
amanhã será dedicado a homenagear 
a figura do Senador e Constituinte 
Levindo Coelho. 

(apresentado pela Comissão de Fi­
nanças, como conclusão de seu Pare_--. 
cer n.0 439, de 1971), que autorl~~a . .-. 
Govêmo do Estado de São Paulo . a 
realizar empréstimO externo junto-- ao 
Banco Internacional para Reconstru­
cão e Desenvolvimento <Banco Mun­
dial) - BIRD, destinado à aplicação 
em obras de saneamento e de exten­
são da rêde de distribuição de água, 
tendo O SR. PRESIDENTE (ClodoiÍJir Mi­

Iet) - Não há mais otadores inscri­
tos. (Pausa.) 

PARECER, sob n.0 440, de 1971, da 
Comissão: 

Para a Sessão ordinária de amanhã - de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade e jurid~ci­
dade. designo a~::;: 'OO,~IA 

3 
1 O SR. PRESIDENTE (Clodomir Mi­

let) - Na Sessão de 8 do corrente foi 
lido no expediente o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 63, cte 1971, que define a 
Política Nacional de Cooperativismo, 
institui o regime jurídico das socieda­
des cooperativas, e dá outras provi­
dências. 

Além das Comissões as quais foi dis­
tribuído, deverá ainda manifestàr-se 
sôbre o projeto a Comissão de Agri­
cultura. 

Votação, em turno único, do Reque­
rimento n.o 199,.~ 1971, de autoria do 
Sr. Senador Carvalho Pinto, solicitan­
do a transcrição, nos Anais do Senado, 
do discurso pronunciado pelo Ministro 
Mário Gibson Barbosa, abrindo o de­
bate geral na 26.a Assembléia Geral 
das Nações Unidas, em 27 de setembro 

Discussão, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 84, de 
1971, de autoria do Sr. Senador Rvy 
Santos, que altera a Lei n.0 4.319, de 
16 de março de 1964, e dá outras pro­
vidências, tendo 

PARECER, sob n.o 450, de 1971, da 
Comissão: 
- de Constituição e Justiça, fa­

vorável nos têrmos do substi­
tutivo que apresenta, com voto 
em separado do Senador Fran­
co Montoro. 

de 1971, tendo · 

O SR. PRESIDENTE (Clo!lomü· M•­
let) - Lembro aos Senhores Senado­
res que o Congresso Nacional esta 
convocado para uma Sessão Conjunta 
a realizar-se hoje, às 21 horas, no Ple­
nário da Câmar!t dos Deputados e 

PARECER FAVORAVEL, sob n.0 

442, de 1971, da Coml88io: 
- Diretora 

2 
Discussão, em turno único, do Pro­

jeto de Resolução n.0 46, de 1971 

Està ·encerrada a Sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 16 hor(u 
e 20 minutos.) 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CONGRESSISTAS 
ATA DA CJ!:NTÉSIMA VIGÉSIMA REUNIAO 

ORDINARIA, REALIZADA EM 16 DE SETEMBRO 
DE 1971 

Aos dezesseis dias do mês de setembro de mil nove­
centos e setenta e um, na Sala do Gabinete do Presidente 
do IPC., com a presença dos senhores Deputados Passos 
Pôrto, Milton Brandão, Bento Gonçalves e Pedro Faria, e 
mais o Senhor Deputado Dirceu Cardoso, Auditor, sob a 
presidéncia do Senador Nelson Carneiro, reuniu-se o Con­
selho Deliberativo do Instituto de Previdência dos 
Congressistas, para tratar de assuntos diversos. Lida e 
aprovada a Ata da reunião anterior, o Senhor Presidente 
põe em votação o processo de desligamento do Instituto, 
do associado facultativo Roberval Batista de Jesus, des­
pachado ad referendum em vista das razões apresentadas 
pelo interessado. O Conselho referenda o despacho. Em 
continuação, o Conselheiro Passos Pôrto relata, com pa­
recer contrário, o requerimento de pensão da Sra. Lucy 
Gentil Cabral. O parecer é aprovado; o Conselheiro Milton 
Brandão relata, favorávelmente, o processo de desliga­
mento do Senhor Temístocles Teixeira, ex-parlamentar, 
que é aprovado, o Conselheiro Pedro Faria apresenta o 
processo de pensão do Senhor Nilo Coe, digo, Nilo de 
Souza Coelho, do qual havia pedido vista. O processo é 
aprovado, após a confirmação do parecer pelo Conselheiro 
Milton Brandão; o Conselheiro Bento Gonçalves relata, 
favoràvelrnente, o processo de pensão da Senhora Dária 

Cavalcanti Maranhão, viúva do ex-pensionista Djalm:a 
Maranhão, que é aprovado; o Senhor Presidente relata, 
favoràvelmente, o processo de pensão do Senhor Waldo­
miro de Souza Falcã-o, ex-funcionário, e o Conselheiro 
Pedro Faria pede vista do mesmo; o Senhor Presidente 
relata, também favoràvelmente, atendendo à excepciona­
lidade do caso, o processo de pensão da Senhora Nadlr 
Guimarães Lacerda, no sentido de ser a mesma consi­
derada beneficiária especial do ex-parlamentar Ovidio 
Antunes Teixeira, com direito à pensão a partir da decisão 
do Conselho. O processo é aprovado, tendo o Conselheiro 
Pedro Faria votado com restrições. EII1 prosseguimento,, o 
Senhor Presidente apresenta a indicação do Senhor MiltOn 
Marques para Conselheiro Fiscal do· Instituto, feita pela 
Associação dos Servidores da Câmara dos Deputados, em 
subbstituição ao Senhor Ives de Freitas que pediu dis­
pensa das funções. A indicação é aprovada. O Senhor 
Presidente distribui ao Conselheiro Bento Gonçalves o pro­
cesso de reajuste da pensão do Senhor· José de Carvalho 
Sobrinho. Finalmente, são aprovados os processos de con­
cessão de auxílio-doença dos Senhores Flávio Brito, Cid 
Furtado, Amaro Ferreira Pessanha, Lezek Bronislau Ostoja. 
Roguski, Mário Martins Neto, Paulo Francisco Torres e 
José Garcia Neto. Nada mais havendo a tratar, é en­
cerrada a reunião às doze horas e vinte minutos. E, para. 
constar, eu Alberto de Oliveira, Secretário, lavrei a pre­
sente Ata que, depois de lida e aprovada, será assinada. 
pelo Senhor Presidente. - Cattete Pinheiro. 
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ATA DAS COMJSSOES 
COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 

ATA DA 34.• REUNIAO, ORDINARIA, REAL!ZADA 
EM 13 DE OUTUBRO DE 1971 

As 15 horas do dia 13 de outubro de 1971, na Sala das 
Comissões, sob a presidência do Senador Daniel

1 
Krieger, 

presentes os Senadores Heitor Dias, ,Helvídio Nunes, José 
Llndoso, José Sarney, Accioly Filho, João Calmon, Eurico 
Rezende e Franco Montara, reúne-se a Comissão de Cons­
tituição e Justiça, 

Deixam de comparecer,- por motivo justificado, os Se­
nadores Milton Campos, WiLson Gonçalves, Gustavo Ca­
panema, Emival Caiado e Antônio Carlos. 

Lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

Abertos os trabalhos, são relatadas as seguintes pro­
posições: 

Senador Helvídio Nunes 

Inconstitucional e injuridico o Projeto de Lei do Se­
nado n.O 39!71 - Permite o registro de união, como casa­
mento, após cinco anos de vida em comum. O parecer é 
aprovado. 

Senador José Sarney 

Favorável, com projeto de resolução, o Ofício nUmero 
34/71-P/MC (S-33/71) do Presidente do Supremo Tribunal 
Federal, Representação 860, Estado de São Paulo e pela 
aprovação do projeto de resolução da Comissão de FI­
nanças a Mensagem n.0 213171 do Senhor Presidente da 
República, submetendo ao Senado proposta da Prefeitura 
Municipal de Fortaleza, consubstanciada ém exposição de 
moti'9'os do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja au~ 
torizada a emissão de Notas Promissórias em garantia de 
empréstimos destinados ao financiamento de obras pú­
blicas prioritárias. 

Em discussão e votação os pareceres são aprovados 
unânlmemente. ' 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a rcumao 
lavrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, Secretária, a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Se­
nhor Presidente. 

COMISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sôbre o Projeto 
de Lei n.0 18, ·de 1971 (CN), que (1dispõe sôbre o 
Primeiro Plano Nacional de Desenvolvimento (PND), 
para o· período de 1972 a 197t". 

ATA DA 3.• REUNIAO, REALIZADA 
NO DIA 7 DE OUTUBRO DE 1971 

As dez horas do dia sete de outubro de mil novecen­
tos e setenta e um, no Auditório do ·senado Federal, pre­
sentes os Srs. Deputado Murllo Badaró - Presidente, Se­
nadores Accioly Filho, Osires Teixeira, Milton Cabral, 
João Calmon, Lourival Bapti•ta, Wilson Campos, Virgílio 
Távora e Cattete Pinheiro e os Srs. Deputados Parsifal 
Barroso, Marcos Maciel, Dib Cherem, Garcia Netto, Adhe­
mar de Barros Filho, Vasco Neto e Amaury Müller, reú­
ne-se a Comll;são Mista incumbida de estudo e parecer 
sôbre o Projeto de Lei n.0 18, de 1971 (CN), que "dispõe 
sôbre o Primeiro Plano Nacional de Desenvolvimento 
(PND), para o período de 1972 a 1974". 

Deixam de comparecer por motivo justificado, os Srs. 
Sen.adores Dinarte Mariz, Heitor Dias e Franco Montara 
e oS Srs. Deputados Marques Fernandes, Marcondes Ga­
delha e Walter Silva. 

Ao constatar a existência de número regimental, il 
Sr. Presidente abre os trabalhos e o Secretário lê a Ata 
da reunião anterior, que ê aprovada sem discussão. 

Inicialmente, o Sr. Presidente comunica ao Plenário 
da Comissão, que a presente reunião se destina à ouvir 
o depoimento do Dr. Thomas Pompeu de Souza, Presidente 
da Confederação Nacional da Indústria, dando prossegui­
mento ao ciclo de conferências e debates programados 
para exame do Piano Nacional de Desenvolvimento. 

Logo após, a palavra é concedida ao Dr. Thomas Pom­
peu de Souza, o qual, antes de dar inicio à sua exposição, 
expressa os seus sinceros agradecimentos pelo atencioso 
convite que lhe !oi dirigido, 

Encerrada a Exposição de S. s.a, usam da palavra, 
dirigindo Indagações ao Presidente da confederação Na­
cional da Indústtia, o Sr. Presidente - Deputado Murilo 
Badaró e os SrB. Senadores Augusto Franco e Milton 
Cabral_ 

Levanta-se a reunião às 11 horas e 45 minutos. 
As 16 horas, é reiniciado os trabalhos da Comissão. 

Na abertura, o Sr. Deputado. Murilo Badaró convida o 
Exmo. Sr. Deputado Pereira Lopes, Presidente da Câmara 
dos Deputados para integrar a Mesa. 

Em seguida, o Sr. Presidente da Comissão expres.sa 
a satisfação em receber a visita do Dr. José Papas Júnior, 
Presidente da Fecteracão do Comércio do Estado de São 
Paulo, que gentilmente aquiesceu em comparecer ao Con­
gresso Nacional para prestar esclarecimentos sôbre o Pla­
no Nacional de Desenvolvimento. 

Ao iniciar sua Exposição, o Dr. Josê Papas Júnior 
declara que a Federação e Centro do Comércio do Estado 
de.São Paulo tem na mais alta conta a honrosa distinção 
que esta convocaqão traduz, e, agradece em nome do em­
presariado esta prova de deferência, regozijando-se cQm 
êste ensejo de manter cliãlogo com o Poder Legislativo e 
de render-lhe sua homenagem. Encerrada sua Exposição, 
Sua Senhol'ia se coloca à disposição dos Srs. Parlamenta­
res para quaisquer esclarecimentos. Na oportunidade, fa­
zem uso da palavra, os Srs. Deputado Murilo Badaró -
Presidente da Comissão, Senador Augusto Franco e Depu­
tado Parsifal Barroso. 

Ao final, o Sr. Presidente agradece a presença do emi­
nente Deputado pereira Lopes, Presidente da Câmara dos 
Deputados, que nos honrou com a sua participação nos 
trabalhos da Comissão, e ao Dr. José Papas Júnior a gen ... 
tileza também de sua presença, assJnalando que a sua 
contribuição pata o esclarecimento do tema ora exami­
nado foi das mais significativas. 

A Exposição bem como os debates travados na pre­
. sente reunião foram taquigrafados e serão publicados co­
mo partes integrantes desta Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião. 
para constar, eu, Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Se­
cretário, lavrei a presente Ata, que, aprovada, ê assinada 
pelo Sr. Presidente e vai à publicação nas Seções I e II do 
Diário do Congresso Nacional. 
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COlUISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sôbre o Projeto 
de Lei n.0 18, de 1971 (CN), que "dispõe sôbre o Pri~ 
meiro Plano Nacional de Desenvolviment4l_> __ (PND), 
para o período de 1972 a 1974". ··-

\~ 
ANEXO DA ATA DA 3.• REUNIAO 

REALIZADA NO DIA 7 DE OUTUBRO DE 1971 ,., 

Publicação devidamente autorizada pelo Senhor 
Presidente da Comissão 

Presidente: Deputado Murilo Badaró 
Vice-Presidente: Deputado Marcondes Gadelha 

Relator: Senador Accioly Filho 

Convidados: 

Dr. Thomas Pompeu de Souza, Presidente da Confe­
deração Nacional da Indústria. t parte matutina.) 

Dr. José Papas Júnior, Presidente da Federação do 
Comércio do Estado de São Paulo. tparte vespertina.) 

integra do apanhamento taquigráfico referido na Ata. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Murilo Badaró) - Ha­

vendo número regimental, declaro aberta a presente Reu­
nião da Comissão Especial destinada ao exame do 1.0 Pla­
no Nacional de Desenvolvimento, com o objetivo de ouvir 
o depoimento do Dr. Thomas Pompeu de Souza. Presi;­
dente da Confederação Nacional da Indústria, que nos 
honra. neste instante, com sua presença. 

É excusado significar para a Comissão o valor e o 
alto merecimento que êste ilustre homem de emprêsa 
grangeou por suas atividades, ao longo de sua fecunda 
carreira. De forma que é motivo de honra para nós a sua 
presença. neste instante. 

Vamos. então, ouvir o depoimento do Dr. Thomas 
Pompeu de Souza. a quem dou a palavra. 

O SR. THOMAS POMPEU DE SOUZA - Jlxmo. Sr. 
Presidente. Exmos. Srs. Parlamentares: 

Ao iniciar esta breve apreciação sôbre os pontos bá­
sicos contidoS no I Plano Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social, desejo expressar meus sinceros agra­
decimentos a esta Comissão pelo atencioso convite que 
me foi dirigido, corno Presidente da Confederação Nacio­
nal da Indústria, órgão máximo de representação da classe 
empresarial. 

Constitui hoje tarefa fundamental atribuída a todos 
dar o mâximo de si, para colaborar na gigantesca em­
prêsa de alçar o Brasil, no mais breve lapso de tempo, a 
uma posição de País cujo bem-estar econômico e social 
seja comparãvel â.s grandes nações desenvolvidas. 

Para tanto, consideramos preliminarmente necessá­
rio o estabelecimento de linhas mestras de ação que vi­
sem a orientar as fôrças produtivas no caminho buscado 
pelo Govêrno, a fim de se alcançarem níveis de produti­
vidade ótima. eliminando-se o desperdício e a dispersão 
de e,sforços. 

Entendemos. pois, indispensável a 1 o r m u 1 a ç ã o 
de um planejamento global, sem o qual a Nação pode 
caminha r de maneira desordenada. perdendo-se no tem­
po e no espaço os benefícios do trabalho e da produção. 

Entendemos ainda como fator da maior importância 
o entrosamento entre as classes privadas e o Govêrno, 
através de consultas prévias e encaminhamento de su­
gestões que visem a contribuir para a melhoria do sistema 
econômico e social. 

Têm os senhores meu testemunho pessoal de que os 
Governos da Revolução não só têm procurado recorrer a 
êstes procedimentos. como também os vêm colocando em 
prâtica de maneira digna do aplauso de todos. 

6$ resultados práticos dêsse esfôrço conjunto já se 
fazem sentir através de indicadores estatísticos que es­
pelham notáveis taxas de crescimento econômico augu. 
rando em curto prazo sensivel melhoria no padrão de vida 
do povo brasileiro. • 

O Govérno do Presidente Emílio Garrastazu Médici 
tem procurado dar a devida importância e consideração 
às sugestões formuladas pela Confederação Nacional da 
Indústria. que se pautam dentro de uma linha sóbria, 
procurando solicitar e alvitar medidas hábeis, a possibi­
litar o progresso acelerado da atividade industrial brasi­
leira. 

Assim aconteceu, ao iniciar-se o mandato presiden­
cial quando apresentamos um elenco de sugestões que en­
cerravam o pensamento do empresariado brasileiro, e 
Vimos incorporado às metas oficiais o conjunto de nossos 
anseios como representantes de cla.sse. A importância do 
fato reside no perfeito entrosamento revelado entre o Go­
vérno e a iniciativa privada, demonstrando que são idên­
ticos os processos e os objetivos. havendo não só coinci­
dência de pensamentos, mas também coincidências de 
ações. 

Com o objetivo de sornar esforços em prol do desen­
volvimento brasileiro. procuramos mais recentemente 
apreciar alguns temas .i ulgados de especial importância, 
a fim de fazer chegar ao Govêrno o pensamento da classe 
industrial. 

A CNI preparou e realizou cuidadosamente a 1.a Con­
venção Nacional da Indústria. estruturada a partir de 
Reuniões Setoriais, onde cada setor põde apresentar suas 
reivindicações especificas, seguindo-se a Convenção prà­
priamente dita, que discutiu também pontos básicos de 
política global, notadamente: 

I -- bases para uma Política Industrial; 

li - absorção Tecnológica e Politica Industrial; 

!li -- recursos humanos para o desenvolvimento. 

Hã uma perfeita sintonia entre o Plano Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social e o pen.samento em­
presarial expresso nos Documentos Bãsicos aprovados pela 
Convenção Nacional da Indústria. 

O modélo brasileiro de desenvolvimento conforme de­
finido no Plano constituiu-se na criação de uma economia 
moderna, competitiva e dinâmica. a saber: 

"A modernização implica, notadamente, mudança de 
concepção, no Govêrno, na emprêsa privada e nos 
demais agentes econômicos. e não simplesmente 
em saltos quantitativos. Mediante ês.se processo, a. 
comunidade brasileira constituirâ forma de organi­
zação social dotada de alta criatividade e capa.ct­
dade de realização atenta. ao mesmo tempo, à.s opor­
tunidades de desenvolvimento em todos os campos 
e â. necessidade de consolidar um modêlo de com­
petição e integração." 

Definido o modêlo. passa o Plano a listar o "elenco das 
realizações nacionais" para o período 1972174, ·que visa 
assegurar o crescimento do Produto Industrial no triênio 
em 46 ~, viabilizando um crescimento global da economia 
em tôrno de 8 a 10% a.a. 

Isso será possível através de: 

I -- consecução dos objetivos nacionais de desenvol­
vimento e transformação social mediante processo de 
competição capaz de assegurar niveis internacionais de 
eficiência aos setores público e privado; e processo de 
integração, com articulação harmônica entre Govêrno e 
setor privado, União e Estados, entre regiões desenvol­
vidM e regiões em desenvolvimento, entre emprêsa e tra­
balhadores; 
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II - implantação de novos instrumentos para mo­
dernizar a emprêsa nacional, fortalecendo-lhe a capaci­
dade competitiva e eliminando as condições de desigual­
dade em que opera, relativamente à estrangeira; 

III - atuação eficiente do Govêrno, na administração 
direta, autarquias ou emprêsas governamentais, definindo 
suas tarefas com clareza e preservando a ·viabilidade e 
dinamismo do setor privado; 

IV - mobilização ainda mais intensa do sistema fi­
nanceiro nacional e do mercado de canitais, para maior 
participação do financiamento da formação real de ca­
pital do setor privado e na criação de sólidas estruturas 
das emprêsas: e ainda garantia de acesso da pequena e 
média emprêsa.s a sistemas que permitam a melhoda de 
sua estrutura financeira, bem como utilização dos instru­
mentos financeiros já criados no BNDE e em outros or­
ganismos oficiais, para a grande emprêsa ou grandes em­
preendimentos nacionais; 

V ~ implementação da Política Tecnológica Nacional, 
que permita a aceleração e orientação da transferência de 
tecnologia, para o País, associada a forte componente de 
elaboração tecnológica própria. 

Implantar-se-á sistema de Centros de Tecnologia em 
áreas de Infra-estrutura e Indústrias Básicas, como sejam: 
Energia Elétrica, Tecnologia Nuclear, P~tróleo, Telecomu­
nicações, Siderurgia, Pesquisa Mineral, Pesquisa Espacial, 
e se reformulará a carreira de pesquisador, para assegu:.. 
rar-Ihe condições de trabalho satisfatórias; 

VI ~ política de aproveitamento dos recursos hu­
manos do Pais ~que em 1973 ultrapassatão os 100 milhões 
de habitantes), como fator de produção e de consumo. 

No campo da Educação, o MOBRAL realizará pro­
grama de alfabetização em massa, Dara reduzir a 2 
milhões em 1974 o número de analfabetos na faixa de 15 
& 35 anos; implantar-se-á também o sistema de Ensino 
de 1.0 grau, integrando o primário e o ginásio, com uni­
versalização progressiva dêsses dois nívei.s de ensino; es­
tabelecer-se-á o sistema de centros regionais de pós-gra­
duação, além de continuar-se a Reforma Universitária. 

Realizar-se-á programa intensivo de preparação de 
mão-de-obra, dentro da política de educação permanente. 

Ao mesmo tempo, a expansão das oportunidades de 
emprêgo deverá efetivar-se a taxas crescentes, superiores 
às do crescimento da oferta de mão-de-obra, em níveis de 
renda e produtividade acima das de economia de subsis­
tência. Tais oportunidades serãó abertas pelo crescimento 
acelerado, com adequada política tecn<>lógica e definição 
de prioridades setoriais e regionais, bern como pela mobi­
lidade social e au.sêncla de preconceitos, raciais ou de 
outra ordem; 

VII - efetivação de certo nUmero tie grandes progra­
mas de investimentos, cada um dêles de valor superior 
ao equivalente a um bilhão de dólar~s. em cinco anos, 
em consonância com o propOOito de consolidar a infra­
estrutura econômica e as indústrias básicas; 

VIII - realização de Estratégia Regional para efetivar 
a. Integração Nacional. Ao mesmo tempo em que se- con­
solida o núcleo desenvolvido do Centro-Sul, até com a 
criação de regiões metropolitanas, contrôle da poluição e 
construção da estrutura integrada de Indústria e Tec­
nologia, implantar-se-ão novos pólos regionais, notada­
mente o agroindustrial do Sul. o industrial-agrícola do 
Nordeste e o agropecuário do Planalto Central e da Ama­
zônia; 

IX - abertura social, para assegurar a participação 
de tôdas as categorias sociais nos resultados do desenvol­
vimento, bem como a descentralização Cio poder económico, 
com a formação do capitalismo do grande número e a di­
fusão de oportunidades. São instrumentos financeiros 

dessa política os programas de Integràção Social, como o 
PIS, o PASEP, o PRORURAL e a abertura do capital das 
emprêsas; 

X - estratégia econômica externa para, no tocante 
às exportações, assegurar o crescimento da receita acima 
de 10"lc ao ano, a criação de duas categorias capazes de 
competir com a posição do café (a de manufaturados e 
a de minério/produtos agrícolas não tradicionais) e ainda 
a participação ativa do País no sistema de preferências 
gerais, estabelecido por certas áreas desenvolvidas; e, 
quanto a nossa posição na comunidade internacional, ar­
mar o sistema econõmico de instrumentos para evitar que 
as tendências neo-protecionistas de países desenvolvidos 
ou a situação monetária internacional possam prejudicar 
a realização dos ob.ietivos nacionais no campo externo. 

COINCIDÊNCIA DE OBJETIVOS 

A coincidência de objetivos entre a Indústria e o Go­
vêrno ~ já apontada anteriormente, pode ser melhor vl­
sualizada ao observar-se que muitas das sugestões apre­
sentadas na r.a Convencão Nacional da Indústria, no do­
cumento Bases para unia Política Indústrial, compõem o 
elenco de "Realizações Nacionais". 

As sugestões emanadas da Convenção podem ser su­
mariadas da seguinte forma: 

1,0 ! CARGA TRIBUTARIA 

Vários estudos têm mostrado que a carga tributária 
no Brasil subiu em ritmo acelerado nos últimos vinte e 
cinco anos e que a economia brasileira hoje suporta ele­
vado índice de participação do setor público. Com a pre­
dominância dos impostos indiretos no nosso sistema fiscal, 
a indústria tem suportado a mais pesada parte do ônus 
dêsse processo de crescente participação do Govêrno na 
economia. É claro que não se pode pensar numa redução 
brusca da carga tributária, sem a correspondente redução 
dos gastos públicos sob pena de ressurgirem as pressões 
inflacionárias oriunda~ dos deficits governamentais. Va­
le, contudo, programar uma redução paulatina dessa car­
ga I eliminando, em particular, o residuo de tributação 
de lucros ilusórios deixado pelo Decreto-lei n.0 433/69) 
dentro do princípio de não permitir que as despesas públi­
cas cresçam em têrmos reais. O alivio da carga tributá­
ria poderia conseguir-.se, nessa fórmula, pela expansão 
do seu denominador, isto é, o produto real. A par dessa 
diminuicão caberia a melhoria da eqüidade de incidência 
pelo apêrfeiçoamento dos métodos de arrecadação, cujo 
resultado deveria reverter no sentido da redução da car­
ga fiscal indireta. 

Convém ponderar que os ônus impostos às indústrias 
com base em percentagens sôbre fôlhas de pagamento, 
acentuam desigualdades e, proporcionalmente, gravam em 
maior escala as emprêsas em que a participação da mão­
de-obra nos custos de produção é mais elevada. 

2.0! REEQUIPAMENTO INDUSTRIAL 

No que diz respeito ao reequipamento industrial, 
cumpre reconhecer que vários setores da indústria bra .. 
sileira ainda não conseguiram se recuperar da descapita­
lização verificada no período da ascenção inflacionária. 
O reequipamento dessas indústrias, tecnolOgicamente de­
satualizadas, tem sid() dificultado pela insuficiência dos 
financiamentos para compra de máquinas produzidas no 
País (o FINAME constitui apenas uma solução parcial 
para o problema), pelas incidências tributárias sôbre bens 
de capital rrecentemente altviadas pelo Govêrno) e pelos 
obstâculos à importação de equipamentos com isenções 
fiscais em decorrência dos critérios rígidos da legislação 
de similaridade. 

Sôbre êsse aspecto cabe que os Srs. Congressistas 
atentem muito bem. A Convenção Nacional da Indústria 
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recomendou algumas sugestões. que poderão ser de gran­
de utilidade. 

No momento em que a indústria brasileira procura 
marchar para a conquista da competividade internacío­
nal, essas dificUldades parecem bastante prejudiciais ao 
nosso parque industrial. Como exposição de uma filoso­
fia para o reequipamento da indústria nacional, caberia 
apoiá .. la na soma dos quatro pontos seguintes, nos quais, 
enfatizemos, estamos tâo-sàmente assinalando disposJções 
já existentes na legislação atual. somando-as a apenas 
três reivindicações novas, as dos itens b, c e as do item d, 
observadas as restrições nêle indJcadas que manteriam 
a lei do similar nacional quando os fabricantes brasilei­
ros de equipamentos não recebessem recursos que lhes 
permitissem condições de competividade com os estran­
geiros. 

ai sele<;ão automática das importações dos bens de 
capital pela aplicação de tarifas aduaneiras; 

tEvidentemente que essas tarifas quando incidem sõ­
bre bens de capital, necessitam ser moderadas, porque 
uma emprêsa que se estabelece com seu capital imobi­
lizado. com õnus e tarifas elevadas, essa emprêsa já está 
nascendo doente. l 

b) isenção do IPI e do ICM sôbre os equipamentos 
nacionais ou importados com a devolução total dêsses 
impostos sôbre os insumos adquiridos para a produção dos 
equipamentos nacionais: 

c) expansão, com recursos do Plano de Integração 
Social IP!SI, e ampliação do FINAME de fundos para fi­
nanciamentos de máquinas e equipamentos de produção 
nacional, em condições de prazos. juros e cl9.usulas de cor­
reção competitiva com as dos fornecedores internacionais; 

d) permissão de financiamentos externos para má­
quinas e equipamentos independentemente da existencia 
de similar nacional. desde que aplicadas às tarifas adua­
neiras e assegurados os mecanismos financeiros do item c. 

3.0 1 INVESTIMENTOS ESTRANGEIROS 

Deve considerar-se pacífica a tese da necessidade do 
ingresso do capital estrangeiro da importância que ele 
representa como contribuição para o nosso desenvolvi­
mento sob o prisma da complementariedade e da tecno­
logia. 

De fato, para que possamos crescer a taxas satisfató­
rias de desenvolvimento, o capital estrangeiro é impres­
cindivel não só para complementar o capital nacional nos 
investimentos necessários, como pelo fato de carrear com 
êle a avançada tecnologia que, por motivos óbvios. ainda 
não alcançamos. 

Deve-se lembrar apenas que pelas próprias razões que 
justificam sua vinda, os investimentos estrangeiros que 
receberem f a v ores governamentais devem considerar-se 
supletivos do capital nacional,. concentrando-se em seto­
res econômicamente ~rioritários. 

4.0 1 EDUCAÇAO E TECNOLOGIA 

Também é auspicioso saber que "no período corres­
pondente ao IU Govêrno da Revolução, o setor público 
brasileiro irá despender em Educação. em têrmos reais, 
mais do triplo do que foi gasto no quadriênio anterior à 
Revolução". 

No que diz respeito à pesquisa e absorção tecnológica, 
seria pouco sensato tentarmos a auto-suficiência num qua­
dro mundial, em que a pesquisa envolve imensas econo­
mias de escala. e a tecnologia tende a se tornar multina­
cional. A solução pragmática tem Que se limitar à criação 
de equipes suficientemente preparadas para acompanhar 
e absorver ràpidamente os programas da tecnologia mun­
dial. E o desenvolvimento de algumas linhas especiais de 
pesquisa nas quais, eventualmente, nos possamos transfor-

mar e:rn exportadores de tecnologia. De um modo geral o 
sistema ·:educacional brasileiro tem se expandido consi~ 
de~-ente em têrrnos quantitativos. como atesta o 
cr - ento elo número de ma.trículas nos três níveis de 
ens o. O que se faz necessáriO é a m.aWr integração en~re 
a Emprêsa, a Universidade e o Ens1ht> Méd1o, no sentido 
de adaptação dos currículos e do dimensionamento das 
vagas à.s necessidades do mercado de trabalho. Por outro 
lado. recomenda-se o maior apoio do Govêrno aos Insti­
tutos de Pesquisa de Tecnologia e a criação de maio!es 
vantagens fiscais aos dispêndios da indústria et:n yesqutsa. 
outrossim, a Indústria Nacional reconhece, expltcitamente, 
a importàncin do desenvolvimento acelerado d~ proc~sso 
de normalização no Pais, recomendando que seJam rapi­
damente estudadas as medidas cabíveis e alocados os re­
cursos financeiros necessários para a sua urgente efetiva­
ção. Na mesma Jinha, merece expansão e apoio os Insti­
tutoo e Centros de Produtividade, que procuram divulgar 
e levar às emprêsas as idéias de contróles de custos, com­
petividade e melhoria das funções de produção. 

5." 1 RACIONALIZAÇAO DOS SERVIÇOS DE UTILIDADE 
PúBLICA 

Medidas positivas de incremento da Produtividade, 
através da racionalização das atividades do setor Público, 
estão sendo corretamente encaminhadas e seus resulta­
dos. em parte. já podem ser notados. mas mui~ resta 
ainda para se concretizar nessa área. Cabe mençao espe­
cial neste tópico a importância que têm essas diretrizes e 
a sua consecução no que concerne a racionalização dos 
investimentos na área dos serviços de utilidade pública: 
f'nergia elétrica. portos, ferrovias, comunicações etc. & 
preciso não desconsiderar a importância que têm a remu­
neracão dêsses investimentos na formação dos preços ou 
tarifas do setor, e, por via de conseqüência, a sua impor· 
táncia como elemento indiret:Q .significativo para a forma­
cão dos custos .:.__ e portanto, dos preços ~ da produção 
industrial manufatureira. 

6.01 POLiTICA DE EXPORTAÇAO DE MANUFATURADOS 

É com justificado júbilo que se observa o encaminha­
ment:Q positivo de medidas oficiais e de ação empresarial 
nQ sentido da expansão da exportação de manufaturados. 
Esta é uma prerrogativa· que a insuficiente dimensão, em 
térmos atuais, do nosso próprio mercado interno nos pro~ 
porciona e que não poderíamos. sem dúvida, desperdiçar. 
Com satisfação se constata que o setor industrial brasilei­
ro começa a ingressar na fase de investir também para 
exportar, incentivado por tôdas as medidas tomadas pelo 
Govêrno e pela. crescente aceitação que seus produtos vem 
tendo no exterior. Mas é preciso reconhecer também que 
essa expansão para fora. como variável estratégica impor­
tante para o desenvolvimento nacional. constitui apenas 
uma parte do processo. A longo prazo. como nos mostra o 
modêlo ,iaponés de desenvolvimento. fpara citar um dos 
mais brilhantes e recentes) o ingresso da economia no es­
tágio de produção em massa estará, bàsicamente, na de­
pendência da incorporação crescente do significativo con~ 
tingente de população rural à economia de consumo de 
bens industrializados em geral. 

Dentro dêste contexto. recomenda-se, ainda, que sejam 
estendidos os estímulos ora vigentes para exportação de 
produtos manufaturados para as matérias-primas que ve~ 
nham a integrar os produtos exportados. 

Tendo em vista os esforços e investimentos a longo 
prazo feitos pela indústria para desenvolver a exporta­
ção de seus produtos, e constatando-se que a possibilidade 
dessa exportação está ligada aos incentivos fiscais, tanto 
federais como estaduais, ressalta~se a importância de se­
rem mantidos êsses incentivos aos níveis at11ais, a fim de 
assegurar a continuidade e a expansão da exportação de 
manufaturados. 
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7.0
) DESENVOLVIMENTO AGROPECUARIO 

Essa incorporação tão necessária sob o Ponto de vista 
econômico, ~ ainda mais expressiva se a encararmos sob 
o po~to de vísta social, pelo que significará de elevação do 
padrao de vida do homem do campo, em parte marginali­
zado dos benefícios da cjvHização. 

. ;>aí a razã~ do nosso integral apoio às medidas eco­
nomzco-financelras e, de ordem social que o atual Govêr­
no t~m. toma~o ~endo em vista a melhoria das condições 
economicas, tecmcas e sociais da agropecuária brasileira. 

1: com entusiasmo que a Indústria Brasileira vê como 
o setor agrícola responde 'positivamente às medidas go­
vernamentais de incentivos às suas atívídades tais como 
~ politica_ de preços mínimos de crédito rural e de estímulo 
a produçao e ao consumo de fertilizantes e rações animais 
e sementes melhoradas. Recomenda-se, por outro lado, 
a valorlzação e a multiplicação de institutos de pesquisa 
e assistência técnica, à semelhança do Instituto Agronô­
mico de Campinas, e de modo a acelerar o processo de 
trans_formação da agricultura tradicional, ajustando-a aos 
padroes de produtividade da tecnologia moderna, bem co­
mo a adoção de medidas de estimulo à interiorização agro­
Industrial. 

Aqui. cabe, meu.s Senhores, um destaque particular re­
ferente a nossa região do Nordeste e, agora, à região 
Amazônica. O que o Instituto Agronômico de Campinas 
tem feito para o desenvolvimento agrícola da região 
Centro-Sul é um exemplo que devemos. no Nordeste e na 
Amazônia, o quanto antes, implantar. órgãos semelhan­
tes a êsse, sem tardança devem ser estabelecidos nessas 
regjões. 

8.0 1 INSTIWMENTOS DE APOIO FINANCEIRO 
A INDúSTRIA 

No qúe tange aos instrumentos de apoio financeiro 
à. indústria, a maior lacuna no momento parece ser a dos 
empréstimos a longo prazo em moeda nacional. O mer­
cado de debêntures certificados e depósitos e títulos afins 
em prazos superiores a dois ou três anos ainda se mos­
tra bastante exíguo. Essa limitação de prazos prejudica 
particularmente a indústria nacional de bens de capi­
tal, que tem sido obrigada a oferecer seus produtos em 
condições de financíamento bem menos favoráveis do 
que as dos similares estrangeiros. A expansão do fundo 
para emp:téstimos a longo prazo baseado em recursos do 
PIS, nos moldes já recomendados anteriormente, consti­
tuiria uma solução adequada para o problema. O crédi­
to a curto prazo deve ser estendido e adaptado à Indús­
tria de Construção Civil, com garantia de liquidez para 
obras públicas. Além disso, a política de crédito e a de pro­
moção de underwriting deve lembrar-se que a indústria 
brasileira ainda não se refez adequadamente da erosão 
do seu capital de glro veritlcada na fase da explosão in­
flacionária. Nessa línha é importante assegurar a con­
tinuidade da atual política de redução das taxas nomi­
nais de juros pari passu com as da inflação, de modo a 
evitar que, pela rigidez das taxas nominais. a.s taxas reais 
se tornem excessivamente pesadas para os mutuários. 

9.0
) COORDENAÇAO ECONOMICA INTERESTADUAL 

Um problema bastante importante para o desenvol­
vimento das indústrias, particularmente daquelas que 
operam em diferentes Estados e Municípios, consiste na 
harmonização das legilações econômicas estaduais e mu­
nicipais. O Govérno Federal já vem conseguindo promo· 
ver tal harmonização no campo tributário. Os mesmos 
princípios precisam agora ser estendidos às normas que 
regem a constituição civil, principalmente quanto a re­
quisitos sanitários para a instalação de indústrias ou para 
o contrôle de poluição e ainda as exigências relativas a 
Registro de Comércio por parte de Juntas Comerciais. 

Cumpre assinalar que a harmonização de exigências 
estaduais quanto a principias básicos que regem a ati-

vidade industrial, prmcipalmente quando esta é passível 
de exercer em mais de um Estado ou em mais de um País, 
será um pré-requisito regulador da atividade de emprê­
sas multinacionais e um instrumento indispensável aos 
negociadores brasileiros em matéria de comércio exterior 
sempre que busquem a coordenação de exigências de le­
gislações nacionais para fomentar nossas exportações. 
10.0 ) INTEGRAÇAO REGIONAL 

Assunto de relevante importância é sem dúvida o 
problema do desenvolvimento regional. 

Em um Pais de dimensão continental, como o nosso, 
o aspecto de integração nacional assume caráter de prio­
ridade e desafio marcante à sociedade brasileira. 

O empresariado industrial tem sentido de sua res­
ponsabilidade no problema e a Confederação Nacional da 
Indústria vem desenvolvendo esforços constantes e apre­
ciáveis na interpretação e na ptomoç:ão dos .projetos de 
desenvolvimento regional nas áreas Norte e Nordeste. 
Em forma de ação concreta e objetiva, convocou os in­
vestidores da região Centro-Sul em três ocasiões distintas. 
Durante êsses encontros de investidores, divulgou ampla­
mente aS oportunidades de negócios, procurando forne­
cer conhecimento mais amplo de suas viabilidades econô­
micas, acelerando dessa forma o fluxo de investimentos 
em direção a essas áreas prioritárias. 

Mais especificamente com rE;!lação à Amazônia, cuja 
lntegração é pre<Jcupação prioritária do Govêrno e gran-. 
demente acentuada ao Plano, a Confederação Nacional 
da Indústria se orgulha de ter sldo a primeira a enfocar 
de maneira global a sua Integração através de conclave 
realizado na área onde estêve presente tôda a liderança 
industrial brasileira. 

Tendo em vista o elevado grau de importância da ma­
téria, a CNI vem debatendo o assunto em sucessivas reu­
niões· com seus dirigentes. técnicos e Congressistas, pro­
curando equacionar um esquema de aperfeiçoamento do 
mecanismo de incentivos fiscais. 

Como podem ver Vossas Excelências, o primeiro Pla­
no Nacional de Desenvolvimento Econõmtco~Soclal corres~ 
ponde estreitamente aos anseios do empresariado indus­
trial brasileiro, motivo pelo qual é objeto de nosso total 
apoio e aprovação 

Sr. Presidente e Srs. Congressistas, o trabalho que 
recentemente preparamos, em parte, deu maior concisão, 
porque tudo que foi dito poderia ter sido mais conden­
sado, porém a brevidade do temJ)o não nos permitiu uma. 
revisão. Gostaria ainda de fazer breve menção a um as­
pecto que nos parece muJto importante: nossa explosão 
populacional. 

Sou dos que acreditam, meus Senhores, que a popula­
ção de nosso País, já beirando ct::lm milhões de habitantes, 
se pudesse ser, de pronto, convenientemente distribuida 
pelo nosso grande território, dispondo de vias de comuni· 
cação, transportes e tôda a gama de dispositiVOs indispen­
sáveis para que pudessem estabilizar-se e produzir, mais 
do que isso. até; distribuir a sua produção, estaríamos em 
excelentes condições. 

Quando vemos, pelas estatisticas, que o nosso Pais 
presentemente dispõe de cêrca de 50% de sua população 
em idade abaixo de 20 anos, parece-nos uma preocupação 
muito grande que essa população continue a crescer de­
sordenadamente. 

O trabalho que os homens conscientes dêste Pais têm 
que desenvolver para estimular a economia, de forma que 
esta população jovem encontre meios para exercer a sua 
função na socJedade, trabalhar e conseguir condições de 
uma vida condigna, o trabalho que êsses homens têm, po­
demos considerar como verdadeiramente gigantesco. 

Sou dos que adoram as crianças. Fui pai de 7 filhos e, 
como nordestino, os teria muito mais, porque gosto imen­
samente de crianças. Vejo na criança um ser admirável. 
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Nasce, a meu ver, pura de todos o.s sentimentos, de 
todo propósito, apenas inteiramente ctespreparada para a 
vida e cabe a nós ctar tudo, inclusive o alimento na bôca 
até uma certa idade. 

o ser humano, entre todos os sêres vivos dêste mundo, 
tem esta particularidade: precisa ser guiado pelo,a. seus 
pais até uma idade relativamente avançada. 

E acho que a criança merece um atendimento especta­
lissimo de todos nós, justamente par isto, porque depende 
dos adultos para tudo, até para comer, na sua fase inicial.~~· 
E é uma tristeza ver-se tantas crianças por aí afora, por 
êste Brasil a fora, relegadas a uma vida quase sub-huma­
na. Isto me constrange e certamente a todos os senhores, 
que tem tido oportunidade de presenciar o que digo. 

Devemos dar aos homens, sobretudo àqueles dessa 
faixa mal.s modesta, a consciência da importância de tra~ 
zer entes humanos a êste mundo, certos de que o estão 
fazendo em condições de poder prepará~los, enquanto de­
pender dêles, para que, ao atingirem a idade madura, a 
idade adulta, integrarem-se na economia do País com 
plena capacidade, e a economia do País poder absorver e 
lhes dar condições de uma vida condigna. 

Nas classes mai::> elevadas, isso já se verifica, e acho 
que devemos levar a instrução ao povo, ao povo mais mo­
desto, esta consciência da responsabilidade de que um 
ente humano é uma personalidade, uma criação desta 
natureza. que merece todo o respeito, tôda a atenção, 
todo o desvêlo daqueles que têm responsabilidade para 
trazê-los à vida. E a sociedade também deve, de certa 
forma, disciplinar, para que não vejamos entes humanos 
marginalizados, como não é raro encontrarmos em nosso 
Pais, e eu já tive a infelicidade de presenciar, quando 
passei certa vez pela índia. Não podemos, sequer, nos apro­
ximar daquela calamidade que, ali, tive a oportunidade de 
ver com os meus próprios olhos. 

Acho que a educação das massas brasileiras deve me­
recer uma atenção especial. Quando a tecnologia avança, 
a galope; quando o trabalho e o esfôrço do braço humano 
vai sendo substituído, ou pelo menos aliviado, em grande 
parte, pelo equipamento automático, quando os computa­
dores eletrônicos substituem grandes massas de elemen­
tos categorizados que são absorvidos por vêzes em cálculos 
os mais complicados, verificamos que já estamos bem 
iniciados numa fase da Humanidade em que o homem vai 
cada vez sendo menos necessário, em que o homem tam­
bém vai poder, cada vez mais, desfrutar as boas coisas 
dêste mundo. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE <Deputado Murilo Badaról -
Estão abertas as inscrições para aquêles que desejarem 
interpelar o Dr. Thomas Pompeu. 

Inicialmente, eu perguntaria a S. s.a se essas reco­
mendações a que se referiu em seu trabalho, originadas 
da Primeira Convenção Nacional de Indústria, poderiam 
ser remetidas a esta Comissão. 

O SR. THOMAS POMPEU DE SOUZA - Eu as trouxe 
aqui exatamente para isto. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Murilo Badaró) -
Muito obrigado. 

Tem a palavra o nobre Senador João Calmon, primei­
ro inscrito. 

O SR. SENADOR JOAO CALMON -- V. s.• se referiu, 
no final da sua exposição, ao problema da explosão po~ 
pulacional, através da análise do I Plano Nacional de 
Desenvolvimento. 

Nôs não descobrimos qualquer verba destinada a um 
programa governamental de contrôle da natalidade. Como 
todos sabemos, a doutrina da Revolução brasileira é con­
trária ao contrôle da natalidade; nesse ponto, por sinal, 
coincide com a doutrina da Igreja Catôlica Apostólica 
Romana. 

Depois, V. Ex.a c~tou o caso ~a índia .. ~esse país, os 
homens que se dispoem a se dmxar ester1hzar ganham 
como prêmio um rà.diozinho "transistor". Parece me que 
êsse at~vo não tem sido suficiente para recrutar alguns 
milhões#de indianos. 

j Gostaria de saber qual o ponto de vista de V. Ex:a 
li:· favorável ou contra o contrõle da natalidade, atrave.s 
de um programa governamental, com verba do Tesouro 
Nacional, como há em alguns paises, e como, por sinal, 
os Estados Unidos preconizam para o Brasil? Ou V: s.a 
entende, como eu e como tantos outros eleme.ntos mte­
grados no esquema revolucionário, que o controle da l]a­
talidade poderá ser uma realidade através da educaçao? 
o povo educado poderá planejar, de maneira adequada, 
o tamanho da família. Qual a posição de v. s.a? 

O SR. THOMAS POMPEU DE SOUZA - Senador 
João Calmon, exatamente foi êsse o ponto de vista que 
procurei dar a entender quando disse que nossas massas 
precisam ser educadas. Não acredito que necessitemos 
estabelecer outro tipo de contrôle. É possível, acredito, 
que daqui a cem anos - o crescimento é tão rápido Q!_le 
não se pode fazer uma previsão - o Estado diga que nao 
podemos ter mais do que tantos ele_ment?s n~ nossa so­
ciedade. Mas acho que, pela educaçao, atmglnamos exa­
tamente êsse objetivo. Pois que não posso compr~end~r. 
absolutamente, que pais e mães e crianças que nao têm 
condições de alimentar e de cuidar da saúde dos filhos 
e que os vêem chorar com fome ou ardendo em febre, 
doentes, e sem condições de atendê-los, não sofram r_u­
demente com isto. Não precisa se estabelecer um cont.role 
da natalidade; precisa se instruir o povo para, conscien­
temente, trazer os filhos à vida, saber das responsabili­
dades que vão ter e, evidentemente, trazê-los quando 
essas responsabilidades possam ser atingidas. 

J!:sse o meu ponto de vista. Entendo que V. Ex.", na 
segunda hipôtese. disse exatamente o que eu penso. 

O SR SENADOR AUGUSTO FRANCO - Peço a pa­
lavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Murllo Badaró) -
Com a palavra o Sr. Senador Augusto Franco. 

O SR. SENADOR AUGUSTO FRANCO - Dr. Thoma. 
Pompeu, V. s.a, que acaba de ser reeleito para Presidente 
da Confederação Nacional da Indústria, um homem que 
eu conheço, de equilíbrio e de bom senso, é. justamente, 
o de que a indústria brasileira necessita, nesta fase de 
desenvolvimento que o Govêrno se dispõe a promover e 
está promovendo. É de notar que a indústria tem um 
representante, na sua classe, que estâ à altura para per­
ceber exatamente essa política do Govêrno. 

Desejava fazer a V. s.a uma pergunta sôbre esta úl­
tima ou primeira Convenção Nacional da Indústria, rea­
lizada há pouco tempo. Os industriais da ãrea mais adi­
antada do Brasil, da área do Centro-Sul, ficaram sensi­
bilizados, olhando a área nordestina de aplicação dos seus 
capitais e da sua experiência, dentro do 34-18, ou de 
outra forma para o Nordeste brasileiro? 

O SR. THOMAS POMPEU DE SOUZA Meu caro 
Senador e velho amigo, V. Ex.e. bem referiu, as nossas 
relações datam de muitos anos, para honra e satisfação 
minha. 

O capital sempre procura as àreas ou as atividades 
em ,que possa divisar maior atrativo. E é exatamente 
por isso que o Govêrno brasileiro, procurando compensar 
as dificuldades próprias da nossa região, introduziu êsses 
atrativos. 

Os homens aqui do Sul, realmente, estão mostrando 
interêsse e estão investindo na nossa região. Agora se 
abre a Amazônia, com perspectivas diversas, porém li;ls­

tante atrativas. E essa dualidade de aplicação certamente 
irá. se refletir numa maior aplicação na nC'ssa é.rea. Acre­
dito que sim. Acho que talvez seja necessário-'imaginar-se 



5526 Quinta-feira 14 DIÁRIO DO COI'\GRESSO 1\AC!Ol'\AL (Seção Il) Outubro de 1971 

mais alguma coisa para completar ésse trabalho de dar 
ao Nordeste uma infra-estrutura de forma que possa 
aquela região, depois de algum tempO, viver e se desen­
volver por seus próprios elementos. 

Com o desenvolvimento da Amazônia eu acredito que 
isto também seja facilitado num prazo relativamente 
curto. Prímeiro, porque aboorverá parte das nossas po­
pulações que não encontram, em nosso meio. onde e como 
desenvolver qualquer atividade que lhes possa assegurar 
uma existência condigna. E ainda porque - ao que se 
sabe e ao que já se vai identificando naquela região ~ 
o~ recurs?s natu.rais irão propiciar UI.!! grande desenvol­
VImento aquela area, que trará reflexos também ao Nor­
deste; como uma área com o desenvolvimento industrial 
já bastante à frente da outra será certamente uma re­
gião supridora de bens de cÓnsumo. Acredito que. na 
Amazônia, pelo menos nessa fase inicial. teremos primor­
dialmente a exploração de seus recursos naturais: miné­
rios, madeiras e a criação, com as indústrias derivadas 
da mesma. 

Mas acredito R,Ue precisamos encontrar uma forma 
de reforçar os recursos para aquela região. Acho mesmo 
que o Govêrno deveria destinar, para certas atividades, 
recursos extras. como é o caso da irrigação, na região 
nordestina, como é o caso dos institut:.Qs agronômicos, que 
convenientemente repartidos Já pela nossa área, darão 
um grande incremento às culturas próprias daquela área, 
em que faltam apenas trabalhos de genética e seleção, 
e também tratos culturais para que tenham o desenvol­
vimento necessário para dar um impulso maior à região. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Murilo Badaról -
Com a palavra o Senador Milton Cabral. 

O SR. SENADOR MILTON CABRAL - Sr. Presidente, 
quero parabenizar a iniciativa da Presidência pelo con­
vite feito ao Dr. Thomas Pompeu, que acaba de ser re­
eleito Presidente da Confederação Nacional da Indústria, 
o que nós, do Congresso, com especial satisfação, o temos 
aqui conosco. 

Ouvi, com muita atenção, a sua exposição. Apenas, 
queria dar realce a um aspecW do debate. li: o que se 
relaciona com a pequena e média emprêsa industrial. 
Na realidade, a ênfase aqui do PND, tõda eia foi em 
tôrno das grandes emprêsas, das grandes promoções, dos 
grandes investimentos. 

Gostaria de saber se no trabalho feito pela Confe­
deração Nacional da Indústria há algum capítulo especial 
sôbre a pequena e média emprêsas. Na realidade. nós te­
mos no Brasil mais de um milhão e meio de pequenas e 
médias emprêsas, e é das pequenas e médias emprésas 
que nascem as grandes emprêsas e as grandes iniciativas. 

É preciso que não haja declarações de intenções e 
de apoio genérico à pequena e média emprésas, mas que, 
efetivamente, surgissem programas efetivos para ajudá­
las, sobretudo quando o Govêrno intensifica a fusão das 
grandes emprêsas. Acredito que a fusão das pequenas e 
médias emprêsas poderia também ser intensificada; a 
cooperação mútua, a cooperação técnica, união de es­
forços para a distribuição dos produtos, enfim, uma série 
de trabalhos que elas poderiam fazer mUtuamente ou 
estimuladas, ou apoiadas pelo Govérno. 

Então, a minha pergunta seria esta: se a Confedera­
ção Nacional da IndU.stria, nesse seu recente trabalho, nes­
sa grande Convenção que acabou de realizar, tratou de 
algo de especial para a pequena e média emprêsas? 

O SR. THOMAS POMPEU DE SOUZA - Ha pontos 
em que nós abordamos éste problema. Achamos que, real­
mente, as pequenas e médias emprêsas merecem tanta 
atenção quanto as grandes. As grandes, por si, já podem 
viver sem maiores cuidados do Govêrno, a não ser um 
certo disciplinamento e algumas orientações básicas. Mas, 
evidentemente, as atividades industriais podem ser divi-

_, 

didas, nessas áreas, em pequenas, médias e grandes em­
presas perfeitamente. 

O que cabe a uma grande emprêsa faz~r é desenvol­
ver justamente atividades que a pequena nao pode fazer, 
e talvez a média também. A grande emprêsa necessita, 
para o seu funcionamento, da média e da pequena em­
prêsas. A indústria automobilística, por exemplo, é uma 
indústria que vive de uma série de médias e até pequenas 
emp:rêsas. que lhes fornecem partes para o conjunto que 
elas fabricam e montam, De forma que a pequena e mé­
dia ~mprêsas são indispensáveis e têm a sua atividade pró­
pria. A grande emprêsa só pode funcionar, em larga eco­
nomia de escala, e a pequena e média emprêsas têm os 
setores próprios onde ela não pode, realmente, deixar de 
funcionar, porque as grandes não podem atuar, que são 
pequenas as produções. Vamos dizer, num artigo de moda, 
uma gravata. Pode haver uma grande emprêsa produzin­
do gravatas? Jamais: a não ser, talvez, num país socialis­
ta, em que a coisa seja estanctardizada, e todos andem 
com a mesma gravata. Citei apenas um exemplo, mas há 
uma série enorme de exemplos, neste campo. A nossa 
Convenção tratou do assunto e fêz recomendações bem 
específicas para atendimento a pequenas e médias em­
prêsas. O trabalho que deixamos aqui pode ser manusea­
do pelos Senhores, e aí encontrarão algumas idéias. 

O SR. SENADOR MILTON CABRAL- A segunda per­
gunta, Sr. Presídente, era com relação ao problema da 
desnacionalização. O PND, em vários tópicos, aborda êsse 
assunto, da proteção à emprêsa nacional em relação à 
emprésa estrangeira. E a filosofia do Plano é nacíona­
lista. sem dúvida alguma. 

O SR. THOMAS POMPEU DE SOUZA- Nacionalista 
no bom sentido, Senador. 

O SR. SENADOR MILTON CABRAL - Exatamente, 
Na prática o que está acontecendo - nãD sei se alguém 
olhando isso. . . Porque. na França, por exemplo, há -um 
Conselho Nacional que aprova os investimentos estrangei­
ros .sob o ponto de vlsta do interêsse nacional. No Japão, a 
mesma coisa. E creio que no Japão, aliás, a legislação é 
muito rígida, e muito difícil a penetração do capital es­
trangeiro no Japão. 

Mas, aqui no Brasil, agora mesmo, por exemplo, no 

Estado de São Paulo, vai ser inaugurado um supermer­
cado japonês. o Plano diz que o capital estrangeiro de­
verá entrar no País naqueles setores supletivamente ao 
capital nacionaL naqueles onde a tecnologia nacional não 
seja suficiente etc. Ora, estamos assistindo a nu­
merosos investimentos estrangeiros em setores de serviço 
e em setores comerciais. Isso é o que está acontecendo, na 
prática. Interessa para nós abrirmos as portas ao capital 
estrangeiro naqueles setores onde êle vem apenas disputar 
as oportunidades que estão sendo oferecidas, pela expan­
são da economia nacional, aos nacionais? 

O SR. THOMAS POMPEU DE SOUZA- Senador Mil­
ton Cabral, acredito que nenhum empresário vá investir 
em um campo que êle sinta suficientemente explorado. 
Seria uma aventura, a menos que êle contasse com tecno­
logias e outros avanços que êle pudesse trazer e lhe desse, 
realmente, vantagens sôbre os demais. Nesse caso, acredito 
que não devamos recusar o avanço do capital estrangeiro 
naqueles setores. A competitiVidade é sempre sadia. Evi­
dentemente não vamos arruinar emprêsas nacionais por 
cau:sa da vinda de emprêsas estrangeiras que iriam ex­
plorar os mesmos setores já suficientemente amplos para 
o abastecimento do mercado nacional. Mas acho remota 
essa possibilidade. E aqui no nosso trabalho fala-se do 
capttal estrangeiro: "deve-se lembrar, apenas, que pelas 
próprias razões que justificam a sua vinda, os investimen­
tos estrangeiros que recebem favôres governamentais de­
vem considerar-se supletivos do capital nacional, concen­
trando-se em setores econômicamente prioritários." 
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Quando se trata realmente de complementar o que é 
.insuficiente, a.cho que nenhuma restrição deve ser estabe­
lecida, quando o setor nacional respectivo já atende bem, 
não só em produção como em avanço tecnológi~;:o; não 
creio mesmo que êles venham para cá. A emprêsa rttlt\o­
nal, como disse na minha exposição, ainda se ressente 
desta fase de inflação que debilitou grandemente tôd~ 
elas. Temos aqui o nosso colega, Senador Augusto Fran--s 
co, que pertence a uma entidade industrial como a minha, 
e sabe quanto temos sofrido em conseqüência da desca­
pitalização resultante da inflação, e ainda não nos pude­
mos recuperar disto. 

Portanto, sob êste aspecto, o Govêrno precisa incen­
tivar os meios para fortalecer as emprêsas nacionais, so­
bretudo as médias e as pequenas. Não receio o capital es­
trangeiro que venha para cá, em igualdade de condições. 

O SR. SENADOR MILTON CABRAL - O problema 
que coloquei não é prOpriamente o receio, é a conveniên­
cia de admitirmos investimentos estrangeiros em setores 
em que, a. nosso ver. é desnecessãria a participação do 
capital estrangeiro, como setores de serviços e o de co­
mércio interno. Aquela emprêsa internacional que se lo­
caliza no Brasil para exportar produtos brasileiros, essa 
é emprêsa que interessa, emprêsa comercial que atua em 
todos os Continentes. e aqui abre suas filiais para ajudar 
a exportar produtos nacionais. Mas supermercado? Ama­
nhã vem emprêsa estrangeira abrir farmácia, enfim, en­
trar em outros setores, em competição, disputar oportu­
nidades que estão reservadas aos nacionais. 

O SR. THOMAS POMPEU DE SOUZA- V. Ex.• citou 
justamente um exemplo, Senador, em que estamos tam­
bém exportando. Uma grande firma, que tem uma boa ré­
de de supermercados, foi-se estabelecer. 

O SR. SENADOR MILTON CABRAL- Isto pode ser 
conveniente para Portugal, mas será conveniente para 
nós? 

O SR. THOMAS POMPEU DE SOUZA- A competiti­
vidade resolve isso perfeitamente. 

O SR. SENADOR MILTON CABRAL- Muito obriga­
do, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Murilo Badaró) -
Gostaria de ft~.zer uma pergunta ao nobre convidado, que 
é dirigente de uma emprêsa tradicional. Na página 55, 
no Capítulo referente à situação das emprêsas e recursos 
humanos, o Plano assinala a necessidade de "assegurar 
crescimento das Indústrias Tradicionais a taxas que gra­
dualmente se aproximem do crescimento do PIB, pela sua 
contribuição M emprêgo e à formação da base para o 
mercado industrial de massa". 

Ao mesmo tempo, para fortalecer o poder de com­
petição da indústria nacional, o Plano fala da necessi­
dade de modernizá-la, ou seja, torná-la de alta intensi­
dade tecnológica. 

Pergunto a V. Ex.a, Dr. Thomas Pompeu de Souza, 
como é possível uma indústria, como a que V. s.a dirige, 
compatibilizar essas duas posições aparentemente antinô­
micas: alta intensidade tecnológica, necessidade de cria­
ção de mercadQ industrial de massa e problema de com­
petição? 

Evidentemente, se elas chegarem ao ponto de per­
mitir grande emprégo de mão-de-obra, provàvelmente 
perderão o poder competitivo com as outras, de alta in­
tensidade tecnológica, e não só no mercado interno como 
no externo. 

Era a informação que queria solicitar de V. Ex.a 

O SR. THOMAS POMPEU DE SOUZA - Sr. Presiden­
te, a indústria que não evolui tende a desaparecer. A 

indústria que não puder, ou não souber assimilar tôda a 
moderna tecnologia estará fadada a desaperecer, como vêru 
desaparecendo, sobretudo, muitas dessas indústrias tra­
dicionais. 

Agora mesmo, em Fortaleza, fechou uma fábrica, fa­
liu, do nosso ramo, outras em Minas também fecharam 
suas portas. E aqui, pelo Sul, existem outras prestes a 
isso. São justamente fábricas que, ou não tiveram possi­
bilidade, devido às suas dificuldades - como disse, a in­
flação corroeu, demasiadamente, essas emprêsas. para se 
recuperar no tempo devido - ou uma incapacidade de 
sua direç.ão. 

~videntemente, que a adoção, assimilação dêsses equi­
pamentos modernos implica em redução de mão·d~-obra, 
isso não há dúvida. Mas é um imperativo a que nao po­
demos fugir. o progresso dita isso e não podemos, por­
tanto, fugir. Mas o progresso também vai criando novqs 
produtos, vai criando melhores condições de vida para a 
sua população e, conaeqüentemente, dando ... 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Murilo Badaró) -
De que forma, então, v. s.a resolveria essa equação: asse­
gurar crescimento às indústrias tradicionais, setn inserir 
nelas a alta intensidade tecnológica que implicará em me­
nos oportunidades de empregos? 

' O SR. THOMAS POMPEU DE SOUZA - Sem inserir 
a nova tecnologia nas indústrias. elas se acabam. ~sse 
capitulo. aqui, parece-me mal colocado ou formulado ina­
dequadamente, porque ... A êsse respeito o Assessor Ma ir 
Mosser poderia dar uma explicação. 

O SR. MAIR MOSSER - Existe um aparente contra­
seni:iO. V. Ex.a tomou um caso muito especial, que é o 
da indústria têxtil, onde o avanço tecnológico, nos últimos 
15 anos, foi muito acelerado. Mas o reequipamento das 
indústrias existentes permitirá a redução dos custos de 
produção. ampliando a área de consumo e abrirá maiores 
oportunidades para a exportação. Quer dizer. haverá duas 
etapas distintas: a primeira, em que se reduzirá o empré­
go, mas a segunda em que se aumentará mais acelera­
damente. Não há contradição. 

O SR. THOMAS POMPEU DE SOUZA - Creio que 
V. Ex.as perceberam bem. Com a redução dos custos au-
mentará o número de consumidores. • 

O SR. PRESIDENTE <Deputado Murilo Badaró) - A 
expansão, na segunda etapa, geraria aumento de em­
pregos. 

O SR. THOMAS POMPEU DE SOUZA - Exato. Se 
fôr feita em grande escala reduzirá sensivelmente o em~ 
prégo no setor têxtil. 

o SR. MAIR MOSSER - esse problema, via de regra, 
acontece em tôdas as indústrias tipo tradicional. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Murilo Badaró) - O 
fenômeno seria o mesmo para tôclas? 

O SR. MAIR MOSSER- Não. Na indústria de calçados, 
por exemplo, a função de produção i unitária. O senhor 
tem uma máquina e um operário. A indústria têxtil é 
muito particular, porque, nessa indústria, o avanco tecno­
lógico, nos últimos 15 anos, transformou compl€tamente 
o processo de produção. 

O SR. THOMAS POMPEU DE SOUZA - O que im­
porta agora, Sr. Presidente, é nos lançarmos mais no 
mercado externo, cada vez mais, porque aquilo que o 
mercado interno não absorve, mandando para fora, da· 
remos trabalho a uma grande quantidade de brasileiros. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Muri!o Badaró) -
Dr. Thomas, não havendo mais parlamentares inscritos 
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para interpelar V. S.~~., só me resta agradecer a atenção 
de V. s.a, ao aquiescer ao nossO convite para comparecer 
a esta Comissão. 

Esteja certo de que a sua palavra autorizada muito 
contribuirá no sentido de que esta Comissão, ao formular 
o seu parecer sõbre o I Plano Nacional de Desenvolvimen­
to, possa fazê-lo de acõrdo com o mais alto interêsse do 
País. E ficamos felizes ao perceber que o empresariado 
nacional atesta, através dêste seu pronunciamento, que 
o Govêrno foi sensível às sugestões e às aspirações ori­
ginárias da I Convenção Nacional da Indústria, o que de­
monstra uma alta sensibilidade do Poder público para 
com êstes problemas. De resto, aceite V. s.a. os melhores 
agradecimentos desta Presidência e da Comissão, ao mes­
mo tempo em que peço a V. s.a. como parte integrante 
desta palestra. as recomendações da I Convenção Na­
cional da Indústria. 

O SR. THOMAS POMPEU DE SOUZA - Sr. Presi­
dente, sumamente honrado com esta deferência de ser 
ouvido nesta brilhante e Ilustre Comissão, quero a.sse­
gurar ao Congresso Nacional a colaboração, sempre que 
julgada necessária, da Confederação Nacional da Indús­
tria, sobretudo do nosso Grupo de técnicos que nos a.sses­
soram e traduzem o no.sso pensamento, naquela sua lin­
guagem em que sabem fazê-lo, embora nem sempre muito 
acessível a nós. Passo às mãos de V. Ex.a os trabalhos da 
nossa última reunião. 

Grato a V. Ex.a e a esta douta Comissão Técnica do 
Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Murilo Badaról -
Antes de levantar os nossos trabalhos, comunico aos Srs. 
Membros da Çomissão que, às 16 horas de hoje, falará, 
aqui, o Dr. José Papas Júnior, President-e da Federação 
do Comércio de São Paulo. 

Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 11 horas e 45 minutos.) 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Murilo Badaról -

Havendo número regimental, declaro aberta a Sessão. 

Convido. para integrar a Mesa, o nobre Deputado Pe­
relra Lopes, Presidente da Câmara dos Deputados. (Pausa.) 

Esta reunião se destina a ouvir o Dr. José Papas Júnior, 
Presidente da Federação do Comércio do Estado de São 
Paulo, que gentilmente aquiesceu ao convite da Comissão 
para prestar esclarecimentos sôbre o Plano Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e SociaJ. 

o Dr. Jose Papas Júnior é uma das figuras mais emi­
nentes do empresariado de São Paulo, homem dotado de 
larga experiência apesar da juventude, com gabarito in­
telectual que o credencia à admiração e ao respeito de 
seus concidadãos. 

Tenho o prazer de passar-lhe a palavra. 

O SR. JOSÉ PAPAS JúNIOR - Meu caro Presidente 
da Câmara dos Deputados, Deputado Pereira Lopes, meu 
caro Presidente da Comissão. Deputado Murilo Badaró, 
nobres Srs. Deputados e Senadores. antes de iniciarmos 
uma pequena palestra sôbre o Plano Nacional de Desen­
volvimento Económico e Social, permitir-me-ia, meu caro 
Deputado Murilo Badaró, que ficasse consignado que mui­
to melhor o faria. em vez do Presidente da Federação e 
Centro do Comércio do Estado de São Paulo, S. Ex.3 . o 
Senador Jessé Pinto Freire, que além de Senador é Pre­
sidente da Confederação Nacional do Comércio. Permito­
me, neste instante, registrar isto. pois companheiro sou 
dêle, o estimo e o admiro, e representa em todo o Brasil 
o Comércio brasileiro. 

com 1Sua licença •também, meu caro Senador Jessé 
Pinto Freire: 

o presidente da Federação e Centro do Comércio do 
Estado de São Paulo tem na mais alta conta a honrosa 
distinção, que esta convocação traduz. O empresariado 
agradece esta prova d'e deferência, regozija~se com êste 
ensejo de manter diálogo com o Poder Legislativo e de 
render-lhe sua ho.menagem. 

Já tivemos oportunidade de manifestar pUblicamente 
a satisfação com que o empresariado tomou conhecimento 
da mensagem do eminente Presidente Emílio Garrastazu 
Médici, encaminhando ao COngresso Nacio?al o 1.0 Plano 
Nacional de De5envolvimento para o penedo de 1972 a 
1974. 

No encontro de hoje. que a ilustre Comissão Mista 
nos proporciona, aprofundaremos, tanto quanto o tempo 
o permita, nossa apreciação sôbre matéria dessa rele~ 
vância. 

Começarei por dizer - Srs. Senadores e Deputados -
que é a primeira. vez que se cuida de estabelec.er "o modo 
brasileiro'' de organizar o Estado e moldar as instituições 
para, no período de uma geração, transforl?-1ar o ~rasil 
em nação desenvolvida. Constitui-se o modelo braSlleiro 
de desenvolvimento: "~sse modêlo nacional deve, por um 
lado. criar economia moderna competitiva e econômica. 
Por outro lado, é a exata democracia econômica, social, 
racial e política, consoante a índole brasileira." 

Tais afirmações, contidas na Mensagem Presidencial, 
11os levam a indagar das principais características dos pla­
nos de desenvolvimento que o antecederam. 

o Plano Salte, primeira tenta ti v a de estabelecer um 
programa governamental para o desenvolvimento, entre 
1947 e 1950, não chegou a ser um programa integrado, uma 
vez que pretendia desenvolver as áreas da saúde, alimen­
tação, transporte e educação. Foi sem dUvida P!oflcuo, 
por haver permitido a consolidação da PETROBRAS e da 
política nacional do petróleo; mas não chegou a realizar­
se em sua plenitude. 

O programa da Comissão Mista Brasil-Estados Uni­
dos. entre 1951 e 1955, foi o mais perfeito diagnóstico ela­
borado sôbre a realidade econômica nacional, estenden­
do-se suas análises por todos os setores da atividade eco~ 
nômica, cuidando particularmente da infra-estrutura. Mas 
não deu lugar a um planejamento integrado, talvez por 
falta de um organismo específico de planejamento. 

Devemos, porém, reconhecer que grande parte dos pro­
blemas relativos à energia e aos transportes tiveram o seu 
equaciona.mento a partir dos diagnósticos da Comissão 
Mista Brasil-Estados Unidos. 

O Programa das Metas, como os planos anteriores, 
abordava apenas alguns setores da ativjdade econõmica. 

Teve o mérito de pôr em prática muitas das recomen­
dacões contidas no Relatório da Comissão Mista. Houve 
unia incontestã.vel ação direta do poder público no desen­
volvimento econômico, dinamizando~se o Planalto Central 
graças à fundação de Brasília. 

O Plano Trienal, por sua vez, não chegou a ter ação 
efetiva. nor se tratar de um programa assentado em pre­
missas QUe não condiziam com a realidade política, econô­
mica e social do país. Além de criar um clima de intran­
qüilidade, quanto ao futuro de nossas instituições, apoia­
va-se no pressuposto da conquista maciça dos mercados 
externos. de maneira unilateral: tentava forçar o aumento 
das expot'tações. aQ mesmo passo que preconizava medidas 
para diminuir as importações e substituí-las por sucedâ­
neos nacionais. 

Embora todos êsses programas tivessem a boa inten­
ção de desenvolver a indústria nacional, deixavam ao 
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abandono a agricultura, não tomavam conh~to do 
comércio interno, nem procuravam uma artie · - -, ·har· 
mônica entre a Iniciativa privada e o poder PÚ: · Tais 
programas pr-etendiam remover o subdesenvolvt na-
cional em têrmos puramente macroeconômicos. ueeiam 
os planejadores de então que a base fundamental de nosso 
sistema econômico é a emprêsa privada ou governamental, 
célula mater de todo o desenvolvimento ewnõmtco e social. 

Além disso, Srs. Deputados e Sena•dOlces, prl.nclpaclm.en.I!Q 
te o Plano Trienal, desenvolveram 
flito regional, colocando em oposição e 
contribuiriam para aumentar as distâncias sociais, fo· 
mentando desentendimento e reduzindo a um minimo 
perigoso a indispensável coesão social e politle&, ~m a 
qual nenhum programa de desenvolvimento IJOII!!!'ÍI ser 
bem sucedido. Ao identificarem industriallzação Aliiiil de­
senvolvimento e ao defenderem o financiamento d9.S'~obras 
públicas mediante novas emissões de papel-moeda, tanto 
o Programa das Metas, quanto o Plano Trienal deram 
origem à estranha e perigosa tese de que o processo in­
flacionário era inevitável irmão gêmeo do subdesenvolvi­
mento e que a Inflação permitia financiamento gratuito 
das obras lmprescindivels ao fortalecimento de nossa 
estrutura econômica. 

Dai caminhamos para uma situação de hiperinflaçãv 
com crescente estagnação econômica, a estagflação, neolo­
gismo recém-criado, que exprime uma dolorosa realidade, 
por nós vivida até o início de 1964. 

o govêrno revolucionário começou por corrigir oa· ft-ros 
decorrentes das programações anteriores, responsáveis 
pelas distorções voluntárias ou involuntárias da luta con­
tra o subdesenvolvimento nacional. É conhecida a política 
de contenção do processo inflacionário, posta em prática 
a partir do primeiro Plano de Desenvolvimento do Go­
vêrno Castello Branco. Até o ano de 1970, o Ministério 
do Planejamento, em conjugação com o Ministério da 
Fazenda, procurou desenvolver uma política de consoli­
dação da infra-estrutura econômica, necessária à ''decola­
gem" para o desenvolvimento. 

Observe-se, Srs. Senadores e Deputados, como o mo­
dêlo atual difere dos anteriores: êle traça uma estra­
tégia do desenvolvimento baseado na economia de mer­
cado e na conjugação de esforços entre o poder público 
e a Iniciativa privada. 

Concordamos com a afirmação contida no 1.0 Plano 
Nacional de Desenvolvimento de que o Primeiro Govêrna 
da Revolução "empenhou-se especialmente na reconstr\1-
ção econômica atacando a inflação, corrigindo distorções 
no funcionamento da economia e recuperando-lhe a in­
fra-estrutura". O Segundo Govêrno Revolucionário obje­
tivou a expansão econômica acelerada, estabilizando me­
lhor a estratégia do crescimento, promovendo a elevação 
do PIB a niveis superiores a 7%; impulsionou a expansão 
industrial acima de 10% e tornou efetivos os programas 
de aperfeiçoamento da rêde de transportes e comunica­
ções; instalou novos mecanismos financeiros e iniciou o 
processo de melhoramento da fôrça de trabalho nacional, 
pela reforma do sistema educacional, como base para a 
consolidação do desenvolvimento científico e tecnológico, 
em favor da indústria e da agricultura. 

O atual Govêrno, a partir da implantação de novaJ'l. 
estruturas na administração federal, a instituctonalização 
do sistema do planejamento e da primeira -etapa da re­
forma administrativa, tem hoje condições para elevar o 
Brasil ao nível de grande potência. Veremos realizada a 
verdadeira integração nacional, em todos os campos eco­
nômico, social e político. 

O atual Plano Nacional de Desenvolvimento visa 
aumentar de 41% o Produto Interno Bruto, de modo a 
atingir 314,6 bilhões de cruzeiros em 1974. ÉSte produto, 
ci!stribuído por uma população que cresceria 12% entre 

O número de empregos, por sua vez, aum~ntará· !<'(o 
acima do crescimento da população, o que eqmvale a di­
zer-se qu~t haverá aumento das oportunidades de tra-
balho. · 

l .,;}:;.e esperar que o consumo ~loba! da nação au­
men ·J&~,, passando de 185 b!lhões de cruzeiros a 251 
111~ entre "" duas datas. ÉSte consumo será realizado 
llOI! uín'a população cujo crescimento será presumivelmente 
de''apenas 12%. A comparação destas duas percentagens 
nQS permite supor um aumento eletivo de consumo e por­
ta'ílto do bem-estar da ordem de 24% . 

.,. Nesta estratégia do desenvolvimento, nos parecem. Im­
portantes a expansão da fronteira economica, para t~rar­
mos partido de nOMa dimensão continental, o aproveita­
mento máximo dos recursos humanos, principalmente 
melhorando a quallflcação da fôrça de trabalho, e a 
consolidação do mercado Interno, graças à melhoria do 
poder aquisitivo da população e o aproveita,mento que o 
País se impôs preencher, graças à construçao da Trans­
amazônlca e à colonização do norte do País e do Planalto 
Central. · 

Jl: digno de elogios o cuidado com que atualmente o 
poder público procura realizar a Integração entre a agri­
cultura e a indústria, por haver aceito e defendido a Idéia 
de que o segrêdo do desenvolvimento equilibrado estã no 
sincronismo entre as duas atividades básicas da produção 
nacional. Esta integração será obtida mediante a moder­
nização da a~rlcultura, realizada graças ao desenvolvi­
mento tecnologico, a.o maior consumo de fertilizantes e 
corretivos agricolas, à )Jlecanização e à eletrificação rural; 
esta última tornou-se possível ·em grande escala, em vir­
tude da politica de energia elétrica, que vem sendo seguida 
sem esmorecimento pelo Oovêmo Revolucionário. 

As Indústrias básicas, principalmente a química, for­
necerão à agricultura os elementos Indispensáveis ao seu 
desenvolvimento tecnológico e ao aumento da produti­
vidade. 

Cabe ainda destacar o papel que se espera venha o 
comérciO' a assumir em todo êsse processo. O Programa 
objetiva o gradual acesso das emprêsas comerciais às no­
vas técnicas, criando modernas estruturas de comercJaU­
zação e distribuição de manufaturados realizando fusões 
de emprêsas, Implantando novos métodos de gestão e 
contróle, introduzindo no País consórcios de exportação e, 
principalmente, criando estruturas mais eficientes para 
comercializar e distribuir~ produtos agrícolas, graças à 
montagem de um sistema nacional de centrais de abas­
tecimento. 

Não se conclua, porêm, que sOmente a grande Jndús­
trla, o grande comércio ou a grande propriedade rural 
serão contemplados por êste programa ou que as fuaões 
viriam eliminar a pequena e média emprêsas. Ao contrârio, 
no Nordeste, o PROTERRA visa ellmlnar o minifúndio e 
transformar a técnica das fusões em meto de se consti­
tulrem emprêsas agrícolas de pequeno e méáio porte, ca­
pazes de produzir e sobreviver numa economia de mer­
cado, 

Mesmo na Indústria e no comércio o Ciovêrno brasileiro 
reconhece a complementaridade entre os diferentes tipos de 
emprêsas. As fusões só serão aconselha,das· em áreas em 
que a existência de economia de escala e a natureza da 
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técnica posta em prática tornem imperativa a organiza· 
ção de consórcio de emprêsas ou propiciem grandes em­
preendimentos resultantes de fusão e consolidação de 
outras emptêsas já existentes. . -_1. 

Principalmente no comércio internacional as eC~ 
mias de escala são fundamentais, a ponto de ser acon-:~ 
selhável organizar consórcios de exportação, ou outras 
for~as de associação, capazes de garantir uma estrutura 
moderna e altamente rentável para favorecer a conquista 
de novos mercados. 

Ainda rnais, Srs. Deputados: A êste propósito, pela 
primeira vez, um programa de desenvolvimento nacional· 
admite a existência de emprêsas multinacionais, ou seja, 
a participação crescente de emprêsas estrangeiras no es· 
fôrça nacional da conquista do mercado internacional. 
Essas emprêSas, porém, deverão realizar, no Brasil, acôr­
dos de complementação com suas matrizes, para vender, 
em quaisquer áreas em que disponham de noder de com~ 
petir. Tais emprêsas deverão movimentar ... se, principal­
mente nas áreas de tecnologia mais refinada, onde se 
torne relevante a transferência, para_ o l?aís, de nova 
tecnologia, bem como de métodos gerenciais modernos. 

O atual programa fala também em integração espa­
cial, seja no sentido norte-sul, seja leste-oeste, criando 
novos pólos regionais de desenvolvimento no Sul e no 
Nordeste, assim como no Planalto Centrai e na Ama­
zônia. 

A expansão dos mercados internos terã. como áreas 
pioneiras de ·grade importância a Amazônia e o Planalto 
Central, os quais podem expandir juntamente com o Nor:­
deste, sem prejuizo do crescimento centro-s.ul, por inter­
médio dos incentivos fiscais regionais, da ação da rêde 
bancária, de providências tributárias, de transferências 
da União, de regulamentação do ICM, e de investimentos 
diretos do Govêrzio FederaL 

A integração, por fim, será social, quer por assegurar 
a participação do trabalhador na expansão cta renda na­
cional, mediante o PIS e o PASEP, quer pot democratizar 
o capital das emprêsas, permitindo o acesso das pessoas 
de renda média, quer pelo combate aos abusos do poder 
econômico, quer pela melhor distribuição da renda, sem 
prejuízo da eficiência das emprêsas, quer, ainda, pela ex­
pansão de programas de desenvolvimento social, princi­
palmente os referentes à educação e à habitação. 

Excelêncías, o comércio, por sua própria natureza, é 
um veículo de integração. Põe em contato produtores e 
consumidores. Está atento às necessidades individuais e 
sociais, bem como às oriundas do desenvolvimento cien­
tífico. :t elemento de ligação entre a agricultura e a in­
dústria, entre os produtores de bens de capital e os seus 
utilizadores, e!\tre a produção e o consumo, entre o em­
preendimento e o Estado. Até mesmo o mercado de ca­
pitais inclui-se entre os serviços terciários, como um tipo 
especial de atividade mercantil. Além de tôdas as tare­
fas que incumbe ao comércio realizar, é digno de des­
taque a contribuição que estamos prestando ao desenvol­
vimento técnico, para a modernização das estruturas de 
comercialização e distribuição, bem como novas aberturas 
do mercado de trabalho para as atividades terciârias. 

Os cursos regionais e nacionais, realizaQ.os pelo 
SENAC, constituem um exemplo desta colaboração. Esta­
mos seguros, Srs. Deputados, de que a reforma do ensino 
de primeiro e segundo grau muito poderão contar com a 
rêde educacional mantida pelo comércio 'brasileiro. Além 
disso, o aumento de bem-estar do comerciãrio e a contri­
buição para o melhor aproveitamento do lazer, que o 
SESC vem realizando, serão também elementos de forta­
lecimento desta unidade, que o Plano Nacional de Desen­
volvimento visa robustecer. 

Queremos, apenas, ao terminar, lembrar que nenhum 
programa cté desenvolvimento poderá ser de inteira efi­
ciência, quando não fôr alicerçado na confiança das em­
prêsas &·respeito dos bons propósitos do Estado e na dos 

· governados nas profícuas realizaçõ~s de governa~·ltes. Paz 
social tranqüilidade, segurança, sao os sustentaculos de 
todo ~ qualquer programa, por permitirem um clima sa­
dio de compreensão das realizações particulares e gover­
namentais, garantia que são da continuidade do trabalho 
do povo brasileiro. 

ltste é Srs. Membros da nobre Comissão Mista, o 
nosso depOimento acêrca dos estudos do Mi~istério do 
Planejamento, dos quais resultou a programaçao subme­
tida à apreciação do Congresso Nacional. É o depoimen­
to de quem se honra de representar o empresariado do 
comércio de São Paulo com os olhos sempr~ voltados 
para o Brasil. De que~ sabe dar o devido valor à ex­
periência e às realizações dos que nos antecederam, no 
momento em que as novas gerações querem tarnbém con­
correr para o desénvolvimento nacional, que press~p.õe, 
como o exíge o Plano em estudo, uma ordem política 
estável, felizmente assegurada pela clarividência do Pre­
sidente Emílio Garrastazu Médici. Muito obrigado. 
(Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Murilo Badaró) -
Estão abertas as inscricôes aos Srs. Congressistas que 
desejarem interpelar o rir. José Papas Júnior. · 

Eu iniciaria a etapa de perguntas, solicitando de S. 
s.a uma explicação sôbre duas afirmações: "É a primeira 
vez que se cuida de moldar o Estado e as instituições." 

Essa afirmação envolve uma negativa de que os pla­
nos anteriores não cuidaram especificamente do tema. 

O SR. JOSE PAPAS JúNIOR - Faça-me a primeira 
afirmação, nobre Deputado Murilo Badaró. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Murilo ftadaró) -
É a primeira vez que se culda de moldar o Estado e as 
instituições. 

A segunda é quando 8. s.a definiu o Plano Trienal 
como sendo dialética do conflito regional. 

Eu gostaria de um esclarecimento de S. S.a 

O SR. J013E PAPAS JúNIOR- Sr. Presidente, an­
tes eu desejaria apresentar aos Srs. Congressistas o Pro­
fes~or ·oorival Teixeira Vieira, Assessór das entidades, e 
deixar consignado um ponto de vista, de que antes de 
tudo, nõs, homens do comércio, somos empresários, e 
como empresários que somos, defendemos a tese de q_ue 
absolutamente somos sOzinhos na defesa de um conceito 
ou de uma fil()sofia. 

Para tanto eu me permitiria sugerir aos Srs. con­
gressistas que ~uma mescla do Presidente e do Pr_ofessor 
Dorival Teixeira Vieira nós fôssemos respondendo as per .. 
guntas dos Sr.s. Senadores e Deputados~ 

Assim, eu passaria essa primeira pergunta ao Pro­
fessor Dorival Teixeira Vieira, e à segunda eu me per .. 
mitiria responder. 

O SR. PROFESSOR DORIVAL TEIXEIRA VIEIRA.­
Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. Senactore.'5, o comer­
cio de São Paulo ao fazer a afirmação de que os planos 
de desenvolvimellto, que antecederam êste Primeiro Plano 
de Desenvolvimento Integrado, não realizaram a conten­
to esta integração, as classes do comércio não querem com 
isso desmerecer o esfôrço realizado nesse programa de de .. 
senvolvimento, Querem apenas salientar que os planos 
anteriores estavam alicerça.dos em idéias que eram vi­
gentes há 15 ou 20 anos atrás, hã. algum tempo, portan-

. to, de que o Estado devia ser o anjo tutelat do desen­
volvimento. 
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Tôda programação visava a dar instrumentos, de ca­
ráter público, para realizar atividades onde a iniciativa 
privada fôsse omissa ou insuficiente e, em principio, admi­
tia~se também que esta iniciativa privada, justamente por 
suas omissões, teria sido a responsável pela existência dos 
funis de estrangulamento econômico. 

~ claro que, dentro desta ótica, forçosamente, embora 
não explícita mas, pelo menos, impUcitamente, abria-se, 
ou melhor, aprofundava-se o hiato entre o Poder Público 
e a iniciativa prjvada, com uma dificuldade enorme para 
o Poder Público· que, dia a dia, vinha sendo chamado a, 
por assim dizer, trabalhar só ;no esfôrço de eliminar os 
funis de estrangulamento. É êste o sentiqo da primeira 
afirmação. :este plano nacional do atual Govêrno mudou 
a ótica, a problemática. Não coloca mais o problema em 
têrmos de um Estado que substitui a iniciativa privada, de 
um Estado que tenta trabalhar em áreas em que a em­
prêsa se mostrou omissa ou insuficiente. Ao contrário, cha­
ma a atenção de todo o País para o fato de que o de­
senvo1vimento só pode ser profíquo a partir do momento 
em que o Estado, com tôdas as suas instituições, e as em­
prêsas privadas, como unidades que são do sistema econô­
mico brasileiro, dêem as mãos e trabalhein num esfôrço 
conjunto. Esta, então, teria sido a nossa intenção, tal­
vez as palavras tivessem traído o pensamento, mas real­
mente é êste o sentir do empresariado comercial de São 
Paulo. Não sei se a resposta a primeira indagação é satis­
fatória. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Murilo Badaró) - A 
segunda pergunta é uma definição mais ampla, do que 
considera "dialética do conflito regional". 

O SR. PROFESSOR DORIV AL TEIXEIRA VIEIRA -
O problema da dialética do conflito regional não é nôvo. 
mas assumiu aspectos gritantes durante o período justa­
mente em que se elaborou o Plano Trienal. Eu direi que 
não é nôvo, neste sentido, é que o reforçamento - per­
doem~me se estou traindo as idéias do comércio de São 
Paulo, mas acredito que é o sentido de todo o empresaria­
do - o que houve. no passado, é que se deu ênfase de­
masiado à noção de Estado-Comunidade da Federação, 
em detrimento da idéia de colaboraGão recíproca de tôdas 
as unidades administrativas no território nacional. E nós 
paulistas, com pesar. temos de admitir que demos um 
triste exemplo, em 1932, com a Revolução constitucionalis­
ta, que embora, em princípio, fôsse uma idéia boa, dege­
nerou, até certo ponto, e deu lugar a que se exacerbas­
sem certos regionalismos, certas oposições. 

Então a herança dêsse conflito não é nova, mas 
ocorre que foi salientado, no Plano Trienal, principal­
mente, o fato da necessidade da criação de uma indústria 
no Nordeste, não uma indústria de complementação no 
que ora se faz, mas de uma indústria em oposição à in­
dustrialização do Sul. -

É êste o sentido das oposições regionais, de colocar o 
Nordeste em conflito com o Centro-Sul, um conflito que 
não existia, um conflito que era mais aparente do que 
real, mas que, todavia, serviu de bandeira para tentar 
afastar os brasileiros do Nordest~ e os do Centro-Sul. 

Neste momento, o que vemos no atual Plano é exa­
tamente o oposto, é a afirmação categórica de que não há, 
nem poderia haver, conflitos regionais num programa de 
integração, e que o esfôrço nacional é um todo indivisí­
vel, ~lo qual são responsãveis todos os brasileiros, tôdas 
as unidades de nosso País. 

Inclusive é de se .salientar o trabalho dêste plano no 
sentido de afirmar a existência, não de um único pólo 
de desenvolvimento econômico, o centro-sul, mas de vá­
rios pólos, principalmente o centro-sul, na zona São 
Paulo--Guanabara-Belo Horizonte, mas o extremo sul co­
mo mais um pólo, o Nordeste como um importantíssimo 
pólo industrial e agrícola, e ainda o Planalto Central, a 

respeito do qual nada se falou nos outros planos, a não ser 
no programa de metas ao dar lugar à existência de Bra­
sília. 

fala-se não apenas em Brasília, mas no Planal­
como pólo de desenvolvimento. É ê.ste o grande 
integração, que está contido neste plano, e que 

que todos nós possamos nos regozijar por sentir­
essa idéia de unidade, de confraternização, de esfôr­

ço recíproco, tratando-se de indústria, agricultura e co­
mércio, enfim, tôdas. as classes empresariais irm~nadas 
a tôdas as instituições governamentais num sentir na­
cional, em todo o território do País. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Murilo Badaró) -
Uma última pergunta ao Dr. José Papas Júnior, se êle 
considera factível, realizável, a meta da duplicação, até 
1980, da renda per capita ·e das taxas de crescimento do 
Produto Interno Bruto. 

o SR. JOSE PAPAS JúNIOR - Responderia informan­
do e afirmando que é ambicioso, mas sem ambição na vi­
da não se constrói nada, sem desejo de crescer, de desen­
volver, não se chegará a nada. Por essa razão, acreditamos, 
fundamentalmente, quando afirmávamos, no nosso tra­
balho, que mediante essa. infra-~strutura já criada, a men­
talidade desenvolVida, a paz, a tranqüilidade e a segu­
rança dos homens do Govêrno e da emprêsa privada, nós 
fatalmente chegaremos lá. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Murilo Badaró) -
Está inscrito o nobre Senador Augusto Franco, a quem 
concedo a palavra. 

O SR. SENADOR AUGUSTO FRANCO - Sr. José Pa­
pas Júnior, êste môço que hoje dirige a mais poderosa 
Federação de Comércio do Brasil, quero dar meus para­
béns pelo trabalho, pela sua cooperação com o Legislativo 
e desejava fazer uma pergunta relacionada ao comércio, 
mas ao comércio exterior. O Brasil, neste ano, deve ex­
portar mais de 500 milhões de dólares de manufaturados. 
Para o próximo ano, organismos internacionais prevêem 
mais de 800 milhões de dólares. Tudo' isso vem favorecer 
o Plano Nacional de Desenvolvimento do Govêrno do Pre­
sidente Médici, Plano êsse que nós, políticos, industriais e 
comerciantes, apoiamos, entendendo que tem muito mais 
conteúdo, conforme acentuado por V. S.1\ Sr. José Papas 
Júnior, do que Planos de Governos anteriores. Também o 
Brasil vivia outra época. 

Desejávamos saber a opinião de v~ s.a. sôbre se com a 
taxação do govêrno americano, de lO% para os diferentes 
produtos do resto do mundo, não iria prejudicar as nossas 
exportações, e conseqüentemente êste Plano de Desenvol­
vimento Nacional? 

O SR. JOSÉ PAPAS JúNIOR- Sr. Presidente. é sem­
pre honra ~ e essa felicidade hoje tenho, e a levo para 
São Paulo - ser inquirido por um Senador do porte do Sr. 
Augusto Franco. Agradeço e fico sensibilizado. 

Neste instante, me permitiria afirmar que o Brasil se 
volta, hoje, para o comércio exterior, o Brasil se volta, 
hoje, aos mercados de fora, entendendo que um dos seus 
fatôres de desenvolvimento é _exatamente esta avançada 
ao mundo, ao mundo aí fora. Isto vale dizer que conquis­
tamos, inclusive, uma nova mentalidade empresarial. Isto 
vale dizer que provocamos dos empresários nacionais, e os 
provocamos, para que êles, juntamente com os homens do 
Govêrno, entendam que todos são partícipes do desenvol­
vimento. 

Nós somos daqueles que entendemos que o laissez-faire 
e laissez passer já se ultrapassou pelo espaço e pelo tempo. 
Sô podemos entender desenvolvimento quando estivermos 
integrados, fôrças do Govêrno e fôrças da emprêsa privada. 
E somos daqueles que afirmamos que esta volta ao merca­
do internacional é exatamente o marco definitivo de uma 
nova era que se implanta, dentro do nosso querido Bra-
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sii. Vate dizer, isto implantado já dentro do 'consenso na­
cional, problemas foram criados, problemas de ordem de 
Govêrno, problemas de ordem de know-how por parte de 
homens de Governos, criados também por parte <los em­
presários, dos trabalhadores, know-how também POir~arte 
de pessoal dessas mesmas emprêsas. Enfim, criou-dtUrn 
grande problema. E é exatamente êste o ponto de viSta:· 
criado o problema, compete a todos nós - homens do 
Legislativo, homens do Oovêrno, homens das ernprêsas 
privadas encontrarem a saída que nos levará a êste gran­
de e esperado sonho de desenvolvimento do nosso País. 

Afirmaria, sem dúvida de errar, que não verificamos 
de nossa parte, por mais que haja validade de apreen­
sões por fôrça da taxação dêsses mesmos dez por cento, 
P?r parte c;la nova política, por parte dos homens do Go­
v~rno dos Estados Unidos, qualquer sentido de preocupa­
çao maior. Pelo contrário, o primeiro valor positivo que a 
gente encontra como empresário é de, através desta ins­
trumentação criada, propiciar que nós, empresários, mais 
uma vez, tenhamos pela frente as três metas básicas da 
!ixação da emprêsa, como consignação de sua própria 
mfra-estrutura dentro da sociedade: produtividade baixo 
custo e se lançar com uma mentalidade renovadofa. 

A9reditamos, todos nós, que essa pressão exercida 
a~raves dessa mesma taxação fará com que cada empre­
sario novamente volte às suas emprêsas, preocupando-se· 
em onde encontrar a forma de diminuir seu custo e au­
me~tar a produtividade, para achar o caminho da com­
petlvidade, ser competitivo lá fora. E não nos assusta 
t~ll).bém, porque se nos fecham, de momento, uma porta: 
~~ .e que v~e o arrôjo do empresário, êle deverá buscar na 
ASia, na Africa, na Europa, no Mundo Ocidental e no 
Mundo Oriental, as co'ndições de levar nossa mercadoria, 
hoje já fabricadas com baixo custo, com alto índice de 
qualidade e eficiência, para o mundo, lá fora. 

Espero ter respondido à pergunta de S. Ex.• o Sr. 
Senador. . 

. O SR. PRESIDENTE <Deputado Murilo Badaró) 
Com a palavra o nobre Deputado Parsifal Barroso. 

O SR. DEPUTADO PARSIFAL BARROSO -Sr. Pre­
sidente da Câmara, Sr. Presidente da Comissão Mista Sr. 
Presidente José Papas Júnior, Sr. Professor Lourival, n1eus 
caros Colegas do Congresso Nacional: Creia-me v. s.a., Sr. 
Presi~e~te J?sé Papas Júnior, que embora integrando esta 
Comtssao M1sta, que está encarregada de emitir parecer no 
Plano de Desenvolvimento Econômico Social do Govêrno 
pela primeira vez me animo a fazer uma pergunta apenaS 
a -v. s.a., porque a faço baseado em uma tríplice confian~ 
ça: na sua mocidade, em primeiro lugar. 

O SR. JOSÉ PAPAS JúNIOR -Muito obrigado. 

O SR. DEPUTADO PARSIFAL BARROSO - ... na 
sua condição de paulista, em segundo lugar, e. finalmente, 
na sua condição de Presidente da Federacão do Comércio 
de São Paulo, que lhe tem ensejado uma vivência completa 
de todos os problemas que afetam o comércio brasileiro. 

Parece-me que, na exposição de V. s.a, não ficou bem 
claro ou explicito se consider~va a indicação estratégica 
do Plano (!e Desenvolvimento com referência ao comércio 
e à comercialização da produção brasileira, se considerava 
essa estratégia da comercialização tão válida e eficaz 
quanto as outras que se destinam a setores que são de 
comercialização, mas estão enfatizados, como, por exemplo, 
o das exportações. O Plano destaca, em capítulo especial, 
a estratégia para as exportacões brasileiras. Não o faz, 
~da via, com•' referência a outras áreas ou faixa..s de co­
mercialização, a partir, por exemplo, daquela que mais 
nos aflige e angustia, a modo de um desafio, que é a 
comercialização dos produtos do setor primário. Neste 
particular, Presidente Papas Junior - há referência, por 
exemplo, a centrais de abastecimento. Acredita v. s.a 
que, _quando governei o Ceara, em 1959, a SUDENE con-

siderava prioritária a instalação de uma Central de Abas­
tecimento -em Fortaleza, e que, até ho)e, ela não ex\ste; 
sOmente agora é que está syndo feito o primeiro agen­
ciamento de atividade entre o Govêrno do Estado e o 
Govêrno Federal, para que se concretize essa central de 
abastecimen1,o de Fortaleza, que foi considerada prioritária 
antes do I Plano-Diretor da SUDENE. A SUDENE está no 
seu IV Plano-Diretor. Antes de haver o I, essa central de 
abastecimento foi considerada prioritária. Até hoje, ela 
não existe. Então, com referência à comercialização dos 
produtos do setor primário, nós n·ão temos um dP-linea­
mento de estrutura como existe, por exemplo, com refe­
rência à comercialização dos produtos de exportação. 

Há ainda um outro ponto da estratégia de comércio 
que me faz lançar a pergunta: há uma meta de moder­
nização da emprêsa comercial? 

V. s.a disse muito bem que essa modernização vem 
sendo tentada através de uma redução de custo.s, através 
de uma maior produtividade na dinâinica da emprêsa, 
através de uma maior agressividade na área de competi· 
ção. Já são armas, ou instrumentos de que faz uso a 
própria emprêSa comercial, mas há uma referência ex­
plícita à expressão "modernização da emprêsa". Em re· 
sumo, Presidente José Papas Júnior, o que eu desejava 
saber de v. s.a é se São Paulo, com sua fabulosa vivência 
de vjda comercial, de plena vivência de todos os problemas, 
por mais complexos que êles sejam, na estrutura da dinâ­
mica comercial. tendo à frente de sua Federação um jovem 
carregado de saber e de experiência, como V. s.a, se São 
Paulo, sabendo que o Congresso pode apresentar emendas 
de ressalva ou de restrição ao Plano Nacional de Desen­
volvimento; julg·a V. s.a que, no setor de comércio e co­
mercialização, estratégia de comercialização, quando se 
refere ao mercado interno, o Plano é satisfatório ou poderia 
êsse Estado, através de V. s.a, prestar-nos urna assessoria 
de modo a aperfeiçoar essa indicação que me parece muito 
sumária de intenções ·e de metas, quando estamos refe­
rindo-nos à questão do comércio, que está ligada ao povo, 
através do me.rcado interno? 

Era a pergunta que eu desejava fazer a V. Ex.a 

O SR. JOSÉ PAPAS JúNIOR - Meu caro Deputado, 
primeiramente, me permita registrar meus sinceros agra­
decimentos pelos elogios à minha pessoa, não merecidos. 

Costuma v a dizer que uma das grandes honrarias que 
me coube foi substituir êsse grande homem que foi Bra­
sília Machado Neto, e de ter tido a participação, na minha 
eleição, dêsse grande Senador que foi Jessé Pinto Freire. 
Devo a êles inclusive, dores de cabeça e dores ·de estômago. 
Entretanto, parece-me que se o Brasil também se insere 
dentro do contexto do desafio, pouco importam as dôres 
de cabeça e de estômago que a gente por ventura venha 
a ter. E v. Ex.a, com rara felicidade, levanta um aspecto 
muito importante para a atividade comercial. Vale a pena 
registrar, mais uma vez, ·que consideramos êsse Plano 
muito bom, como já foi dito. Mas, nada no mundo é 
perfeito, é óbvio. O comércio, poderia inclusive aqui afir­
mar que, pela primeira ·vez, vê premiada uma de suas 
maiores aspirações, que é receber alguma coisa para poder, 
através de sua própria atividade comercial, reformular os 
seus conceitos, através inclusive de investim_entos no seu 
ativo fixo, e daí partir por uma comercializaçao em massa, 
para alcancar baixo custo e aumento de sua produtividade. 
O comérciÓ, em regra geral, poder-se-ia considerar que 
parcialmente foi esquecido. Hoje, vê-se inserido dentro do 
mesmo Plano Nacional de Desenvolvimento com a afir­
mação de que o Plano de Modernização e Racionalização 
- é pena que não o encontre aqui - das Emprêsas Co­
merciais jã tem, neste ano, nesse orçamento de 1971, a 
soma de 125 bilhões de cruzeiros velhos. E deverá ter, 
para o prôximo triênio 300 bilhões de cruzeiros, dinheiro 
êste que o empresário do comércio pode se dirigir ao 
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Ba~co Nacional de D~e~volvimento Econômico, pela pri­
meira vez, obter carenc1a, quando do recebimento ctêsse 
mesmo. flux~ de dinheiro para a sua emprêsa e a longo 
prazo, Inclusive, de 8_ an?s. Isto, vale dizer, Sr. De~tacto .. 
de que o plano preve, sim, algo para o comércio. ~é, 
sim~ algo que eu posso colocar na faixa de distribu _ es 
e ~Irculadores de riquezas, propiciando, em futuro 
mmto longe, a possibilidade de se inserir, verdadei~ . .,. 
mente, dentro do contexto de desenvolvimento. ' 

Mas. ta~bém, pergunto a V. Ex.a. se não hâ. alguma 
coisa que Sao Paulo possa trazer como subsidio para que, 
no aspe_cto da comercialização, possa, através de subsídios 
e substitutivos por parte dos Srs, Deputados, colocar de 
uma forma que atenda, antes de tudo aos interêsses na­
cionais, pois, atendendo aos int~rêsses nacionais 
estaremos também atendendo aos interêsses do comércio. ' 

. Eu me permitiria sugerir que os homens do Legis­
l~tlvo estudassem as isenções dos IPis, ICM das tributà­
çoes para as emprêsas comerciais, quando se lançarem 
no mercado exportador. Isto acho Que é um dos grandes 
passos que os Srs. Legisladores poderiam dar à atividade 
comercial, sem prejuízo da atividade industriaL 

Uma das grandes reivíndicações que o comércio faz é, 
exatamente, no sentido de que a indústria continue nesse 
processo de volta ao mercado internacional. Mas o co­
mércio apenas pretende se inserir dentro dêle. resp'eitados 
os direitos que a indústria tem por direito, mas, lembran~ 
do sempre de que o Comércio é aquêle que abre novos 
mercados; é o comércio que tem a intuição da compra e 
da venda; é o empresário do comércio por filosofia e por 
própria definição, aquêle desbravador, o bandeirante de 
marcados internacionais. 

Daí.. eu me permitiria, meu caro Deputado, por esta 
oportumdade que o Senhor me dá, de lembrar aos Senho~ 
res legisladores que procurassem analisar aquelas emprê­
sas comerciais, quando de mercadorias em estoques. pu­
dessem gozar dos mesmos benefícios fiscais quando de sua 
decolagem para o mercado internacional. Eu me permi~ 
tiria, inclusive, citar um exemplo Que melhor reforçaria 
esta tese. Uma emprêsa em São Paulo. através de um 
corretor, de um representante, conseguiu exportar uma 
pequena parcela de sua produção Para um determinado 
país. Isto feito, a indústria exportou 5 mil dólares. 10 
mil dólares, pouco importa o valor. e descobriu qual era 
o caminho que deveria seguir direto sem comissionar êsse 
representante ou êsse corretor de negócios. 

Posteriormente, o próprio dirigente industrial infor­
mava aos seus diretores - "Vamos direto que iremos ga­
nhar 5%, que poderemos abater em nosso custo e inclusive 
vender a um preço final muito mais r~oável e ser mais 
competitivo". 

Daí foram direto e, durante 6 meses, não consegui­
ram vender mais 1 cruzeiro de mercadoria absolutamente 
nenhum. Êsse mesmo corretor, voltando' a essa mesma 
emprêsa disse assim: "0 Senhor, porventura quer voltar 
a fornecer para aquêle mesmo mercado? Êle 'falou! "Sim, 
mas inclusive dei preço mais barato". O senhor se esquece 
de que eu dividi com aquêle comprador alguma coisa 
muito importante que o senhor desconhece. É que eu 
me permiti sair com êle numa determinada noite. naquele 
seu pais natal, discuti com êle certos problemas que 0 
senhor pode imaginar e não posso aqui lhe afirmar. Dê­
me oportunidade de ser o elemento ligador entre a sua 
indústria e aquéle determinado pais, que o senhor inclu~ 
sive aumentará suas exportações." Dito e feito. Essa mes­
ma emprêsa voltou para aquêle mei·cado com um preço 
muito mais caro, exatamente porque o papel do comér­
cio ficou ressalvado dentro dêste sistema. E gostaria de 

frisar, pela liberdade que os senhores me têm conferido, 
que na minha Ultima viagem à Europa, representando 
o Brasil. numa honra suprema que o empresariado co­
mercial me outorgou, na conferência da OIT, telefonei 
a um brasileiro radicado em Marselha, na França, êle 
me perguntou: "Oh, Papas, como vai?". Ele já me co­
nhecia de nome. Eu também o conhecia de nome. "0 que 
você está fazendo?" "Estou em Genebra, estou aqui na 
Organização Internacional do Trabalho". "Você poderia 
me dizer o que você faz? - Isto de Genebra a Marselha. 
"Bom eu trabalho com material de construção. Vendo 
azuleJ'o, louça, registro, torneiras. ferro". "Puxa, Papas, 
você sabe que eu tenho um pedido aqui de 5 mil metros 
de azulejos Klabin. 5 mil metros de azulejo tal, 2 tonela­
das de ferro tal''. Eu disse: Puxa vida, que beleza". Então 
liguei para São Paulo e perguntei: "Tem tudo em estoque?" 
"Tt!.m. sim!'' ótimo. Que é que vamos fazer para mandar? 
Infelizmente nós não éramos competitivos. E a coisa mais 
importante então é que o comércio passa a ser· inclusive 
barômetro. dentro do processo da criação da riqueza. !.le 
passa a dar oportunidade â. indústria, e quando da esto­
e.agem do comércio, êle poderia diminuir os seus custos 
e aumentar a produtividade, propiciando uma estocagem 
em massa por homens do comércio que, quando tiverem 
oporhmidade de lançar essa mesma estocagem ao mer­
cado exportador. gozam dos mesmos incentivos, e quan­
do não, jogam paca o mercado interno, pagando a sua 
tributação. Acho isto um desafio que os Srs. legisladores 
agora. têm em mãos, e poderiam propiciar ao comércio 
brasileiro esta grande decolagem, fruto e conseqüência 
da c-onvicção de nós próprios, de que somos fatôres de 
desenvolvimento. · 

O SR. PRESIDENTE (Deputado !Hurilo Badaró) 
Tendo-se esgotado a pauta da presente reunião, deseJo, 
em primeiro lugar, agradecer a presença do eminente 
Deputado Pereira Lopes, Presidente da Câmara dos Depu­
tados. que nos honrou com a sua participação nos traba~ 
lhos de hoje. e ao Dr. José Papas JUnior a gentileza 
também de sua presença perante esta Comissão. e assi­
nalar que a sua contribuição para o esclarecimento do 
tema que estamos examinando foi das mais significativas. 
E, como bem disse o Deputado Parsifal Barroso, traz uma 
juventude carregada de experiência e. sobretudo, uma 
energia própria dos homens de sua idade. 

Ficamos. realmente, felizes ao ver um jovem empre­
sário deixando transparecer, em suas palavras, a crença 
e a convicção de que é possível fazer-se mutta coisa 
ainda por êste Pais. S. s.a é bem um exemplo disso. Da 
sua mocidade muito esperam o Brasil e o Estado de 
São Paulo. 

Agradeço a V. s.a e o felicito sinceramente palas pa~ 
lavras oportuníssimas e brílhantíssimas com que brindou 
a Comissão Mista encarregada de examinar o I Plano 
Nacional de Desenvolvimento. 

Comunico aos Srs. Membros da Comissão que. na pró~ 
xima têrça-feira, às 10 horas, haverá reunião ordinária, 
estando abertas as in.sclições aos Srs. Parlamentares que 
desejarem fazer uso da palavra. 

As 16 horas do mesmo dia, ouviremos o depoimento 
do Secretário-Geral da Confederação Nacional dos Tra­
balhadores da Indústria, e, no dia 13, às 15 horas, o en~ 
cerramento dos debates, com o testemunho do Ministro 
João Paulo dos Reis Velloso. 

Estâ. encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 17 horas e 30 minutos.) 
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M E 5 A LIDERANÇA DA MA-;;;RIA~ 
4<'-Secretário: lider; 

Duarte Filho (ARENA _ RN) Filinto Müller (ARENA - MT) 
Presidente: 

Petrônlo Portel'a (ARENA - Pi) Vice-Lideres: 
19-Vice-Presidente: 19-Suplente: 

.Carlos Llndenberg (ARENA - ES) 

29-Vfce-Presidente: 
Renato Franco (ARENA - PA) 

Antônio Carlos (ARENA - SC) 
Benedito Ferreira (ARENA - GO) 
Oinarte Mariz {ARENA - RN) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
José Lindoso (ARENA - AM) 
Orlando Zancaner (ARENA - SP) 
Ruy Santos (ARENA - BA) 

Ruy Carneiro (MDB - PB) 29-Suplente: 

19-Secretárlo: Benjamin Farah (MDB - GB) 

Ney Braga (ARENA - PR) 39-Suplente: LIDERANÇA DA MINORIA 

Nels;~d~~rne'•ro (MDB - GB~J Lenolr Vargas (ARENA - SC) 
29-Secretárlo: 

Clodomir Milet (ARENA - MA) 

39-Secretário: 49-Suplente: 
Vice-Líderes: 

Oanton Jobim (MDB - GB) 
Adalberto Sena (MOa - AC) Guido Mondin (ARENA - RS) Teotônio Vilela (ARENA - ALI 

L---------- ----
COMISSõES 

Diretora: Edlth Balassini. 
Local: 119- andar do Anexo. 
Telefones: 24·1009 e 24-6105 - Ramal 300. 

A) COMISSõES PERMANENTES 

Chefe: Francisco José Fernandes. 
Local: Anexo - 119 andar. 
Telefone: 24-6105 - Ramal 301. 

1) COMISSÃO DE AGRICULTURA - (CA) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

TITULARES 

Presidente: Paulo Guerra 
Vice-Presidente: Mattos Leão 

SUPLENTES 

Ant6nio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 
Flávio Brito 
Mattos Leão 

ARENA 

Tarso Outra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 

Amaral Peixoto Adalberto Sena 
Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala das Reuniões da Comissão de Relações 

terlares. 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente::Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

riTtJLARP::s 

José Guiomard 
Waldemat Alcântara 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito Fe, reira 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

MOS 

Franco Montara 

-------
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 

(13 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

~residente: Daniel KriE:~ger 

Vice-Presidente: Accioly Filho 
TITULARES 

Daniel Krieger 
Accioly Filho 
Milton Campos 
Wilson Gonçalves 
Gustavo Gapanema 
José Lindoso 
José Sarney 
Emlval Caiado 
Helvldia Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 

SUPLENTES 

ARENA 

Carvalho Pinto 
Orlando Zancaner 
Arnon de Mello 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 

MDB 

1 

Nelson Carneiro Franco Montara 

Secretaria: Maria Helena Bueno Brandão - Ramal 305, 
Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

4) COMISSAO DO DISTRITO FEDERA~ - (CDF) 

( 11 Membros) 
Ex· COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 

Dinarte Mariz 
Eu rico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
AntOnio Fernandes 
Ernlval Caiado 

SUPLENTES 

ARENA 

Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcante 
Watdemar Alcântara 
José Lindoso 
Filinto Müller 

MDB 

Adalberto Sana Nelson Carneiro 

Secretário:· Walter Manoel Germano de Oliveira 
Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 

R. 313 Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ramal 307. 
Reuniões: têrças-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 



Outubro de 1971 DIARIO DO CO:\GRESSO XACTONAL (Seção li) Quinta-feira 14 5535 . 

5) COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 

(11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

TITULARES 

Magalhães Pinto 

Vasconcelos Torres 

Wilson Campos 

Jessé Freire 

Augusto Franco 

Orlando Zancaner 

Paulo Guerra 

Milton Cabral 

Helvidio Nunes 

José Lindoso 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Domicio Gondim 

Milton Campos 

Geraldo Mesquita 

Flávk Brito 

Leandro Maciel 

MOS 

Franco Montara 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 306. 

Reuniões: quintas-feiras. às 15 hOras. 

Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Presidente da 

Comissão. 

6) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA - (CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gustavo Capanema 

Vice-Presidente: João Calmon 

TITULAR!i:S 

Gustavo Capanema 

João Calmon 

Tarso Dutra 

Geraldo Mesquita 

Cattete Pinheiro 

MHton Trindade 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Arnon de Mello 

He!vidio Nunes 

José Sarney 

MOS 

Adalberto Sena 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 306. 

Reuniões: quintas·feiras, às 16 noras. 

l-ocal: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

7) COMISSÃO DE FINANÇAS - (CF) 

1'ITULARES 

(17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Cleofas 

Vice·Presldente: Virgílio Tâvora 

SUPLENTES 

Celso Ramos 

Lourival Baptista 

Saldanha Derzi 

i Geraldo Mesquita 

Alexandre Costa 

Fausto Castello-Branco 

Ruy Santos 

Jessé Freire 

João Cleofas 

carvalho Pinto 

Virgílio Távora 

Wilson Gonçalves 

Mattos Leão 

Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 

Franco Montara 

oanton Jobim 

ARENA 

Cattete Pirhelro 

Antônio Carlos 

Daniel Krieger 

Milton Trindade 

Oinarte '11arlz 

Emival Caiado 

Flávio Brito 

Eurico Rezende 

MOB 

Nelson Carneiro 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo- Ramal 314. 

Reuniões: quartas·feiras, às 10 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Flr.anças 

Ramais 172 e 173, 

8) COMISSAO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL - (CLS) 

(7 Membros) 

TITt:"lARES 

Heitor Dias 

Domício Gondim 

Paulo TOrres 

Benedito Ferreira 

Eurico Rezende 

Orlando Zancaner 

Franco Montoro 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Franco Montoro 

Vice-Presidente: Heitor Dias 

SUPLENTES 

ARENA 

Wilson Campos 

Accioly Filho 

José Esteves 

MOB 

Dartton Jobtm 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ramal 310. 

Reuniões: quartas-letras. às 16 horas. 

local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
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9) COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Arnon da Mello 

Vice-Presidente: Benjamin Farah 

'I'I.TULARES 

Arnon de Mello 

Luiz Cavalcante 

Leandro Maciel 

Milton Trindade 

Domfcio Gondim 

Orlando Zancaner 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Paulo Guerra 

AntOnio Fernandes 

José Guiomard 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ramal 310. 1 

Reuniões: têrças-feiras, às 16 horas. 

locaf: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex· 

terlores. 

10) COMISSAO DE REDAÇAO - (CR) 

TITULARE$ 

Antônio Carlos 

José Lindoso 

Fllinto Müller 

Emival Caiado 

Danton Jobim 

(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: AntOnio Carlos 

Vice-Presidente: Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Cattete Pinheiro 

Wilson Gonçalves 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandê.o Guerra - Ramal 130. 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 

local: Sala de Reuniões anexa ao Plenário. 

11) COMISSÁO DE RELAÇOES EXTERIORES - (CRE) 

(15 Membros) 

COMPOSIÇAO 

TITULARES 

Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

SUPLENTES 

Carvalho Pinto 

Wilson Gonçalves 

Filinto Müller 

Fernando Corrêa 

Ant6t"lio Carlos 

Arnon de Mello 

Magalhães Pinto 

Saldanha Derzi 

Accloly Filho 

José Sarney 

L ou rival Baptista 

João Calmon 

Franco Montare 

Oanton Jobim 

Nelson Carneiro 

ARENA 

Milton Cabral 

Fausto Castel/o-Branco 

Augusto Franco 

José llndoso 

Ruy Santos 

Cattete Pinheiro 

Jessé Freire 

Virgílio Távora 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ramal 307. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex· 
teriores. 

12) COMISSAO DE SAODE - (CS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

TITTJLARES 

Presidente: Fernando Corrêa 

Vice-Presidente:· Fausto Castella~Branco 

SUPLENTES 

Fernando Corrêa 

Fausto Castello-Branco 

Cattete Pinheiro 

Lourival Baptista 

Ruy Santos 

Waldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

ARENA 

Saldanha Derzi 

Wilson Campos 

Celso Ramos 

MDB 

Benlamio_ Farah 

Secretária: Léda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 

Reuniões: têrças-feíras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comlssêo de Finanças. 
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13) COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - (~) 

(7 Membros) 

TITULARES 

Paulo TOrres 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo TOrres 

Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 

SUPLENTES 

ARENA 

Luiz Cavalcante 

Virgf!!o Tâvora 

José Guiomard 

Flávio Brito 

Vasconcelos Torres 

Milton Trindade 

Alexandre Costa 

Orlando Zancan$r 

MDB 

Benjamin Farah Amaral Peixoto 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira- Ramal 312 

Aeun/Oes: têrças-teiras, às 1 O horas. 

Local: Sala de Aeun/Oes da ComtseAo de AelaçOas Ex­

teriores. 

14) COMISSÃO DE SERVIÇO POBLICO CIVIL - (CSPC) 

TITULARES 

Tarso Dutra 

Augusto Franco 

Celso Ramos 

Oslres Teixeira 

Heitor Dias 

Jessé Freire 

Amaral Peixoto 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: Tarso Outra 

SUPLENTES 

ARENA 

MagalhAes Pinto 

Gustavo Capanema 

Pauto Guerra 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 

Reu.niOes: quartas-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Re\açOes Ex­

teriores. 

11) COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOEI 

E OBRAS POBLICAS - (CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente Leandro Maciel 

VIce-Presidente: Alexandre Costa 

1'ITULARI:S StlPLi:NTJ:S 

ARENA 

Leandro Maciel 

Alexandre Costa 

Luiz Cavalcante 

M llton Cabral 

Geraldo Mesquita 

José Eateves 

Oanton Jobim 

Dlnarte Mariz 

Benedito Ferreira 

V/rgll/o Távora 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira- Ramal 312 

Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 

Locar: Sala de Reuniões da ComlssAo de Finanças. 

8) COMISSOES TEMPORARIAS 

Coml116aa MIIUII, Eapeclall 1 de lnqu6rlto 

Cho1e: J. Noy P11101 Dantao 

Local: 119 andar do Anexo 

Telefone: 24-1105 - Ramal 303 

1) Comissões Temporírl" para Proietoa do congre110 Nacional. 

2) Coml116ea Temporirlaa para Apreclaçlo de Vetos. 

3) Comissões Especiais e de Inquérito. 

4) Comlssio Mista do Projeto do ~oi Orçomont6rlo (art. SO do 

Regimento Comum). 
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REVISTA DJ: INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 
Editada pelo Senado Fedna.l 

DIRETORIA DI! INFORMAÇAO Ll!GISLATIVA 

Direçio 
LEYLA CASTELLO BRANCO RANGEL 

Nll'MEROS PUBLICADOS: 

- março n.0 1 (1964) ................ . 
- junho n.0 2 (1964) ................. . 
- setembro n,0 3 (1964) ... , .......... . 
- dezembro n.o 4 (1964) .. , . , ....... , . 
- março n.0 5 (1965) ................. , 
- junho n.0 6 (1965) .........•..•....•. 
- setembro n.0 7 <1965) ............... . 
- dezembro n.0 8 (1965} ... , ...•..••••. 
- março n.0 9 (1966) ................. . 
- junho n.0 10 (1966) ................ . 

5.00 
5.00 

esgotada. 
5.00 
5.00 
5.00 
5,00 

esgotada 
" 

INDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAQAO 
LEGISLATIVA DE 1 A 10, enviaremos gratuitamente 
a quem nos solícítar. 

- setembro n.o 11 (1966) . . . • . . • . . . . • . . esgotada 
- outub.Jnovemb./dezemb. número 12 

(1966) ••.••.....•...•.••.....•..•.•.•• 
- janeiro a junho n.0 s 13 e 14 <1967) .. 
- julho a dezembro números 15 e 16' 

(1967) . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . • • • . . • 5.00 
- janeiro a março n.0 17 (19{j8) . • . • • . . 5,00 
- abríl a junho n.0 18 (1968) .. .. . .. .. 5,00 
- julho a setembro n.0 19 (1968) . . . . . . 5,00 
- outubro a dezembro n.o 20 (1968) • . • . 5,00 

INDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAQAO 
LEGISLATIVA DE 1 A 20, enviaremos gratuitamente a 
quem nos solicitar. 

ANO VI - N.• 21 - 3ANEIRO A MARÇO DE 1969 - 5,00 

COLABORAÇAO 

O Direito Financeiro na Constituição de 1961 
Ministro Aliomar Baleeiro 

O Direito Penal na. Constituição de 1967 
Professor Luiz Vicente Cernicchiaro 

Abuso de Poder das Comissões Parlamentares de Inquérito 
Professor Roberto Rosas 

O Tribunal de Contas e as Deliberações sâbre Julgamento 
d& Legalidade das Concessões 

Doutor Sebastião B. Affonso 

Contrôl~t Financeiro das Autarquias e Emprêsas Públleaa 
Doutor Heitor Luz Filho 

DOCUMENTAÇAO 
Suplência 

Norma Izabel Ribeiro Ma.rtins 

PESQUISA 

O Parlament.a.riSNo na. República 
Sara Ramos de Figuelrêdo 

ANO VI - N.• 22 - ABRIL A JUNHO DE 1969 - 5,00 

COLABORAÇAO 

O Direito Processual na Ccmstituiçá.o de 1961 
Professor Francisco Manoel Xavter ele Albuquerque 

Tratamento Jurídico das Revoluções 
Doutor Clóvis Ramalhete 

O Negócio l'uridico Intitulado "Fica" e seus Problemaa 
Desemb. Domingos Sávio Brandão Lima 

D011 Rteunos em Ações Acident.áriaa 
Doutor Paulo Gul.mari.eiS c:l.e Almeic:l.a 

PROCESSO LEGISLATIVO 

Vetos - Legislação cto Distrito Federal 
Jésse de Azevedo Barquero e Santyno Mendes dos Santos 

DOCUMENTAÇAO 

Regulamentação das Profissões - Técnico de Adminlstraçã.o 
e Economista 

PESQUISA 

Capitais Estrangeiros no Brasil 
Ilvo Sequeira Batista 

ANO VI - N.• 23 - JULHO A SETEMBRO DE 1969 - 5,00 

COLABORAÇAO 

Da Fun<:áo da- Lei na- Vida dos Entes Paraestata.t. 
Deputado Rubem Nogueira 

Do Processo das Ações Sumáriq Trabalhista, 
Desemb. Domingos Sá.v1o Bra.ndã.o Lima. 

Aspectos do Contrôle da Constitucionalidade das Leis 
Professor Roberto Rosas 

DisponjbiJida.de Grático-Editorial da. Imprensa. Especla.lliada 
Professor Roberto AtUa. Amaral Vieira. 

DOCUMENTAÇAO 

A Presidência do C<Jngresso Nacional - Ineompa.Ubilldade:s 
Sara Ramos de Figueirédo 

A Profissão de J om-lista. 
Fernando Giuberti Nogueira 

ANO VI - N.• 24 - OUTUBRO A DEZEMBRO 
DE 1969 - 1o.oo 

COLABORAÇAO 

Inconstitucionalidade de Decretos-leis sõbre lnele&"ibilidades 
Senador Josaphat Marinho 

Aspectos do Poder .ludiciário Americano e BruUelro 
Professor Paulino Jacq_ues 

Mandatum in Rem Suam 
Desemb. l)omingos Sá.vio Brandão Lima 

Aspectos dos Tribunais de Contas 

CóDIGOS 

CODIGO PENAL 

1• parte: 

Pto!es~;or Roberto Rosas 

I - Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria. 

li ~ Exposição de Motivos do Ministro Francisco Cam· 
pos <Código Penal de 1940}. 

IH - Exposição de Motivos do Ministro Gama e Sllva 
<Código Penal de 1969). 

CODIGO PENAL 

2.• parte: Quadro Comparativo 

Decreto-lei n.0 1.004!69 e Decreto-lei n,o 2.M8/tO com 
legislp,çã.o correlata. 

Leyla Castello Branco Rangel 
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ANO VIl - N.' 25 - JANEIRO A MARÇO DE 1970 - 10,00 

HOMENAGEM 

Senador Aloysio de Canalho Filho 

COLABORAÇAO 
Evolução Histórica e Perspt>etivas Atuais do Estado 

Professor Wilson Accioli de Vasconcelfos 

A Suprema. Côrte dos Estados Unidos da América 
Professor Geraldo AtalJba 

A Eterna Presença de Ruy na Vida Jur:idica Brasileira 
Professor Otto Gil 

X Conçesso lnt~rnacional de Direito Penal 
ProfessOra Annida Bergamini Mietto 

A Sentença Normativa e sua Classificação 
Professor Paulo Emílio Ribeiro Vllhena 

PROCESSO LEGISLATIVO 

DECRETOS-LEIS 
Jésse de Azevedo Barquero 

DOCUMENTAÇAO 
Advocacia - Excertos Legislativos 

Adolfo Eric de Toledo 
CODIGOS 
Códiro de Direito do Autor 

Rogério Costa :Rodrigues 

ANO VII - N. 0 26 - ABRIL A JUNHO DE 1970 - 10,00 

COLABORAÇAO 
Inconstitucionalidade do Decreto-lei sôbre Censura Prévia 

senador Josaphat Marinho 

Sociologia das Regiões Subdesenvolvid~ 
Professor Pinto Ferreira 

Poder de Iniciativa das Leis 
Professor Itoberto !tosas 

O Sistema Representativo 
Professor Paulo Bonavides 

CODIGOS 
CóDIGO PENAL MILITAR 

P parte: 
I - Anteprojeto de Código Penal Militar 

Autor: Ivo D'Aqulno 

n - Exposição de Motivos 
Ministro Gama e Silva 

2.• parte: 
Quadro Comparativo - Decreto-lei n.0 1.001, de 
21·10-1969 - Decreto-lei n.0 6.227, de 24-1-1944 

Ana. Valderez Ayres Neves de Alencar 

CóDIGO DE PROCESSO PENAL 1\[ILITAR 

LEI DE ORGANIZAÇAO JUDICIARIA llllLITAR 

JUSTIÇA !\[lUTAR E SEGURANÇA NACIONAL 

EMENTARIO DE LEGISLAÇAO 

ANO VII - N.0 27 - JULHO A SETEMBRO 
DE 1970 - 10,00 

APRESENTAÇAO 
Simpósio de Conferências e Pebates Sôbre o Nôvo Côdfro 

Penal e o N ôvo Côdigo Penal 1\f.ilitar 
Punição da Pirataria. Marítima e Aérea 

Professor Haroldo Va.llad.áo 

Vilio PanorAmlea do Nôvo Cõdico Penal 
Professor Benjamin de Moraes 

A ífhnortdade e o Nôvo Códiro Penal 
Professor Allyrio Cavallleri 

Inovações da Parte Geral do Nôvo Código Penal 
Professor Rafael Cirigliano Filho 

Desporto e Direito Pen&l 
Jurista Francisco 1-e Assis Serrano Neves 

Dependência (Toxicomania) e o Nôvo Código Penal 
Professor Oswaldo Moraes de Andrade 

O Nôvo Côdiro Penal MiUtar 
Professor Ivo D'Aquino 

Aspectot CrlminológJcos do Nôvo Côdigo Penal 
Professor Virgilio Luiz Donnici 

A Medicina Legal e o N ôvo Código Penal 
Professor Olímpio Pereira da Silva 

Direito Penal do Trabalho 

Professor Evariste de Moraes Filho 
O N ôvo Códíco Penal e a Execução da Pena 

Doutor Nerval Cardoso 

Direito Penal Financeiro 
Professor Sérgio do Rego Macedo 

Os Crimes Contra a Propriedade Industrial no Nôvo CódJco 
Pena.l 

Professor Carlos Henrique de Carvalho Fróes 
A Civilização Ocidental e o Nôvo Código Penal Brasileiro 

Jurista Alcino Pinto Falcão 

ANO VIl - N.• 28 - OUTUBRO A DEZEMBRO 
DE 1970 - 10,00 

lNDICE 
COLABOFI.AÇAO 
A Administra.(ão Indireta no Estado Brasileiro 

Professor Paulino Jacques 

O Papel dos Tribunais de Contas e o Desenvolvimento Na­
cional 

Professor José Luiz Anhala Mello 

O Impôsto único sôbre 1\linerals t a Reforma Constitucional 
de 1969 

Dr. Amâncio José de Souza Netto 
Problemas JurídJcos da Poluição do Som 

Desembargador Gervásio Leite 
O Direito l'enitencíário - Importância e NeeessJdade do seu 

Estudo 
Pro!essôra Armid.a Berga.mint Mlotto 

Regime Jurídico dos Militares do Distrito Federal 
Dr. José Guilherme Villela 

O Direito Dão é, está sendo 
Doutor R. A. Amaral Vieira 

PFI.OCESSO LEO ISLA TIVO 
Algumas Inovações da Emenda Constitucional IL • 1!69 

Diretoria de In!onna.ção Legislativa 
PESQUISA 
Júri - A Soberania dos Veredictos 

Ana Valderez Ayres Neves de Alencar 

ARQUIVO IDSTORICO 
Documentos sôbre o 1ndio Brasileiro (1500-182!) - 1.• parte 

Leda Maria Cardoso Naud 

Os pedidos devem ser endereçados à Fundação Getúlio Varru - Sede: Praia de Botatago, 19() 
ZC-02 - Rio d.e Janeiro~GB <atende, também, pelo Serviço de ReembOlso Postal) - Loja&: no Rio de Ja .. 
neiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em BrasWa: SQs 104,Bloco "A", Loja 11 -Em São Paulo: Av. Neve de 
Julho, 2.029 - C.P. 5534. 
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REFORMA AGRARIA 
(Obra elaborada e revisada pela DIRETORIA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA) 

Tris volumes co• 1.115 páginas 

Legislação brasileira de reforma agrária, política agrícola e desenvolvimento regional contendo: 
- textos integrais dos diplomas legais, a partir da Lei n.0 4.214/63 ("Estatuto do Trabalhador Rural") 
- alterações, regulamentações e remissões da legislação transcrita 
- ementário da legislação correlata 
- histórico das leis (tramitação completa e detalhada no Congresso Nacional) 
- marginália (pareceres, regimentais, portarias etc.) 

A obra contém um lndice cronológico da legislação e um indice por assunto de tOda a matéria, com a citação 
de artigos, parágrafos, itens e alíneas. 

PREÇO DOS TRlS VOlUMES - Cr$ 30,00 

Obra impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal - Brasllia - DF 

INDICE DO CODIGO CIVIL APLICADO NO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
Organizado por Jardel Noronha e Odaléa Martins 

Explicação dos autores: 
O presente trabalho, que denominamos lNDICE DO CóDIGO CIVIL APLICADO NO SUPRE­

MO TRIBUNAL FEDERAL, foi elaborado com a coleção de acórdãos, cujos processos versam sôbre 
Direito Civil e foram julgados à luz do CóDIGO CML. 

Para melhor orientação e facilidade do encontro do assunto de interêsse do consulente, 
coordenamos um lndice por ordem alfabética e outro, ao qual denominamos classificação, por 
ordem de artigo do Código Civil. Neste índice, vamos encontrar um mesmo artigo citado várias vêzes; 
Isso se deve ao fato de que o julgamento, embora envolvendo o artigo "X", inclui, também, outra 
legislação, e, além disso, virá mostrar a uniformidade dos julgados pelo Excelso Pretória proferidos. 

Compilamos os julgados por ordem numérica, não importando a espécie do processo, 
facilitando, assim, seu manuseio, e- abaixo damos o roteiro: 

I PARTE 
a) Classüicação, por artigo, do Código Civil ......•..•...•..•.. 
bl Legislação Complementar ............................... , . 

11 PARTE 
a) Súmulas do ·STF aplicadas ao Código Civil •.. : . ........... .. 
bl Julgamentos .................................... , ........ . 

111 PARTE 
a) tndice alfabético·remissivo ................................ . 
bl lndice numérico por espécie de processo .•..•..... ..-.••... 

v 
CLXV 

1 
27 

389 
458 

Preço do volume com 680 páginas em brochura •.••............•.........•........ 
Preso do volume com 680 páginas, encadernado, impresso em papel bíblia ..•. , •.••.. 

Cr$ 
Cr$ 

Obra Impressa pel' Serviço Gráfico do Senado Federal - Brasilla - DF 

30,00 
40,00 

Os pedidos devem ser endereçados à FUNDAÇAO GETOliO VARGAS - Sede: Praia de Botafogo, 190 - ZC-02 - Rio de 
Janeiro • GB (atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Postal) - Lo(as: no Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em 
Brasília: SQS \04, Bloco "A", Laia 11 - Em sao Paulo: Av. Nove de Julho, 2029 -C. P. 5534 
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Constituição da República f#erativa do Brasil 

Contérr:a, comparadas 
em todos os artigos: 

QUADRO COMPARATIVO 
; ·, . .;:;' .... 

Volume com 328 p .. - Preço: Cr$ 8,00 · 

Emenda Constitucional n9 1, de 17'de outubro de1869. 
Constituição do Brasil de 24 de janeiro de 1967 (e as alterações intro· 

duzidas pelos Atos Institucionais de n9• 5 a 17 e Ato Complementar 
n9 40189, ratificado pelo ~ .39 do Ato Institucional n~ 6!69). . 

Constituição dos Estados Uni~o Brasil de 18 de setembro de 1946 
(com as Emendas Cons.bnais e Atos Institucionais que a alie· 
raram). .~· 

Em notas, além de outras observações, são destacadas as alterações aprovadas Pl'lo Congresso Nacional, 
através de emendas, ao Projeto de Constituição remetido ao Congresso pelo Presidente Humberto de Alencar 
Castello Branco, em dezembro de 1966. 

Trabalho organltado e revlllo pela Diretoria do Jnformaçlo LeglolltlY8 e JmpritnO paio 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Os Pedidos devem ser endereçados à Fundação Getúlio Varras - Sede: Praia de Botatogo, 
190 - ZC-02 - Rio de Janeiro-GB <atende, também, pelo Serviço de ReembOlso Postal) -Lojas: 
no Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em Brasília: SQS 104, Bloco "A", Loja 11 -Em 
s. Paulo: /W. Nove de Julho, 2029 - C.P. 5534 

INELEGIBILIDADES 
LEI COMPLEMENTAR N° S, DE 29 DE ABRIL DE 1970 

"Estabelece, de acôrdo com a Emenda Constitucional n.0 I, de 17 de outubro de' 1969, 
art. 151 e seu parágrafo único, casos de inelegibilidades, e dá outras providências.· 

lNDICE - LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N~ 5.581, DE 26 DE MAIO DE 1970 

"Estabelece normas sôbre a realização de eleições em 1970, e dá outras providências.• 

LEGISLAÇÃO CITADA 

PREÇO: CR$ 3,00 

Trobalho elaltoraclo, revisado e ÍMprtiiO ,.to S.rvi~ Gráfico do S.11oH FHtrel 

Noto: A distribuição desta obro foi entregue à FUNDAÇÃO GETOLIO V.ARGAS 

Os pedidos devem ser endereçados à Fundação Getúlio Varras - Sede: Praia de Botafogo 
190 - ZC-02 - Rio de Janeiro-GB (atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Postal) - Lojas; 
no Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em Brasilia.: SQS ltll, Bloco "11:', IJ>ja 11 -.Em 
S. Paulo: Av. NoVe de Julho, 2029 - C.P. 5534 
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ANAIS DA CONSTITUÍCÃO DE 1961' , 
os ANAIS DA CONSTITUIÇAO DE 1967, obra elaborada pela Diretoria de Informação Legislativa. e unpressa pelo 

Sentço Grâtico do Sena.do Feden.J., compreendem 7 volumes em teição inteiramente nova, diversa do estUo trad1cion'1 
de Anais. 

Ao quadro comparativo (Projeto de Constituição de lé67 - Constituição de 1964- - Emendas Constitucionais e Atos 
·Institucionais) distribuido &06 senhores Congressistas no inicio da discus$áo e votação da nova. Constituição, seguem·se, 
agora, os demais volumes dos Anais. 

1.o VOLUME: Ediçio 196'7 - 420 páp. - Prêço: 
Cr$ 6,00. Antecedentes ela Constituição através do noti­
ciário da imprensa. 

Neste volume são divulgadas as :principais manifes­
tações da imprensa brasileira, no decorrer do ano de 1966, 
em editoriais, crônicas; entrevistas e reportagens, abor­
rJando a refonna constitucional desde a. indicação da. Co­
missão de Juristas; o texto do Anteprojeto da Comissão 
de Jurjstas; as divergências ocorridas entre os membros 
daquela Comissão; as manifestações de Congressistas e 
con.stitucionalistas face ao problem9. da outorga, eleição 
de uma Assembléia Constitutnte ou ato convocatório do 
atual Congresso; o papel desempenhado pelos Presidentes 
do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, Senador 
Mo tira.- Andrade e Deputado Adaucto Lúcio Cardoso, em 
de!e.:;a da independência e soberania do Poder Legislativo, 
critica.s e sugestões ao Projeto de Constituição e análise 
dos Capitulas do Projeto originário do Executivo e reme­
tido ao Consresso em 12 de d.ezembro -de 1966. 

%.• VOLUME: Edição 1967 - 432 pá.fs. - Pr~o: 

Cr$ 5,00. Primeira fase de tramitação do Projeto de Cona­
tituiçio no Concresso Nacional - Discussão e vota~ão do 
Projeto. 

t:ste volume contém os pronunciamentos dos parla­
mentares nas 18 sessões conjuntas realízadas de 12 a 21 
d.e dezembro de 1966 para discussão e votação do Pro­
jeto de Constituição. 

_Focaliza as manifestações referentes à. matéria cons­
titucional, tomecendo, para facilitar as pesqUisas, índi­
ces de sessões, autores (de discursos, apartes, declarações 
de voto e questões de ordem) - com pequeno resumo dos 
temas abordados - e ainda um indice de assuntos. 

ASSINATURAS DO 

3.• VOLUJIIE: Ediçio 1968 - 20Z páp. - ~o: 
Cr$ 5,00. DisCursos pronunciado$ em sessões do Senado 
Federal e d-a· Câmara. dos Deputados. 

Discursos pronunciados antes do envio do Projeto da 
nova Constituição ao Congresso Nactonal, assim como 
aquêles referentes ao período da convocação extraordiná­
ria do Congresso, com uma cobertura completa dos tra­
balhos constitucionais, a partir de 29-11-66 até 11-1-67. 

4.." VOLUME: Edição 1968 - 1.19!- ~tágs. (2 tomos) 
- Preço: Cr$ 20,00. - Nwn total de 945 pães. Secunda 
fase de tramitação do Projeto de Constituição no Con .. 
rresso Nacional. 

Discussão e votação das emendas. Contém os pronun­
ciamentos ocorridos nas sessões conjtmtas realizadas de 
5 a 24 de janeiro de 1967 para discussão e votação das 
emendas ao Projeto e promUlgação da nova Constituição. 

5.• VOLUME: f,:di~o 1969 - 746 páfS. - Preço: 
Cr$ 10,00. Comissão Mista.. 

Contém as reuniões realizadas pela Comlsslo Mista 
encarregada de emitir parecer sôbre o Projeto de Cons· 
tituição e as emendas que lhe !oram oferecidas. 

6.• VOLUME: Edição 1969 - 1.076 págs. (2 tomos) 
- Preço: Cr$ 20,00. Emendas oferecidas ao Projeto de 
Constituição. 

~ste volume apresenta cada emenda com a respec­
tiva justificação e sua tramitaçãp detalhada: pareceres 
(dos Sub-Relatores, do Relator-Geral e da Comissão Mis· 
ta), requerimentos (destaque, preferência, votação con­
junta) e votação. S feita a remissão ao 4-.0 volwne d& 
obra, com indicação nas páginas. 

7.• VOLUME: Edição 1970 - Quadro Comparativo. 

Constituição de 1967 - Projeto originário do Poder 
Executivo - Emendas aprovadas, artigo por artigo. Vo­
lume com 282 pãginas- Preço: Cr$ 8,00. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÃO 11) 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS E~l BRASíLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.503 

Via Superfície: 
Semestre . . Cr$ 20,00 
Ano Cr$ 40,00 

Praça dos Três Podêres 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Brasilia - DF. 

Via- A-érea: 
Semestre .. 
Ano 

Cr$ 40,00 
Cr$ 811,00 

il 
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O CONGRESSO NACIO~E O PROGRAMA 
DE INTEGRAC~ SOCIAL • 

HISTóRICO DA LEI COMPLEMENTAR N.0 7, DE 7·9·70 
COMISS.I.O MISTA 

- Designação do membros (DCN - 22-3·19'1!/, 
pág. 464) 

- Instalação - 1• Reunllo (DCN r S. 11 -
22·8·1970, pãg. 3.486) 

- Debates - 2• Rounilio (DCN -S. 11- 12·9·1970, 
pág. 3.837) 

- Parecer (DCN - 3-9·1970, pég. 530) 

DISCURSOS 
(Na Câmara dos Deputados, no Senado Federal e 

em Sessão conjunta do Congresso Nacional -
vide fndlce de oradores 

DISCUSSÃO DO PROJETO 
(DCN - 4·9-1970, pig. 596) 

EMENDAS 
(DCN - 2·9·1970, pãg. 477) 

- Parecer do Relator às emendas (DCN - 3·9·1970, 
pág. 542) 

- Debates na Comissão Mista; votação das emen .. 
das na Comissão Mista (DCN- S. li- 12-9·1970, 
pág. 3.837) 

- Votação das emendas (DCN - _4-9·1970, pég, 
613) 

MENSAGEM Nq 13/70 -
Do Po_der Executivo" •ncamlnhancfo o Projeto ê 
conslderaçio do Congr- Nacional (DCN -
22·8·1970, pég. 464) 

PARECER DA COMISS.I.O MISTA 
(DCN - 3-9·1970, pig. 530) 

PARECER DO RELATOR 
(OCN - 3-9·1970, p6g. 530) 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
- Mensagem do Poder Executivo, soltcltando que 

a matéria se transforme em Projeto de Lel Com .. 
plementar - (DCN - S. 11 - 27-8•1870, pig. 
3.560) 

SANÇÃO 
- Lei Complementar n9 7/70 (D.O. - 8+1970, 19 

pág.) 

SUBSTITUTIVO DO RELATOR 
(DCN - 3-9·1970, pág. 558) 

- Votação em Sessão Conjunta, aprovaçlo (DCN 
- 4·9·1970, pãg. 613) 

VOTAÇ.I.O DO PROJETO 
(DCN - 4-9·1970, pág. 613) 

LEITURA CO PROJETO VOTOS, DECLARAÇOES DE 
(DCN - 22-8·1970, pág. 464) (DCN - 4·9-70, pàg. 617) 

Volume com 356 páginas - Preço: Cr$ 10,00 
TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA DIRETORIA DE 

INFORMAÇAO LEGISLAUVA 

ALTERAÇOES A SOMULA DA JURISPRUDINCIA PREDOMINANTE NO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

INDICE GERAL: Apresentação - Composição do Tribunal 

- Processos da competência do S.T.F. (Portaria nl? 87) 

- lndlce alfabético e remissivo - Súmulas 'alteradas 

(n•s 2- 11 - 71 - 73- 74- 118- 146- 152-

211 - 240 - 274 - 345 - 358 - 370 - 416 - 427 -

e 435) - Aplicaçlo das Súmulas nqs 473 a 551. 

V o I u me com 324 páginas, 
organizado por Jardel Noronha 
e Odaléa Martins. 

Preço Cr$ 25,00 

REGIMENTO INTERNO E TABELA DE CUSTAS DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL COM INDICE E LEGISLAÇlO CITADA 

Volume com 104 páginas ...... Preço: Cr$ 5,00 
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ltnlço Gránco do Senado J.l'ederat 
CaiXa Postal 1. 503 

Brullla- DF 

PREÇO D~STE EXEMPLAR, Cr$ 0,20 


